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1- ATA DA 173• SESSÃO, EM 3 DE OUTUBRO DE 1979· 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n• 192/79, que confere aos vendedores 

autônomos o direito ao 139 salário, e determina outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado.n• 226/79, que introduz alterações na Lei 
n• {).179, de 11 de dezembro de 1974, que instituiu amparo previdenciãrio 
aos idosos e inválidos. 

1.2.2- Comunlcaçio da Presidência 

- Recebimento das Mensagens n•s 187 a 200/79 (n•s 343 a 356/79, 
na origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Se­
nado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os Gover­
nos dos Estados de Mato Grosso do Sul e de Sergipe, as prefeituras que 
menciona e os Departamentos de Urbanização e Saneamento de Ribeirão 
Preto- DURSARP e Águas e Energia Elétrica- DAEE (SP), sejam au­
torizados a elevar, temporariamente, oS parâmetros fixados pelo artigo 2v 
da Resolução nv 62/75, desta Casa, e poSsam realizar operações de crédi­
to, para os fins que especificam. 

1.2.3- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 293/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aposentadoria especial para os traba­
lhadores que prestam serviço's no período noturno. 

-Projeto de Lei do Senado n• 294/79, de autoria do Sr. Senador Pe­
dro Simon, que revoga o art. 40 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 
1978, que define os crimes contra a segurança nacional. 

- Projeto de Resolução n• 63/79, de autoria do Sr. Senador Jessé 
Freire, que altera a redação da letra b do art. 402; suprime a letra c do 
mesmo dispositivo e determina a retificação das letras subseqüentes, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

1.2.4- Requerimentos 

- N•s 365 e 366/79, de urgência, para as Mensagens n•s 122 e 123/79 
(n9s 208 e 209 f10, respectivamente, na origem), solicitando autorização do 
Senado Federal para alienar terras públicas no Distrito Agropecuário da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), às empresas 
Monterosa S.A. e Porto Alegre S.A. 

- N• 367 f19, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis· 
curso pronunciado por Sua Santidade o Papa João Paulo 11, mi Assem­
bl~ia Geral das Nações Umdas. 

1.2.5- Dlsc:u~ do Expediente 

SENADOR ALEXANDRE COSTA- Manifesto encaminhadopelo 
Arcebispo de São Luís-MA ao Presidente do Conselho Nacional diDe­
fesa dos Direitos Humanos, sobre amilraticdades policiais quo t-ini 
sido praticadas contra estud~ntes naquelo Estado. 

SENADOR ALMIR PINTO - Trabalhos desenvolvidos na:)38• 
Reunião da SUDAM, recentemente realizada na Cidade de Rio Branco­
A C. 

SENADOR LUIZ CAVj~LCANTE -li4anifestação contrária àius­
tituição da Loto, objeto do t.1ensagem do Senllilr Presidente da Repii!>lica 
ao Congresso NacionaL Sueljo do jornal O Globo, intitulado "Loteril!fl do­
mais". 

SENADOR DIRCEU CARDOSO·- Solicitando providênci .. da 
Mesa referentemente à tramitação de requ~imento de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a constituição de Comissã,.·Es· 
pecial, destinada a investigar a baixa reatabilidade dos fundos criitdós . 
pelo Decreto-lei n• 157. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Validade dos pwjetos ~u~· · 
~ridos pela SUFRAMA ao Gc;werno Federal e por este remetido ao Sehado _ 
Federal, em face das observações do Senador Leite Chaves sobre o assUD· 
to. Projeto de Resoluçio n• 61, de 1979, constante da Ordem cio ~da 
presente sessão. 

1.2.6 - Leitura de projoilo 

- Projeto de Lei do Sonado n• 295/79, dé autoria do Sr. Sel\ildor 
Henrique de La Rocque, quej altera dispositivos do Código Penal e MC6• 
digo de Processo Penlll, ditpondo sobre o exame de verificação da <:CI­

sação da periculosidade do jletento. 

1.2.7- Ref!uerinlenlo 

- N• 368/79, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Cana 
de Goiânia, .documento emitido após o I Encontro Nacional de Advoga-
dos, naquela cidade. · .. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do S~nado n• 212/79, de autoria do Sr. Sonador 
Nelson Carneiro~ que institU!iu contribuição sobre o custo do prêmio _dOa 
seguros de vida e acidentes pessoais, para fins de amparo aos idos~•-4á 
outras providências. AprovMo, em regime de urgência,- após parece._r$das 
comissões cómpetentes, tendo usado da palavra em sua discussão· o-Sr. 
Nelson Carneiro. À Comissão de Redação. _ 

-Projeto de Resoluçã" n• 61/7?,-que autoriza a alienação de IC~as.­
públicas, ~o Município de ~~o_.·'Péfi_. 'do Xinsu-:-PA, ~ Cons~•:a. ;?;.: 
drade Gutterrez S.A., para Í!JIIl~.de proJetos de colomz . . • , •• •·· 

- " i ~.-,:.o-'~~~:---. :_.:-:'o ~ <-}~-::_._ 
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taçio adiada para a sessão do pró~imo dia 31, nos termos do Requerimen· 
to n9 369/79, após usarem da palavra os Srs. Dirceu Cardoso, Jarbas Pas­
sarinho, José Lins- e Evandro Carreira. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 98/18 (n• 3.356/77, na Casa de ori­
gem), que inclui parágrafo ao art. 46 da Lei n• 5.108, de21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-.Projeto de Lei da Câmara n• 32/79 (n• 2.300/76, na Casa de ori­
gem), que altera o§ 2• do art. 82 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgânica da Previdência Social -, e dá outras providências. Rejei­
tado. Ao Arquivo: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 60J19 (n• 3.324/77, na Casa de ori­
gem), que regulamenta o estabelecimento e o funcionamento de Jardins 
Zoológicos e de Zooários, e determina outras providências. Disci.lssio en­
cerrada, voltando às comissões competentes em virtude do recebimento de 
emenda em plenário. 

·--Projeto de Lei do Senado n• 125/74-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Adalberto Sena, que modifica a redação do art. 4•, da Lei 
Complementar n"' 11, de 25 de nÍaio de 1971, e dá outras providências. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n' 21/75-
Complementar.) Aprondo, em turno único, após usar da palavra o Sr. 
Adalberto Sena. Â Comissão de Redaçilo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 21/75-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador José Sarney, que dispõe sobre a ap-osentadoria por velhice dos 
beneficiários do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, alteran­
do o art. 4• da Lei Complementar n• 11, de 25 de maio de 1975. (Tramitan­
do em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n• 125J74-
Complementar.) Declarado prejudicado, em virtude da aprovação do item 
anterior, com o qual tramita em conjunto. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 114/77-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, introduzindo.alteração na Lei Complemen­
tar n• 7, de 7 de setembro de 1970, que institui o Plano de Integração So­
cial - PIS. Rejeitado, após usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. Ao Ar­
quivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 120/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiéo, que_eleva a multa do empregador que deixa de cumprir 
decisão judiciâl alusiva a ·readmissão ou reintegração de empregado, para 
um salârio mínimo por dia de atraso, modificando o caput d.o art. 729 da 
Consolidação das Leis do Trabalho- Decreto-lei n'~ 5.452, de 19 de maio 
de 1943. Aprov~do, em primeiro turno, com emenda. A c~rr.i::.:;à~ de Re­
dação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 142/79, de autoria do Sr. Senador 
Cunha Lilna, que dispõe sobre o salário-famOia devido ao empregado na 
forma da Legislação da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA-APóS A ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 212/79, em regime 
de urgência, constante do item n' I da pauta da presente sessão. Aprovada. 
Ã Câmara dos Deputados. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDf:NCIA 

Convocação de sessão extraordinária, a realizar-se hoje às 18 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.6-- DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADORA EUNICE MICHILES- Projeto de lei que encaminha­
rã à Mesa,: instituindo~ ·"Dia Nacional da Fauna". 

SENADOR JESSE FIÚfiRE ->Problema domenórcarente. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Regulamentação da profissão 
de radia~ista .. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder- Registro e pe­
dido de esclarecimentos sobre atentado terrorista.praticado contra o jor­
nalista Hélio Fernandes. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Presidente da Asso­
ciação dos lndustriârios Aposentados da Região Sul-Fluminense, em fa­
vor de aposentados daquela região dó Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Visita do Presidente João 
Figueiredo ao Estado da Bahia. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Registro do aniversário de 
criação do Município de Guaçuí-ES e da Exposição Agropecuária e In­
dustrial a realizar-se nessa efeméride. 

1.7-- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 174• SESSÃO, EM 3 DE OUTUBRO DE 1979 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Oficio S-24/79, do Sr. Governador do Estado de São Paulo, solici­

tando autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo externo 
de USS 80,000,000.00, destinado a compor participação do Estado de São 
-Paulo na construção da Linha Leste-Oeste, no Metrô paulista. 

-Mensagens n•s !47, 148, 185, !49, 167, 157, 166, 165, 164, 163, 168, 
169 e 170, de 1979, do Senhor Presidente da República, submetendo ao Se­
nado .. Federal propostas do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a elevação da dívida consolidada, respectivamente, das Prefeituras de 
Apucarana (PR), Cambé (PR), lbiporã (PR), Piedade (SP), Contagem 
(MG), Pedreira (SP), Olímpia (SP), Morro Agudo (SP), Moji Guaçu (SP), 
Presidente Prudente (SP), Santos (SP) e São Joaquim da Barra (SP). 

2.2.2- Requerimentos 

- N• 370/79, de dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução n' 64/79, que autoriza o Governo doEs­
tado de São Paulo a reéilizar Operação de empréstimo externo de USS 
80,000,000.00, destinado a compor participação do Estado de São Paulo 
na construção da Linha Leste-Oeste do Metrô paulista. Aprovado. 

- Nq 371 J79, de dispensa de interstício e prévia distribu~ção de avul­
sos para o Projeto de Resolução n"~65f19, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Apucarana (PR), a elevar o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado1 após usarem da palavra no encaminhamento da votação os Srs. 
Dirceu Cardoso, Jarbas Passarinho e Affonso Camargo. 

- N9 372/79, de dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução nq 66/79, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Cambé (PR), a elevar o montante de sua dívida consolidada .. 
Aprovado. 

- N• 313/79, de urgência para o Projeto de Resolução n' 67j79, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
1.200.000.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

2.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n' 296/79, de autoria da Senhora Sena­
dora Eunice. Michiles, que institui o Dia Nacional de Defesa da Fauna. 

- Projeto de Lei do Senado n• 297/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que garante ao empregado aposentado por velhice, are­
querimento da empresa, indenização em função do salário que percebia 
em atividade. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 53/79 (n• 5.794/78, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e R!!forma 
Agrária -- INCRA, a doar o imóvel que menciona. Aprovado, àsanção. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'l 10/79 (n'9f79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Amizade, Cooperação e 
Comércio entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no Militar Federal da Repúbiica Federal da Nigéria, assinado em Brasília. 
a 10 de janeiro de 1979. Aprovado, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 11/79 (n' 10j79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre a criação de uma Comis­
são Mista de Coordenação entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo Militar Federal da República Federal da Nigéria, assi­
nado em Brasília, a 10 de janeiro de 1979. Aprovado, à Comissão de Re­
dação.· 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÕS A ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução nO? 67 f19, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nO? 373/79, lido no Expediente. Aprondo, à Comissão de 
Redação. 
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- Redação final do proJeto de Resolução n• 67/79, em regime de ur­
gência. Aprovada, à promulgação. 

2.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI'iNCIA 

Convocação de sessão e~traordinária a realizar-se amanhã, às li ho­
ras, com Ordem do Dia que designa. 

2.6- ENCERRAMENTO 

·• ,~._SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de 1• a 30-9-79. 

4- ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIREToRA 

6-LlDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇt\0 DAS COMISSÕES PERMANENTES 

I 

• 

ATA DA 173• SESSÃO, EM 3 DE OUTUBRO DE 19'79 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura ·.·.;,. 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO E G~STÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -José Guiomard- Eunice Michiles- Raimundo Pa· 
rente - Aloysio Chaves -Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henri­
que de La Rocque - Alberto Silva - Bernardino Viana - Almir Pinto­
José Lins - Mauro Benevides - Jessé Freire - Cunha Lima - Milton 
Cabral - Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Passos Porto -Jutahy Maga­
lhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso- João Calmon 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro­
Itamar Franco - Amaral Furlan - Benedito Ferreira - Henrique Santillo 
- Lázaro Barboza - Gastão MUiler - Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. J 9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 617, DE 1979 
Da Comissio de Consdtuiçio e Jll!tiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 192, de1979, ..,. "<OIIfcre 
aos Vendedor .. Autônomos o direito ao 13• salário, e determina ou· 
tru prol'ldênclu ". 

Relator do nncldo: Senador Aloysio Cba>es 

O ilustre Senador Nelson Carneiro apresentou Projeto de Lei n9 192, de 
1979, conferindo aos Vendedores Autônomos o direito à percepção da gratifi­
cação natalina, instituida pela Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962, com as al­
terações que lhe imprimiu a Lei n• 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

O nobre Senador Bernardino Viana, relator designado, acolheu integral­
mente o Projeto de Lei, considerando-o plenamente justificado. 

Data vema. os fundamentos do ProJeto dC Lei n9 192 não se coadunam 
oom a legislaçllo trabalhista, em geral, no que concerne à conccituaçllo de em· 
pregado, nem se compatibiliza com os termos da Lei n9 4.090, de 1962, que 
instituiu o chamado 139 salário. 

Para o desate da questão é imperativo que se caracterize a relação empre­
gatícia. A gratificação natalina, sob a f-arma de 139 salário, somente poderá 
ser paga a empregado. O nobre autor do Projeto, como eminente jurista, ten­
tou superar essa questão, concluindo, em sua brilhante justificação, .. ser o 
vendedor chamado "autônomo", um empregado sui gene ris das empresas em 
cujo nome agencia negócios mercantis". 

A conclUsão que se retira da análise dessa matéria, com sede na melhor 
doutrina e na jurisprudência dos tribunais trabalhistas, é a de que o vendedor 
autônomo, como o próprio nome está a indicar claramente, não tem vínculo 
empregat!cio. 

Na justificação do Projeto são invocados os ensinamentos de renomados 
juristas, versados em Direito do Trabalho. Mas se o faz para tirar da expo­
Sição doutrinâria desses mestres conclusão a favor do Projeto de Lei. Na rea­
lidade, porém, são esses especialistas que destacam a impossibilidade de ca­
racterização da relação empregaticia. Respiguemos algumas dessas citações. 
A primeira, de Orlando Gomes e Elson Gottschalk, .declara que os vendedo-

res autônomos exercem sUas atividades "numa zona fronteiriça de difícil fi­
.xação", preferiÓdo, por is~o, denominá-loS de "empregados inte!mediários" ._ 

O magistrado e professor de Direito do Trabalho, Paulo Emílio Ribeiro 
de Vilhena, Citado najustificção do ilustre autor do PJOj~to, não discrepa des­
·se entendimento. quando ressalta que é extremámente difícil, no caso dos 9 

vendedores autônomos, chcontrar sólidos ar~s jurídicos que condu­
zam os integrantes dessa tategoria à definição "ttii>restadores de serviço su- -
bordinado. 

A tentativa feita pela doutrina Para decompor os elementos ·heterogê .. 
neos que se entrelaçam óa prestação de serviço pelos vendedores 1111\Ônomos 
está, como reconhece o douto magistrado, fadada ao insucesso quando diz: 
"Não cremos no êxito da missão. Mormente depois da Lei n• 4.886. Salvo se 
se apegasse aos critérios formais de rcgist_ro., como marca devisíva. Assim, to .. 
davia, não faz supor a lei". ·-._:-~ _ . 

O Projeto de Lei n~ 192, ora sob exame~ifine, no artigo 29, conlo V_en­
dedor Autônomo~ ua pessOa física que, registrada no Conselho de Represen­
tantes Comerciais da resPectiva região e sem auxílio de terceiros, presta ser­
viços a uma ou a várias .e~ presas, mediante remuneração calculada sobre o 
montante dos negócios efetuados". 

Na definição contid:i no art. 2• do Projeto décf..ci está a descaracteri­
zação da relação empregatícia. Esta pressupõe, e_s~Slmente, que os ser­
viços prestados não sejam-de ''natureza eventual" ~~~~ependênc~a econômi­
ca". Sem esses requisitos não se configura a relaçãÔ de emprego. O vend•dor 
autônomo pode e~ercer suas atividades em caráter interativo ou descontínuo, 
sem vínculo perrnãnente com o empregador e sem dependência econômica ca­
racterizada. E tanto assim o P. que o próprio-Projeto de Lei admiteiqueo Ven­
dedor Autônomo pode prestar serviçós a urna ou a várias empresaj. Poder~se­
á, portanto, configurar, nà prâtica, a hipótese (que não é incomum entfe os 
vendedores autônomos) de prestação de-ServiçO a vârias empresas. Nesse ca­
so, de acordo com o Projetp de Lei, o·veJid~dor autônomo terá o direito de re­
ceber o 139 salário de várias empresas ao mesmo tempo, como se com todas ti­
vesse vínculo cmpregatíci~. 

Os ·representantes comerciais autônomos, face a exigência da Lei 
n• 4.886, estão obrigados' a registro nos Conselhos Regionais dos Represen­
tantes Comerciais, fat~ que. por si só, descaracteriza a relação de emprego. Se 
ca~os há em que representantes com~rciais, pracistas, corretores, -etc.,_ como 
pessoa física, trabalham para determinada empresa, com dependê-~cia econô­
mica e subordinação ·hierárquica, a condição de empregado pod~â ser ques­
tionada na Justiça do Tra~alho, que examinará cada caso de per s1, sCm.a am~ 
plitude que se pretende dar -à matéria do Projeto de Lei, privilegi.ando·sC, em 
relação a todas as categorias de empregados, vendedores autônom()s Que, sem 
vínculo empregatício, prestam serviços a diversas empresas. 

Em conclusão~ o pasamento da gratificação natalina institufda pela Lei 
n• 4.090, de 13 de julho de 1962, só é devido aos empregados; inexistindo 
vínculo empregatício, como o define a Consolidação das Leis do Trabalho, 
não cabe a concessão dC$sa vantagem. 

O Projeto de Lei n• 192, de 1979, se não encontra óbice quiiJIIo ao aspec­
to constitucional, ·está ern:desacordo com a sistemâticajuridica ilt$tituída Pela 
Consolidação das Leis do: 'trabalho e, no mérito, é inconveniente.:i>cJa·sU:a re­
jeição. 

Sala das Comissões,,29 de agosto de 1979. - Henriqae de 'La R~, 
Presidente- Aloysio Qll•u,Relator- Lcnolr Va111as - Fr~ M.....,.; 
vencido- Amaral F•rlu- Tucredo Ntl'es- Murllo Badaró- AI .. :JiiW,,:. 
to- Bem&HI" VIDa, vbncido- Moacyr Dalla - Lázaro Ba~u-~jjb{: ·•• 
mundo Parente, vencido.: : ·.· • • •. , 
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VOTO veNCIDO,.EMSEPARADO, DO SR. SENADOR BEI.NAR­
DINO VIANA: 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, oh· 
jetiva estender aos Vendedores Autô'nomos a gratificação natalina de que tra­
ta a Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962 .. 

Na Justificação, depois de ampla análise doutrinária sobre os conceitos 
de trabalho autônomo e trabalho subordinado, salienta que "os Vendedores 
Autônomos integram a categoria regida pela Lei n• 8.86/65, enquadrando-se 
entre aqueles cuja atividade oferece muitas vezes llspectos de trabalho subor­
dinado, tornando-os verdadeiros empregados da firma representada". 

Isto posto e, considerando que nilo existe óbices quanto ao aspecto 
jurídico-constitucional, nosso Parecer ~ pela sua apróvação. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1979. - Bernardino VilDII. 

PARECER N• 618, de 1979 
Da Comissão de c-dhliçio e Jusdça. 

S®re o Projeto de Lei do Seudo n• 226, de 1979 que "Introduz 
alteraçjie!o u Lei n• 6.179, de U.4e dezembro de 1974, que Instituiu 
amparo preridencl,rlo aos ldOMt e ln•lilldos". 

Relator do V Ollcldo: Senador Aloysio Cb .. es 

O ilustre Senador Orestes Qu~rcia .presentou o Projeto de Lei n• 226, 
de 1979, instituindo amparo previdencilno aos idosos e invâlidos,' introdu­
zindo, para esse fim, alteração na Lei n!'6.179, de 11 de dezembro de 1974. 

Na tentativa de expungir desse Ptojéto de Lei a inconstitucionalidade 
que lhe é ínsita, cuida, também, de cridi'a fonte de receita, para Qnovo encar· 
go previdenciârio, alterando o art. 8• .\i!> citado diploma legal, renumerado 
para 99 -, no projeto, em virtude d(J.~Créscimo proposto à lei -, in verbis: 

"Art. 9• O custeio do amparo estabelecido nesia lei serâ aten­
dido, sem aumento de contribuições, pelo destaque de uma parcela 
da receita de custeios dos regimes de beneficios e serviços dos traba­
lhadores urbanos e rurais, variâvel de quatro a seis d~imos por cen­
to da folha-de salârios-dt-contribuição." 

Em que pese o propósito altruístico do Projeto de Lei n• 226/79, ê im­
possível dar~lhc seguimento, no Senado, porque evidente a eiva de suã incons· 
titucionalidade. 

Esbarra o Projeto no impedimento constitucional do art. 57, item IV 
("matéria tributAria''), alem de ferir frontalmente o disposto no art. 165, pa­
rágrafo único, da Constituição Federal, que assim prescreve: 

"Nenhuma prestaÇão de serviço de assistência ou de beneficio 
conipreendidos na previdência social será criada, majorada ou es­
tendida, sem a correspondente fonte de custeio total." · 

Face ao exposto, o Projeto de Lei n• 226/79 é inconstitucional. · 
Sala das Comissões, 12 de setembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente - Aloysio Cha•es, Relator - Cunha Lima, vencido - Almir Pinto 
- Raimundo Parente- NelSon Ca.-,.eiro, vencido- Murilo Badar6- Moa­
cyr Dalla - Lenolr Vargas. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO DO SR. SENADOR NELSON 
CARNEIRO: 

O nobre Senador Orestes Quércia pretende acrescentar artigo à Lei n• 
6.179, de li de dezembro de 1974, que instituiu amparo previdenciário aos 
idosos e inválidos, e assim redigido: 

"A renda mensal vitalícia a que se refere o art. 29 serâ revertida 
à viúva ou companheira do beneficiârio, quando do falecimento 
deste." -

Por isso que o Projeto cria despesa, o nobre parlamentar paulista sugere 
a criação de fonte de receita, capaz de atender à concessão do benefício: 

"'Art. 99 O cUsteio do amparo estabelecido nesta lei, será aten~ 
dido, sem aumento de contribuições, pelo destaque de uma parcela 
da receita de custeio dos regimes de beneficios e serviÇos dos traba­
lhadores urbanos e rurais, variável de quatro a seis décimos por cen~ 
to da conta da folha de salârios-de-contribuição." 

Atualmente, essa parcela é de quatro por cento. 
Vejo assim contornada a proibição constitucional, já que a disposição es· 

pecial (art. 165, parágrafo único) há de prevalecer sobre a disposição geral do 
art. 57, de acordo com as regras de hermenêutica. 

O Projeto estâ distribu!do b -doutas Comissões de Legislação Social e de 
Finanças, que melhor dirio ,obre tua Conveniência e oportunidade. 

No que tange a esta Comissão, meu voto~ pela constitucionalidade ejuri­
dicidade da proposição, s.m.j. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1979. - Nel110n Carneiro. 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­

cação. 
A Presidência recebeu as Mensagens n•s 187 a 200, de 1979 (n9s 343 a 

356/79, na origem), de 2 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente daRe­
pública, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, subme­
te ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que o Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Sul, as Prefeituras Municipais de Ca­
choeirinha (RS), Campinas, Piquerobi, Presidente Prudente, Regente Feijó 
(SP), Guiratinga, Poxorêu-(MT), Nova Lima (MG) e Terenos (MS), os De­
partamentos de Urbanização e Saneamento de Ribeirão Preto- DURSARP 
e de Ãguas e Energia Elétrica- DAEE (SP), o Governo do Estado de Sergi­
pe e a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), ~ejam autorizados a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 29 da -Resolução 
n~' 62j15, desta Casa, e possam realizar operações de crédito, para os fins que 
especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de_Economia e de Consti· 
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, projetos de lei que 
serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 193, DE 1979 

Dispõe sobre a aposentadoria especial para os trabalhadores que 
prestam serviços no período noturno. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 É considerada penosa a atividade profissional exercida no 
·período noturno, entre as 20:00 horas de um dia e as 05:00 horas do dia se­
guinte. 

Art. 2q Aos trabalhadores que exercem atividade profissional nas con­
dições do artigo anterior, ftca assegurada a concessão de aposentadoria espe­
cial, aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, na forma do artigo 99 da Lei 
n• 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Art. 3~' O Poder Executivo, ouvidos os Ministérios do Trabalho e da 
Previdência e Assistência Social, regulamentará esta lei, dentro de 120 (cento 
e vinte) dias contados da sua publicação. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 59 Revogam 4 se as disposições em contrário. 

Justlficaçio 

O artigo 99 da Lei n9 5.890/73 assegura a concessão da aposentadoria es­
pecial aos trabalhadores cuja atividade seja considerada penosa, insalubre ou 
perigosa, observado um prazo mínimo de cinco anos de contribuição à previ· 
dênciã social. Esses trabalhadores, então, podem aposentar·se aos quinze, 
vinte ou vinte e cinco anos de serviço. 

Em obediência a tal critério estabelecido pela lei em questão, inúmeras 
atividades profissionais jâ constam dos quadros anexos ao Decreto 
n• .72. 771/73, que concede aposentadoria especial aos trabalhadores que as 
exercem. 

Esses quadros, todavia, cuidam de cada atividade em particular ou de 
grupos profissionais, levando em conta os agentes nocivos aos trabalhadores 
ou que lhes provoquem excessivo desgaste físico ou psíquico. 

Este projeto tem por objetivo o tratamento da matéria de modo mais ge­
nérico, sugerindo que todas as atividades exercidas no período noturno sejam 
consideradas penosas. 

O trabalho noturno, segundo nos parece incontroverso, provoca toda 
.uma série de males orgânicos e psicológicos, cuja etiologia está na radical mu 4 

dança imposta ao·met~bolismo do trabalhador e na inversão dos hábitos na­
turais de atividade e de repouso de todo o conjunto orgânico. 

Sendo assim, é o trabalho noturno, independentemente da atividade 
exercida, que deve orientar a concessão do benefício; qualquer trabalho efe­
tuado à noite provoca aquela sobrecarga fisica e emocional, circunstância que 
basta para que se considere penoso o serviço. 

O projeto, então, apenas olha a questão de um ponto mais alto, interpre­
tando o artigo 99 da Lei n9 5.890/73 ainda de maneira equânime, mas tam­
bém prática e rigorosamente de acordo com os seus objetivos. 

Sala das Sessões, 3 outubro de 1979. - Neloon Carneiro. 
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~~~~--------------~------~--------------~------------------~-------~ 
LEGISLAÇÃO CITAIM. 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Â~~.' ~ .. Á ~~~~~~~d~;i~· ~sP~i~i ~~râ' ~~~~~di~i~ ~~ ·s~~~·r~d~· ~~~:·~~~· 
tando no minimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha trabalhado durante 15 
(quinze), 20 (vinte), ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a ativi­
dade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados peno­
sos, insalubres ou perigosos, por decreto do Poder Executivo. 

§ l\' A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal calculada 
na forma do§ I• do artigo 6•, desta lei, aplicando-se-lhe ainda o disposto no§ 
3•, do artigo 10. 

§ 29 Reger-se-â pela respectiva legislação especial a aposentadoria dos 
aeronautas e a dos jornalistas profissionais. 

(Às Comi1sões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 194, de 1979 

Revoga o Art. 40 da Lei n• 6.610, de17 de dezembro de 1978, que 
dellDe os crimes CODtra a Segurança Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Fica revogado o Art. 40 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 
1978. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação .. revogadas 
as disposições em contrário. 

Justlftcaçio 

O Governo Federal, em sucessivos pronunciamentos, tem afirmado, 
publicamente, seu propósito de promover a reformulação política, em termos 
pluripartidãrios, como seqüência do que chama de "abertura" do regime auM 
toritllrio at~ aqui vígente. 

Os pronunciamentos do Governo, a que seus líderes no Congresso e fora 
dele têm dado eco, choca-se com o Art. 40 da impropriamente chamada Lei 
deSegurança Nacional (n• 6.620, de 17 de dezembro de 1978), que capitula 
como crimes: 

"Reorganizar, ou tentar reorganizar, de fato ou de direito, ainda 
q~e sob falso nome ou de forma simulada, partido político ou assa. 
ciação, dissolvidos por força de disposição legal ou de decisão judicial, 
ou que exerça atividades prejudiciais ou perigosas à Segurança Nacio· 
na/, ou fazê-/o funciontH', nas mesmas condições, quando legalmente 
suspenso. 

Pena: reclusão, de I a 5 anos." 

Pelo texto .sectário reproduzido, e cuja revogação submetemos à consi­
deração do Congresso Nacional, pelo presente projeto de lei- mesmo diante 
da proclamada abertura política, que o Governo diz pretender- reorganizar 
os antigos partidos é crime punível com reclusão de I a 5 anos. 

O absurdo é evidente e desnuda o clima de liberdade consentida que a so­
ciedade brasileira sofre. 

Quanto ocorre com a imprensa, tem lugar, também, com a classe políti­
ca, neste regime de permanentes ameaças e medos, a que se denomina com 
muita propriedade de ''democracia relativa". 

A reorganização de nossa vida política, para ser válida, como expressão 
de vontade nacional, reclama amplitude e profundidade. Reclama liberdade 
de pensamento e de ação. Liberdade de associ~ção. 

Não basta, portanto, a palavra do Governo de que tem em desenvolvi­
mento um projeto político. 

~ indispensável que a Nação, por todos os seus segmentos, possa dar a 
sua contribuição, sem estar ameaçada de prisão. .., 

Essa contribuição é que dará vida aos nossos partidos, para neles se so­
marem as diferentes correntes ideológicas, representativas do pensamento na& 
cional. 

Os partidos novos, sejam quantos forem e quais forem, jamais poderão 
significar o que devem, se for tolhida a liberdade de dar sentido vital à norma­
lização democrâtica dos nossos costumes políticos. 

Nenhuma liderança poderá ter força imanente e atuar nos limites do pro­
selitismo democrãtico, se o arbítrio. pode, a qualquer momento, lembrar.se 
deste Artigo 40, da Lei n9 6.620, fazendo recair sobre elas um processo e levá· 
las à prisão, de l a 5 anos. 

Temos dito e repetido que o Governo não aiuà·tom seriedadc,~fOmen· 
tando a reorganização partidária, nos termos em quC o faz. 

Aí está a prova. Mais urna. , _ _ 
Essa limitação é inadmiSsível e não resiste ao_mais ievC soprO-de crítica. 
O Artigo 40 da Lei chamada de Segurança Nacíopel,wnsagra o ~Uiorita· . 

rismo em matéria dé reorganização partidária, como os Artigos 14 e SO, da 
mesma lei, fazem da líberda~e de imprensa uma mentira. . . . . 

A Nação quer a vida p~rtidllria reorganizada, sim. Mas reorg~nizada 
com inteira, ampla e pr()fun4a liberdade: jamais como um "favor d~ prínei· 
pe". 

Os antigos partidos, violtntamenle impedidos de existir, no passa<totêm 
direito de ressurgir, para dar· a contribuição do pensamento de seus .• 11deptos 
ao desenvolvimento brasileiro. . - ; " 

Subordiná-los aos rigores deste Artigo 40 d"O Lei n• 6.620, de 1'7 de de· 
zembro de· 1978, não é "fazer deste Pafs uma Democracia'', porém, v.rdade:i­
ramente dar nome ao projetO po:Hticó dQc- GOverno - uma mentir~. · 

A aberração, porém, oão·termina-~af.., ·~ 

Na verdade, o Art. 40 ~ impeditivo -,tQúllmente impeditivo - para o 
surgimento de qualquer partido, pois, a critél'ii! do Governo, a t.odo momen· 
to poder!\ ser alegado ·que """partido em organização ~ um antiso. "dissolvi· 
do por força de dispositivo (Cgal ou de decisão judicial" que ressur8e~ "sob 
falso nome, ou forma simul(tda". - -

Até o Partido do João, facilmente confundível com a UDN. Ou p PI, de 
que tanto se fala, identifica~Õ como o antigo PSD. :: · 

As correntes socialistas, lima vez agrupadas, certamente serão dadas pela 
reação como o ressurgir do !PCB. · 

E o PTB, ressurgindo lls~laras, at~ quando serll consentido pela ~esgui~ 
antidemocrlltica deste Art. 4(11 • . " 

- Nestas condições, cabe ~f> parlamento revogar este absurdo, que· subme-_ 
te aos humores dos poderosbs a nossa vida partidária. 

Só assim ela será, de v~dade e em verdade, democrática. 
Salá das Sessões, 3 de (!utubro de 1979. - Pedro Slmoa. 

LE~JSLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.620, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1978. 

Deflae os crl.s contra a Seprança Nacional, estabeléee a olote­
m,dca _para o - processo e Julc.....,to e d' outras pro>itlhclu; 

.................................................................... 
Art. 40. Reorganizar o~ tentar reorganizar, de fato ou de direito, ainda 

que sob falso nome ou forma simulada, partido político ou associação, dissol­
vidos por força de disposição:legal ou de decisão judicial, ou que exerça atívi· 
dades prejudiciais ou perigosas à Segurança Nacional, ou fazê-lo funcionar, 
nas mesmas condições, quando legalmente suspenso. 

Pena: reclusão, de 1 a S anos. 

............... · ......... _ ...... ; .................................... . 
(À Comissão de Constituição e JuÓt.iça.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publica· 
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 1•-Secretário. 
E lido o segu(nte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 63, DE 1979 

Altera a r ... çio da letra B do art. 401; suprime a letra c do lltf!l" ·· 
mo dlsposid•o ·• delmalaa a retlftcaçio das letras ....... ti,·IÍo 
Rep-llllenoo do Senado Federal. 

O Senade Federal resolve: 
' . 

Art. I• A letra "b" do art. 402 do Regimento llllcrno do Senado F~e-
ral, passa a vigcr com a redaçl.o que se segue, ficando suprimida a tet'ra "c" 
desse mesmo dispositivo e retificadas as letras subseqllentes: 

''lt) a Comi-ssão convocarâ o candidato, em prazo estipulado~:-para- · 
ouvi-lo sobre assuntos ~rtiq.entes ao desempenho do cargo que deverá ocu .. · 
par; 

Justlftcaçâo 

O Regimento Interno da Casa, em seu art. 402, regula o pr.ocesso de 
apreciação pelo Senado FedC,ral, das escolhas referi9J.s no art. 42, item III, da 
Constituição. f·~- · ,-\ .. ;, _,": -. _ 

Na forma do referido preceito constitucional, são submetida~'Pl"Olill(,+=,. 
mente à aprovação d-o SeO. attp~por ·vóto s.ecreto, a escolha de mag~~~~~~~:<-:·-:. 
Ministros dó Tribunal de Cfi\llls da Un1ão, de Governador do~~ 

- , - - -·--ir.-~<::~<-
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dera!, de Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal e de Chefes 
de Missão Diplomâtica de carâter permanente. 

No âmbi-to da C.omissão competente, contudo, o Regimento Interno 
apenas faculta a convocação de candidato, reservando o carâter obrigatório 
em referência ao "'Chefe de Missão Diplomática e, assim mesmo, quando não 
se tratar de diplomata em exercício no -estrangeiro, circunstância em que a 
convocação só se .efetivará por deliberação da Comissão, a requerimento de 
qualquer de seus membros. 

Como se vê, na atual sistemática: regimental, dificiJmente um Candidato 
a importante função pública será corivocado a prestar esclarecimentos sobre 
assUiltos referentes à alta investidura para que foi indicado. No caso de Che­
fe dC Missão Diplomática, a situação é agravada pelo fato de, a rigor, quase 
todos serem CscOlhidos quando itinda em exerdcio de outra função no exte­
rior, eliminando, ·assim, a obrip.'tàricdade da convocação. 

Entendemos. pois, essencial ao-pr.ocesso de escolha o obrigatório compa­
recimento ao órgão técnico do Sc.,ad~, a fim de que sejam conhecidas as apti­
dões, propósitos e inclinações doo candidatos a postos de relevo na adminis-. 
tração pública brasileira. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979 - JeoH Freire. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 
.............................. ········ ............................ . 

Daa EIICOihaa de Alltoridades 

Art. 402. Na apreciação do Senado sobre as escolhas a que se refere o in­
ciso III do art. 42 da Constituição, observar-se-ão as seguintes normas: 

a) recebida a -Mensagem, que déverá ser acompiinhada de ampfos escla­
recimentos sobre o candidato e de SeU curriculum vitae, serâ lida em Plenârio 
e ~ncaminhàda à"Cotnissão Competé-iite; 

b) a COmissão poderâ convocar' o ca.ndidato, em prazo estipulado, para 
euvi-lo sobre assuntos pertinentes' ao desempénho do cargo que deverâ ocu­
par; 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido, de acordo com o 
que dispõe o art. 442, § 1•, do Regimento Interno, serâ publicado e, em segui­
da, ficará sobre a Mesa durante tres sessões, a fim de receber emendas. Findo 
esse prazo, serâ despachado às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serilo lidos pelo Sr. 1•-Secretê.rio. 

São lido• os seguint" 

REQUERIMENTO N• 365, DE 1979 

Requeremos urgencia, nos termos-do art. 371, alínea c, do Regimento, 
para a Mensagem n• 122, de 1978 (n• 208/78, na origem), solicitando aútori­
zação do Senado Federal para alienar terras públicas no Distrito Agrope­
cuãrio da Superintendtncia da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Em­
presa Monterosa S/ A. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. -Jarbas Paasarlnho. 

REQUERIMENTO N• 366, DE 1979 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento, 
para a Mensagem n• 123, de 1979 (n• 209/78, na origem), solicitando autori­
zação do Senado Federal.para alienar terras públicas no Distrito Agrope­
cuãrio da Superintendencia da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Em­
presa Agropecuâria Porto Alegre S/ A. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. -Jarbas Paaaarlnho. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requerimentos lidos serilo 
publicados e incluldos na Ordem do Dia da sessão ordinâria seguinte, nos ter­
mos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1•-Secretê.rio. 

E lido .o seguinte 

REQUERIMENTO N• 367, DE 1979 

Nos termos do art. 233 do Regimçnto Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado Federal do discurso pronunciado ontem, por Sua Santidade 
o Papa João Paulo 11, na Assembl~ia Geral das Nações Unidas. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979.- Pedro Slmon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo com o art. 233, § I•, 
do Regimento Interno, o requerimento serâ pu_blicado c submetido ao exame 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palaVra ao nob-re Senador Alexandre Costa. . 
O SR. ALEXANDRE COSTA (AREN~- MA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Lamentavelrhente, o Maranhão, fugindo às suas tradições, se vem tor­

nando palco dos mais deploráveis acontecimentos, permanentemente divul~ 
gados pela imprensa, e, portanto, já do conhecimento de toda a Nação. 

Ocupo a tribuna para ler e pata que conste dos Anais o manifesto do Ar­
cebisoo de São Luís, Dom João José da Motta e Albuquerque, dirigido ao 
Presidente do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos Humanos, que pas­
so a ler: 

"São Luis, 17 de setembro de 1979 
Exmv Sr. 
Presidente do Conselho Nacional de 
Defesa dos Direitos H um anos 
Como Arcebispo de ~ão Luís do Maranhão, estou cumprindo, 

o imperioso dever de expor a V. Ex• uma ANGÚSTIA e fazer um 
APELO. Falo em nome de toda a Comunidade arquidiocesana. 

Angústia 

Conhece V. Ex• a dolorosa realidade, hoje dominante no Brasil 
inteiro e além fronteiras, quanto aos processos de violências e 
de torturas aplicados pela própria Polícia contra nossos irmãos que, 
por fraqueza humana, incorrem em algum crime. 

Cremos na desaprovação dos altos escalões governamentais a: 
estes processos que estão, no entanto, a dCsafiar o próprio Governo 
e a exigjr medidas enérgicas e imediatas, em benefício da justiça e da 
paz sociais. 

Jamais pensamos em desconhecer o crime e, muito menos, 
deixá-lo impune. 

V. Ex• jâ declarou, pu~licamente, como Ministro da Justiça, 
que "a violência da polícia é pior do que a violência nas ruas". 

Aí está uma declaração autorizada a revelar uma das grandes 
causas. da angústia da família brasileira, face aos desrespeitOs fre­
qüentes aos Direitos da Pessoa Humana. 

Já se pode até temer a institucionalização deste sistema policial 
de torturas e ofensas à dignidade do homem. 

Este mal também se estendeu_ ao nosso Estado do Maranhão, 
atingindo inclusive nossos irmãos, já conhecidos como MENORES 
ABANDONADOS. 

Como cristãos e cOmo criaturas humanas, fortemente sofridos 
pela angústia de Ver, sem termos condições de R'eagir. Mas não nos 
é permitido CALAR. 

No caso concreto do Maranhão, um fato exCepcional e sobre­
modo revoitanie, vem se verificando, há oito meses. 

Trata-se de tortura psicológica - a mais cruel das torturas -
infligi da contra Íl Dr• Helena Heluy, pelo "crime" de ela defender as 
vítimas das torturas policiais e pelo "crime" de haver denunciado o 
"Esqu·adrão da Morte" ex~stente também no Maranhão. 

A Dr• Helena Heluy é Promotora Püblica nesta cidade e é, no 
cumprimento do seu dever, que ela vem agindo com serenidade, fir­
meza e destemor. 

Sua conduta de profissional, cônscia de suas responsabilidades, 
está sendo, no entanto, destorcida, de maneira violenta, aumentan­
do mais ainda a nossa angústia diante dos seus sofrimentos e sobre­
tudo pelo temor de que forçado silêncio da justiça venha agravar 
mais ainda esta realidade. 

Anima-nos a atitude, ultimamente, tomada por alguns Magis­
trados do Rio e São Paulo. 

.. Um Apelo 

O Conselho Nacional de Defesa dos Direitos Humanos, neste 
momento histórico da redemocratização da Pátria tem grande mis­
são a cumprir. 

A criação de um clima de segurança pessoal para cada cidadão 
brasileiro, parece-nos um dos pontos de partida para este objetivo. 

A segurança pessoal ê um· grande estímulo a grandes iniciati­
vas. 

No caso dos autores dos crimes, a tortura e o desrespeito à sua 
dignidade de pessoa gera ódio e espírito de vingança - fatores de· 
terminantes de novos crimes. Violência gera violência. 
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Queremos concluir apelando, confiantes, para esse Conselho, 
no sentido de continuar sua luta em favor da implantação do ·clima 
de tranqüiJidade e segurança, tão desejado por todos os brasileiros. 

Nosso agradecimento à atenção que esse Conselho dispensará a 
este clamor do_s cristãos desta Arquidiocese de São Luís. 

Atenciosamente, - Dom João José da Motta e Albuquerque. 

JO.OOO.OOO,OO (trinta milhões de cruzeiros) para a Universidade do Acre, deS:. 
tinados à pesquisa. 

O Representante do BASA declara-se pelo combate à inflação com o au· 
mento da produção, facilitan~o o crédito, já que as casas de crédito se apre~ 
sentam bastante avaras! Há' necessidade da desconcentração de--~ursos, 
como apoio ao pequenp agricultor, conforme desejo do President~·F1J .. ueire.. 
do. Necessário se torna, assim, o custeio rural. !: . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) Louvou atuação da SUFRAMA, pelos recursos destinados ao Acre, 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se- principalmente aos dedicados à Universidade Acreana, para o setor: de pes· 

nador Almir Pinto. quisas. . 
O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. o Governador de Mato Grosso se fez«~sentar pdo Sr. Hélio de Paula 

Presidente, Srs. Senadores: Arruda, ex-Prefeito de Cuiabá, ex-Presidente <fti:BASA e com bastante vivên· 
Designados pela Presidência da Comissão de Assuntos Regionais do Se· cia no INCRA .. Disse S. St dl) posicionamento do Estado em termos da Ama· 

nado, comparecemos à 138' (centésima trigésima oitava) Reunião .da SU- zônia, atualmente, campo_dt maior número de pr.ojetos agro~~~os. 
DAM, na cidade do Rio Branco, capital do Estado do Acre. I 

O Conselho Deliberativo do Orgão, no momento, estava constituído pe· O SR. MENDES CAN.LE (ARENA - MT) - Permitc·Y. !'!x• um 
los Governadores do Estado do Acre c Território de Roraima, com representao- aparte? · · . 
tcs dos Governadores do Parâ, Amazonas, Maranhoo, Mato Grosso c o SR. ALMIR PINTO (ARENA _ CE) _ Com muito prazer; nobre 
Territórios de Rondônia e Amapá, além de representantes dos Ministérios da Senador. 

Agricultura, Comunicações, Educa~ e Cultura, Fazenda, Minas 0 Energia,. O Sr. Mendes Cul!e (ARENA- MT)- Meu prezado Senad~~ Almir 
SEPLAN, Relações Exteriores, Saúde, MIC, Transportes, Trabalho, Previ-
dência e Assistência Social, Justiça, EMFA, SUFRAMA, Banco Nacional de Pinto, V. Ex•, com o relatóriq que faz ao Senado da presença que tc~e à reu· 
Desenvolvimento Econômico (BNDE), BB, BASA, Conselho Nacional de nião da SUDAM, demonstrarque andou acertadamente a nossa Com~são de 
Desenvolvimento e Tecnologia, áiêÍn do Superintendente do órgão, atual- Assuntos Regionais quando pleiteou do Sr. Ministro do Interior pa~il que a 

representação do Senado se fJzesse presente às reuniões do COnselho da SU- · mente, Dr. Elias Lefer. ~ 
DAM e daSUDENE. E nãócesla a primeira vez que V. Ex• vem prestarcon· 

Feita a abertura dos trabalhos pelo Sr. Superintendente da SUDAM, 
tas ao Senado da missão que·a nossa Comissão lhe conferiu, de participQr da após a saudação protocolar e o anúncio da pauta dos trabalhos, a Presidência 

foi transferida ao Exm9 Sr. Governador do Estado do Acre, Dr. Joaquim F ai- reuni~o da SUDAM, hoje, <:ómo dias a: trás houve igualmente com a,SUDE-­
cão .Macedo. S. Ex• pronunciou um bem elaborado discurso, dissertando NE. E a forma de o Senado,'em partjcipando. das reuniões do Cç,,n~Jho_ da 

SUDAM e da SUDENE, inici;tlmentc como observador, obter e atiyar, atra·. sobre os problemas que vem enfrentando e que terá de enfrentar no seu go- .. ·· 
vês do voto e partiCipandO daS discussõe_s, a presença do Legislath:o.na r~u~ . vemo, destacando o rodC?viário, que deve ser prioritário, visando à ligação do 
nião desses dois importantes órgãos. V., Ex•, ào fazer este depoimen~o,_,diz -Acre com Porto Velho e Manaus, por onde deverá ser escoada a sua pro- 1 

dução, já que a hidrovia é morosa e deficiente, processando-se através do rio bem alto o que foi esta grande vitória alcaoçaua,pc:la nossa ComissãO,."M\!CO~. 
do o Senado a sua JepreSentação na reuniãO dos Conselhos. E V. Ex•, não é.a que deu o nome ao Estado. · · 
primeira vez, por =a s vezes, investido. desta· missão, vem prestar contas ao Rio B'ranco, a Capital, é uma cidade nascente, de solo acidentado, o fere-
Senado e a sua Co . ssão do que foi o seu trabalh<>, do que pode V. Ex• obscr· cendo relativo conforto à população, composta de acreanos, como não pode- 1 
var no desenrrolar !dessas reuniões do Conselho. Vemos, 'por- aí,. a gr3ndeim .. ria deíxar de ser, na sua grande maioria, e de uma boa parcela de cearenses e 

libaneses. O principal produto ainda é a borracha, seguida da madeira, sendo portância desta vitória, como disse, do Senado Federal, em poder participar· 
das reuniões desses Cons(:)h~.s .. Eu cumprimento V. Ex•, porque não é:a pri~­sua pecuária incipiente. 

Terminado- o seu pronunciamento, foi facultada a palavra. Em primeiro meira vez, mas, em todas as. Jteuniões de que V. Ex• tem participado, tcni tra .. 
zido para o Senado Federal o cumprimento da missão de que foi irl~eslido. lugar, falou o representante do Pará, que demonstrou preocupação com os --..,._ · 

recursos destinados ao seu Estado, louvando, não obstante, o esquema adota· O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE)- Agradeço aparte do meu 
do pela SUDAM,- adotando novo método de planejamento que passou a ser nobre colega e Presidente da:Comissão de ASsuntos Region<!is. Devq dízet a 
feito de baixo Para cima, _e solicitou que fossem encaminhadas as necessida- V. Ex• que era desejo primeiro- meu fazer este relatório perante a nossa_.co .. 
des prioritárias de cada região. Disse o representante paraense que, procurao- misSão, mas, como nãoJoi pOssível a reunião na terça-feira passadil-diChei 
do saber do volume de recursos para o qüinqüênio 80/85, ficou inteirado de por bem antecipar~me um pouco para que não ficasse fora de uso a e~PósiÇão 
que a SUDAM, MINTER e outros órgãos que atuam na região disporãO de que deveria fazer a' esta- Casa, pOsteriormente a apresentação do rel'atôi'iO -à: 
cerca de 600 bilhões de ~ruzeiros. O reservado ao Pará é da ordem de 3.2. bi~ Comissão de Assuntos Regi(lnais. 
lhões, quando o solicitado seria da ordem de 3 ou 4 vezes mais, importância Devo dizer a V. Ex• que: tem sido muito bem vista, pelos Súperintc~d~lt-
que bem aplicada atCnderia os programas a serem execUtados no Estado. tes da SUDENE e-da -SUDAM, essa nossa participação, que bem pddetá-~er 

Outra preocupação do Pará é Tucuruí, cuja área a ser inundada atingirá mais direta, como é:. des.ejo dqCongresso Nacional que membros seuS:pat_ticj .. 
216 mil hectares, incluídas algumas sedes de cidades, que terão de ser transfe- pem em caráter efetivo~ com direito a discussão e a votos de todos os projetos 
ridas, entre estas Jacundá, com um tota,l de 15 mil pessoas, entre população que forem apreseritados aos (>rgãos das Superintendências do NoidéSte·e.da 
urbana c rural. Tal tarefa cstâ a cargo da ELETRONORTE, SUDAM, Go· Amazônia. Somos apena.,oeservadores, pqderíamos ter a palavra faetiltada, 
verno do Estado e Orgãos Ministeriais. E o que fazer da madeira, grande po- como aconteceu na cidade do! Recife, onde participei da reunião de 21deabiil · · 
tencial que deverá ser aproveitado economicamente, e cujos estudos estarão do corrente ano. Mas, isto d~pende muito da benevolência do presidertre· d3. 
afetos. ao IBDF? reunião do órgão. E não seria como se participássemos efetivamente, comó se"'''" 

O representante do Governador do Pará opinou que bem que poderia ser o Congresso participasse, eslivesse presente às -reuniões da SUDENE, stJ­
estipulado um primeiro contrato de risco para- a exploração da ffladejra - DAM e SUDECO~ de todos! esses órgãos que superintendem regiões,_os-re~ 
inicialmente,lO.OOO hectares; seria assim o primeiro teste para a viabilida- presentantes do Senado e d~ C~mara para discutirem e votarem, A:gtàdcÇ:tt-' .. · 
de de novas expansões. Pergunta, a seguir, ao Representante do Ministério da sensibilizado ao aparte de V.· Ex•. E, a meu respeito, o que V. Ex• di~e_oão é. -
Agricultura, quaf a estratégia a ser adotada na área pelo IBD"F, recebendo mais do que generosidade db se~. bondoso coração. Continuamos:. 
como resposta que esse problema está com a Comissão lnterministerial recém- Apelou para a Comissãólnterrninisterial recem-instalada, no seiltido da 
formada, a quem caberá decidir a respeito. Interveio neste ponto o Represen- solução de problemas relaciOnados com a demanda crescente de pesSoas que 
tante do ENFA (Almirante Aranda), que se diz p_ossuidor de estudos sobre a procuram Mato Grosso para/seus negócios. A carência de recursos preocupa 
área que deverá ser inundada, e que não poderá deixar de ser aproveitado o o Governo, se bem tenha a S~DAM chegado com algum dinheiro p~a ateR­
potencial madeireiro. dei' a população necessitada de-escolaridade. Concluiu por solicitar priorida-

0 Representante da SUFRAMA, com a palavra, comunicou ao Gover- de para os magnos problerilaS da 'região, formulando apelo aos Pariariienta_res 
nador do Acre e ao Magnífico Reitor da Universidade Acreana que Cr$ para que olhem, como bons, prasileiros, para a Amazônia Legal. - . ·_ 
1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil cruzeiros) já foram repassados ao O Representante do M~'nr'síério do Trabalho achou oportuna.,a inter· 
Gov~r~o e mais cinco milhões creditados à Universi~ade~ jã_ estando pr~ntos . venç~o do Repres~ntan~--~c Mato'?rosso, co_!lfessando .. se favo~~-Ai:pO~-·-:": 
convemos da ordem CrS 43.000.000 (quarenta e tres mdhoes de cruzeuos) tulaçoes que se or~~n~JD..Vl ndo· a Jmp1antaçao de novas estrateg~--p1na-D­
para CODESAC, Agricultura e Distritos Industriais, além de Cr$ desenvolvimento da Amazô~ia legal. Mato Grosso, afirmou, terã!~eJtilíJ!"·, 

li 
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nhão de beneficios. Achou oportuno fazer_ duas colocações: a primeira, diz 
respeito à realização do homl!m Amazõnida propiciando-lhe atrav<o de cursoS a 
cargo da "SAMAUMA" capacitação pessoal ao nlvcl de técnicos de médio 
porte: construção de ~arcos mecânicos para pequenos e grandes motores; re· 
paração de motores e outras atividades conexas. A segunda colocação referia· 

Branco, cncc_rrándo.se, de maneira: tio auspiciosa, a 138• Reuniio da 
SUDAM. 

O Sr. Mauro Bea .. ldcs (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Pois não, V. Ex• tem o apar-
se ao Ministério da Saúde, na preparação de pessoal para atuar na região, te. 
ainda sacudida por endemias combatfveis. O Sr. Muro Bt•nldcs (MDB- CE)- Nobre Senad9r, queria me re­

gozijar com a Casa por essa praxe in~iscutivelmente salutar'que V. Ex• procu­
ra instaurar, após representar a Comissão de Assuntos Regionais na reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDENE. Acredito que, quando aquele 6r$.ão. 
técnico da Casa decidiu por representar-se nos Conselhos Deliberativo! 'tia 
SUDENE e da SUDAM, teve em mira, possibilitar o acompanhamento por 
parte do Senado Federal de todas as providências que- são assentadas naquele 

·importante colegiado. Portanto, eu me congratulo com V. Ex• e, de forma 
particular, aplaudo a iniciativa do Presidente Mendes Cànale que, à frent-e da 
Comissão de Assuntos Regionais, tem se empenhado vivamente no sentido de 
·que se cumpra essa diretriz, enviando representantes da ComiSsão, tanto às 
reuniões do Conselho Ddibcrativo da SUDAM, quanto do Conselho Delibe­
rativo da S,UDENE. 

O Governador de Roraima, presente à Reunião, fez enfoque dos proble­
mas da Amazônia Legal ;..... diz-se lcltemunha dos beneficios que Roraima há 
recebido da SUDAM e propôs a alteração do Decreto que regulou as ativida­
des da SUFRAMA, para que se estenda aos Territórios a sua benéfica e ben­
fazeja atuação. 

A Previdência Social esteve presente à reunião e, quando digo a Previ­
dência Social,.refiro-me ao Ministério da Previdência e Assistência Social. A 
su-a represenJante, reportou-se a·o pronunciamento do Almirante Represen­
tante do EMFA e referiu-se ainda aos recursos que deverão ser encaminhados 
pela LBA às Populações carentes!! rnunicfpios amazônidas,-isto em convênio 
com o Comando Militar. Não esqueceu de detalhar a presença do INPS e 
INAMPS na Região. BNDE - de início, procurou seu Representante la-· 
mentar a demora na descoberta do BNDE no Norte, para, em seguida, anun­
ciar a assinatura de convênios com todos os Estados do Norte, no valor de 15 
bilhões de cruzeiros, dos quais 444 milhões já foram liberados no primeiro se-­
mestre. Encerrados os pronunciamentos dos Senhores Conselheiros, foi cum­
prida a pauta da Ordem do Dia que. constou do seguinte: 

I. Proposição n• 229/79..,.. Convênio SUDAM/Centrais Elétricas do 
Pará S/A- CELPA, para aplicação da importância de Cr$4.000.000,00 na 
execução do Projeto "Complementação da geração e ampliação da rede de 
distribuição de energia da área de.expansão urbana de Marabá, constante do 
POLAMAZÓNIA. {Proc. n• 03662/79). 

2. Proposição n• 230/79 - Termo de Convênio SUDAM/Prefeitura 
Municipal de Belém, para aplicação da importância de CrS 1.487.000,00 na 
execução das· obras de drenagem pluvial da Bàcia do Canal 3 de Maio, na ci­
dade de Bcltm, Estado do Parâ. (Proc. n• 04459 /79). 

3. Proposição n• 231/79 - Convênio SUDAM/Movimento Volun­
tários Interbrasileiros para Amazônia (Vibra Joi!o XXIII), para aplicação 
da importância de CrS 3.000.000,00 visando a continuidade da execução do 
Projeto "Dinamização da Caixa Agrícola Vibra João XXlll, constante de 
PRONOPAR. (Proc. n• 04303/78). 

4. Proposição n• 232/79- Cancelamento dos beneficios instituídos em 
favor da COM EX -Companhia Madeireira Exportadora, ficando autoriza­
da a SUDAM a adotar as medidas indicadas nos art. 17 e 18 do Decreto lei n• 
756/69, inclusive para proceder a recuperação dos valores oriundos dos in­
centivos fiscais considerados mal aplicados pela empresa beneficiária, bem 
como a remeter cópias do referido projeto, dos laudos de fiscalização, rela­
tórios e pareceres que instruem esta Proposição ao Excelentíssimo Senhor 
Procurador Regional da República, para as medidas penais cabíveis. 

5. Proposição n• 233/79- Convênio SUDAM/Centrais Elétricas do 
Norte do.Brasil S/ A- ELETRONORTE, com vistas à transferência da im­
portância de Cr$ 894.635,93 para utilização na expansão da Usina Hidrelétri­
ca Coaracy Nunes, no Território Federal do Amapá (Proc. n' 00461/76). 

6. Proposição n• 234/79 _:_ Termo de Convênio SUDAM/Prefeitura 
Municipal de Santar~m, para aplicação da importância de Cr$ 3.700.000,00 
na execução dos projetos de "ElaboraçãO e Implantação dos Projeto do Ce­
mitério de Santarém" c "Detalhamento c Implantação dos Projetos de Urba­
nização da !orca do antigo Aeroporto de Santar~". no Estado do Pará. 
(Proc. n• 04105/79). 

7. Proposição n• 235/79 - Convênio SUDAMfFundação Getúlio 
Vargas, para aplicação da importância de CrS,2.468. 750,00 no prosseguimen-
to dos estudos- relacion,dos com a sondagem conjuntural junto à indústria de 
transformação na Amazônia. (proc. n• 02003/75). 

8. Proposição n• 236/79- Termo de Convênio SUDAM/Companhia 
de Saneamento do Estado do Acre- SANACRE, para aplicação da impor­
tância de CrS 4.000.000,00 na execução--de levantamento plani .. altimétrico e 
se nicadastral, visando a atualização e implementação do Plano de Organi­
zação Físico-Territorial do Rio Branco, no Estado do Acre. (Proc. nq 
04660/79). 

9. Proposição n• 237 f79- Convênio SUDAM/Governo do Estado do 
AmazonasfSecretaria de Estado de Transportes, para aplicação da impor~ân­
cia de CrS 2.000.000,00 na recuperação do sistema viário de Humaitá, no Es­
tado do Amazonas. (Proc. n• 04738/79). 

Ao final, o Sr. Superintendente da SUDAM fez a entrega de cheques 
destinados aos Governos do Estado do Acre e da Prefeitura Municipal de Rio 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE)- Agradeço a V. Ex• o aparte 
e aproveito a oportunidade da presença no plenário de S. Ex•, o Senador 
Mendes Canale, Presidente da Comissão de Assuntos Regionais, para fazer 
entrega da documentação que me foi fornecida quando da reunião da 
SUDAM, na capital do Rio Branco, Estado do Acre. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PkESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o seguinte 
díscui-so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já por três vezes tive opoÍ'iUaidade de expressar a minha posição, desta 
tribuna, a respeito da nova loteria que o Governo pretende criar, consubstan­
ciada em projeto de lei, submetido à apreciação do Congresso Nacional. 

Nesta quarta oportunidade, reafirmo minha posição absolutamente con­
trária à criação da Loto, que, a meu ver, não passa de simples travesti do cha­
mado jogo-do-bicho. 

Essa loteria é também um disfarçado novo imposto indireto a recair 
sobre os muitos milhões de patrícios pobretões. Já não basta o famigerado 
imposto inflacionário resultante da corrosão irresistfve.l do cruzeiro? 

Por certo que a Ex• Sra. Maria Pia Matarazzo não será cliente da Loto; 
mas os garis de Brasília, que recentemente .clamaram ruidosamente por me­
lhores salários, estes não_ resistirão à tentação de arriscar nessa loteria seus 
magros centavos, na esperança de um fugaz equilíbrio do periclitante orça­
mento doméstico. 

A Mensagem do Senhor Presidente procura justificar a proposição pela 
necessidade de buscar novas fontes de reCursos para o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS. Mas tirar esses recursos justamente daque­
les que não os têm, os miseráveis? os pobretões? 

A propóSito dessa justificativa, parece-me azado lembrar a advertência 
de Sêneca: Bonum ex maio nonjir, de um mal não se pode esperar bem algum. 
E, acrescento eu, por minha vez: nenhum bem advirá principalmente do jo­
go. 

O verdadeiro objetivo da minha presença agora na tribuna é châmar a 
atenção dos meus ilustres pares para a posição de O Globo- jornal que não 
falta com o seu apoio ao Governo- a respeito da nova loteria. Essa posição 
ficou explicitada, no matutino de Irineu Marinho, edição de 19 de setembro, 
em sue/to sob o título .. Loterias demais", cuja Jtitura passo a proceder: 

LOTERIAS DEMAIS 

Loterias, temos a federal, a esportiva e as diversas estaduais. 
Já basta, para gerar recursos que financiem obras meritórias e 

permitir à população comprar, pelo preço de um gasparinho, ou de 
alguns duplos e triplos, o direito de sonhar. 

Esse · .. Loto" Que agora se pretende criar é excessico. Tem razão 
o Senador Luis Cavalcante- que honra para mim O Globo me dar 
razão!.- quando o classifica como mais um imposto indireto e fa­
tor de aceleração da inflação. 

De- onde o povo vai tirar dinheiro para investir em mais esta 
tentação? De suas reservas de poupança ou, o que é bem pior, do ne~ 
cessário para o sustento. 

Em qualquer hipótese, a iniciativa se revelará socialmente ne­
gativa - mesmo que não seja1 econômicamente, um desastre. 
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E não é somente O Globo·, SrS. Senado-res. Há também a opinião 00 mais.- Por serenl tratadas st.aradàmente- e isoladamente, podeoi dar a impres~ 
ilustre membro desta Casa, aquele colega que fica permane.ntemente atrás de são de que assisté grànde ~azão ao denunciante. Que, no caso, foi·S. Ex• que 
todos nós, mas Que a História o coloca à frente de quantos tiverem assento no alegou como ·razõe~ fund~~-erítais para s~r contrário à .tramitaçã~~~~&c-PIQ.ie:_ 
Senado Federal -Ruy Barbosa. tos: primeiro, o batxo pref> das terras alienadas, segutdo de long~prazllde 

Relembremos algumas de suas objufgatórias. contra -o jogo: pagamento e alto valor dos financiamentos bancários contrat"dq~;:t'afta de 

Jôgo. Das desgraças onde naufraga a honra e o dever, em todas 
as classes sociais, não há origem mais freqUente que o jogo. (Ruy 
Barbosa -. Ru/nas de um Governo, 172). 

- Eis o jogo: diátese cancerosa das raças amenizadas pela sen­
sibilidade e pela preguiça, ele entorpece, caleja, e desviriliza os po­
vos, nas fibras de cujo organismo insinuou o seu germe proHferante 
inextirpável. (Ruy Barbosa - Coletânea Literária, 138). 

- O jogo é a lepra do vivo e o verme do morto. (Ruy Barbosa 
- Coletânea Literária, 138). 

- Só o jogo não conhece remitências: com a mesma continui-
dade com que devora as noites do homem ocupado e os dias do 
ocioso, os inilhõe.s do opulento e as migalhas do operârio- isto ê o 
que vai acontecer ·agora com essa Loto - tripudia uniformemente 
sobre as sociedades nas quadras de fecundidade e de penúria, de 
abastança e de fome, de alegria e de luto. (Ruy Barbosa - Coletá· 
nea Literária, 138). 

Vê-se pois, Sr. Presidente, que, para honra minha, não estou só nesta mi­
nha ojeriza à Loto. Na verdade, estou at~ em muito boa companhia: em com­
panhia de O Globo, um dos maiores jornais do País, e em companhia do. 
maior dos Sená.dores do Brasil - aquele Ruy, que era também Barbosa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas!) 

O Sr. Dlreeu Cardoso (MDB - ES).- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para uma comunicação. . · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para uma comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para urna reclamação, Sr. Presidente: 
Em data de 13-9-79 o ilustre Senador Nelson Carneiro enviou à Mesa o 

seguinte requerimento: 

"Requeiro a V. Ex•, na forma reJimental, a constituição 
de uma Comissão especial destinada a exame das causas da baixa 
rentabilidade dos diversos fundos fiscais, fundos mútuos e fundos 
de investimentos, particularmente o denominado Fundo 157. A Co­
missão será composta de 6 Membros de~rido cuncluir seus traba­
lhos no prazo de 180 dias." 

Sr. Presidente, esse Requerimento de n9 332 teve ingresso, portanto, 
numa das sessões de IJ-9e79. Até hoje o Senado não ouviu notícia de parte da 
Mesa ou de qualquer Líder da Maioria, sobre o andamento desse requeri­
mento que se trata, Sr. Presidente, da criação de uma comissão especial que 
vai estudar as causas da baixa rentabilidade dos fundos e, principalmente, do 
famigerado Fundo 157. 

E a reclamação que faço à Mesa, certo de que as providências nos serão 
anunciadas na próxima sessão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a paiavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O nobre Senador Leite Chaves, já poi algumas vezes, utilizou a tribuna 
do Senado para fazer uma grave acusação em relação a projetos sugeridos 
pela SUFRAMA ao Governo Federal e por este enviado ao Senado da Re­
pública. Lembro-me de que S. Ex•, mesmo antes de relatar.esses projetos na 
comissão a que pertence, a Comissão da Agricultura, trouxe·os para a tribu· 
na do plenário do Senado e apontou·os como um grave escândalo que estava 
sendo realizado sob o patrocínio do Governo. Assim, muitas vezes, a Opo­
sição faz a sua acusação que fica sem defesa ou não fica devidamente explica­
da, e a opinião pública acaba aceitando isso como parte daq\lele acervo nega-
tivo de um governo. · 

Dediquei-me pessoalmente a solicitar as explicações da SuperintendênCill 
da Zona Franca de Manaus. E verifiquei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sem 
nenhuma surpresa, que todas, e não todas, menos uma, acusações levantadas 
pelo nobre Senador dó MDB são improcedentes. 

experiência anterior das·edtpresas, na atividades·agropecuária-. Asfiernpresas, 
disse ele, foram constituíd~s pouco tempo antes da aquisição das ~teás~:C'spe-­
cificadamente para este fim, o que 'dá uma impressão de negociQI~!orgimiza­
da, preparada, para um grupo do apaniguados; algumas das empre$lls nãoex­
trapolam o âmbito familiar; baixo 'apitai integralizado pelas emp~~as JObai­
xo número de emprégos. Terminava S. Ex•<{lot aconselhar os se~S~!~fesa me­
ditarem sobre o voto que iriam dar e a esperarem pelo menos a forll!ulaçãqda 
política que o Governo Federal está ulti!~mnllo para a Amazôni~, . 

Comecemos, exatamébte, por este últlíMI'Pónto: os projetos s~Í!pilràl.;.. 
plantação no campo da agilopecuária. O que o Governo está ui!iln$d«>~'uma 
política nacional para a A'tl'tazônia do campo florestal, portanto, elp~r4rpor 
esta solução é esperar poÍ'tnenhuma solução, porque Dão'hâ .à ·niCirdr cO'rr~-
laçào entre as dúas coisas. - ' · 

Quando S. Ex• falo11 110 baixo preço das terras u.PçJÍiidas, e causou yan­
de efeito, eu, como disse, pedi - para_ me conven~Fómo Líder "49 Gover­
no, que deveria defender o projeto- as explicações mais amplas d~ Superin· 
tendência da Zona: Franca e recebi .este estudo volumoso, bern o.(ganiza~o. 

-Em primeiro !usar, temos que considerar o que é o Estado do Amazonas 
hoje e qual é a sua participação na economia nacional e qual éa·sua.partici:O 
pação na população brasileira. O maior Estádo em extensão territot.ial, numa 
área superior a I milhão e 500 mil quilômetros quadrados, o Estad~ do Ama­
' zonas tem menos de I habitante por quilômetro quadrado. Então, 'QUalquer 
política inteÍigente. não estal'á preocupadaiifu:ndamentalmente, 'com, uma apli­
cação intensiva de mão~dc;obra no Amazo-03s, como estará no Nor4este do 
Brasil, é claro.· Se no Nor4~te nós devemos dar pteferência para.-4)$ iovesÚ· 
mentos de maciça aplicaçãW,:de engajamento.de-mão·d~·obra, no Amazonas 
_isto já não teria sentido rc~ante ()U, pelo menos, prioritário. Nãq-estoll"di­
zendo que não mereça sctt- considerado, mas nlo !Fria acntido prioritário. 
Porque se tivermo·s empresas colocadas no Al114z.O_D~_r-1flesmo no sentido 
agropecuário, como sabemos que não são empresas.Mg~andes engajameritos 
de_ mão-de-obra. estaremos:fortalecendo uma eco~-incipiente,- eo:mo o 
sabemos, nós homens da Amazônia, em geral - às vezes nem capitalista é, 
mas sim pré-capitalista. 

O Estado do Amazon~s cedeu à Superintendência da Zona Fr~nea u.ma 
área 150 quilômetros distante de Manàus, com a finalidade de nelitestabele­
cer um distrito agropecuário. Esta é a finalidade principal da crioi,Çã'! desse 
distrito; não é para a silvicultura, não e·p~a a indústria. é dentro da-~o.na 
Franca, dentro dos seus 10 mil quilôrnetros'QUadrados, um~ constituição de. 
um distrito agropecuário. Sabemos que em consequência a Superintertdên· 
cia da Zona franCa oferece! condições altamente vantajosas para qtl~i'D quCira · 
investir nesse campci P-ar i~~o é que ela oferece a terra por preçç pr~ticamente 
simbólico, como jâ aprcse~tóu, e não surgiu nenhum protesto da:~ppsição 
brasileira nesta Casa, no campo da indústria, onde .-até hoje o mcttb ~qtiaiJra .. 
do é cedido por CrS 3,00e ~unca foi reajustado porque não tem sentido o rea­
juste: é simbólico. E hoje o !lreço das terras- que o Senái:lor Leite,Chaves se 
mostrou contrário' a sua transferência para as propriedades privadas- ·a da 
ordem de 150 cruzeiros po~ metro quadrado. Mais ainda, porque a 'SOFRA· 
·MA faz isso? Por que ela-st permite oferecer a terra, como um. irt*tivó, ela 
tem uma cláusula de retroVenda em todos os seus contratos que'lh~l'ttmite, 
desde logo, denunciar os in~dimplentes; se eles não se compuseram ilc acordo 
com aquilo a que se propos~r9m, a SUFRAMA retoma o territ6rio~edidO; E 
não se diga que _isso é apeni ·uma lei em ser -e que E: apenas um·a a4v'ertêrtcia 

·pró-forma. Eu disponho a ui da documentação oferecida pela ~AAMA, 
de resoluções de reiomada e terra e de prejuízos completos da ces$8éi. :ante­
rior. Há vários casOs, nãO~ .... ' apenas um, são vários casos. Poique,_:~à ~_erda­
de, o projeto não é tão int~ressante que possa parecer aos Senado~S'iJUé hâ _ 
uma avalance de prttendeni.S! Não! Nós que conhecemos a nossa ~egião, sa· 
hemos o que é a Amazônia,~sabemós que não deslocamos poupanÇ~~a;Cióha1. 
poupança de São Paulo, po~pança de Minas Gerais, poupança do l.Uo de Ja­
neiro, poupança do Sul do l!rasil para aquela llrea se essa poupança puder ser 
aplicada com inaior prodU&ividade e iotatividade de capital mais interessan­
tes nas próprias áreas em qü,{foi gerada. Conseqüentemente, é preciso que 
demos oportunidades v,ant3j6sas, e·entre essas oportunidades vantájosa.sestâ 
o fato de que, cedida a. terra por preço simbólico, ela é negodadá ein seguida 
com os . bancos oficiais qu~dão at6 80% de financiamento, af'sim~jâWIJI.8 
referência de valor de metdado, porque ninguém iria oferecer 80'Kjíllc'ilhom-

!)~ -. :; -
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ciamento sobre um valor de tm cruzeiros por metro quadrado da ârea indus­
trial e cento e cinquenta cruzeiros d3 área agrícola. 

Os lotes são vendidos a preços compreendidos entre 2% e 8% do maior 
valor de referência, em função da sua localização e qualidade, com pagamen­
to integralizado em dez anos, sem juros e sem correÇão monetária. Essa é a 
vantagem e o incentivo que o Estado dá para que o empresário se desloque 
para aquela região e faça lá o que a SUFRAMA deseja, e dentro do planeja' 
mento do Estado do Amazonas, se pretende obter em curto prazo, que é, in­
clusive, o Amazonas não depender, como depende hojC-t-..quase que na sua to­
talidade, de importação de gêneros de-subsistência. 

Nós sabemos o que é isso, como h9mens daquela região. Quando o Pre­
sidente Juscelino rasgou essas selvas aqui, fazendo a ligação entre Belém­
Brasília- e fez também com um certo sentido de aventura, porque se lançou 
em uma floresta que não conhecia - deu um prazo de um ano para a cons­
trução.dessa estrada, e não havia tempo sequer para levantamento aerofoto­
gramétrico, nem tempo nem condições meteorológicas para isso era período 
de témpo nublado, nós do Pará nos sentimos libertados da última ilha do ar­
quipélago brasileiro. Ficamos afinal ligados ao Brasil, porque durante a últi­
ma guerra o Pará comprava tudo de qq.e: precisava para alimentar-se: do pão 
ao café, do café à carne, que importaVa de Goiás em grande parte, porque 
não é auto-suficiente em nada; e o feijão que ia buscar no Paraná. Então é este 
o quadro que.tem que se mudar na Amazônia e que se vem mudando. Estou 
me referindo a um quadro da guerra, quando ftz sentir o meu pensamento a 

.respeito da Belém-Brasília. Hoje os quadros são um pouco diversos, mas a 
importação de alimentos ainda é uma constante da vida dos Estados amazô­
nicos. 

Ora, este Senado aprovou aqui um distrito em igual condição, igual, 
não há nenhuma referência a um d_istrito agropecuário para o Território de 
Roraima, e quando chegou o problCDii\-do Amazopas, então isto serviu para 
uma vasta denúncia, como se ela esti.e cercada de algo tão grave que aba­
laria o Governo e a respeitabilidade. da: Maioria nesta Casa. 

Então, os. argumentos que se usavam:. primeiro, o preço da terra- como 
eu disse; segundo, declarar que era um baixo número de empregos -já me 
referi a isso. Assim como os empregos <:rescem na área comercial de toda SU­
FRAMA, o que· entretanto eu não daria maior importância, eles crescem em 
menor razão na área pastoril e na área agrícola. 

O Sr. Aloysio ChaYOs (ARENA..;.. PA)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com prazer ouço 
o nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA~ PA)- Para aduzir alguns argumen­
tos à exposição que V. Ex• estã fazendo, numa anâlise lúcida e perfeita do 
quadro econômico da Região Aniai6nica. Com relação à dependência, 
sobretudo no que tange à carne bovina para alimentação da população, a si­
tuação do Amazonas era tão grave que o abastecimento desse Estado Se fazia 
com recursos da pecuária do Pará, e muito reduzidos da região de Roraima. 
O desvio do gado da região do Baixo Amazonas para o Estado do Amazonas, 
em certas fases agravou o problema do abastecimento do Pará. De outro la­
do, quero dizer a V. Ex• que, recentemente, em Manaus, a Comissão de As­
s'untos Regionais, à qual me agreguei para essa Visita, esteve no distrito indus~ 
trial a que V. Ex• se refere, constituído, segundo estudos que estão sendo ela­
borados há mais de dez anos e onde algumas empresas já começaram a im­
plantar o seu projeto de pecuária e outras, embora com projeto liberado, não 
o fizeram; em virtude da indecisão que paira hoje, em razão do clima que s_e 
criou aqui no Senado Federal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Perfeitamente. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Quero dizer a V. Ex•. que esses 
projetos agropecuários são projetos estimulados e subsidiados. De outra 
maneira eles não teriam condição alguma de se instalar naquela área. Anda­
mos mai~ de uma hora de automóvel, por uma estrada de terra batida, que vai 
em direção a Caracaraí, para depois percorrer alguns desses projetos dentro 
dessa área. E nem toda a área do distrito, não obstante as facilidades aponta­
das por V. Ex•, está ocupada até hoje. PortS.nto, há necessidade de um fOrte 
estímulo para que esses projetos possam efetivamente ser implantados naque­
la região, em beneficio da economia e do Estado do Amázonas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Muito obrigado, 
Senador Aloysio Chaves, pelo aparte de V. Ex• que, realmente, reforça os ar­
gumentos que estou aqui tentando desenvolver. Mas, muita gente que desco­
nhece a Amazônia, a não ser para defendê-la daquilo de que ela não é ataca­
da, das ameaças que são apenas fantasiosas, nesta hora esquece a necessidade 

de que essa nossa re"gião do País se desenvolva. E nós levamos urna desvanta­
gem, como homens daquela região, uma desvantagem grande, quando com­
parado o nosso com o problema do N ardeste, porque não somente a bancada 
do Nordeste ~ mais eJtpres~iva, numericamente, resultado da sua população, 
como porque de fato os problemas do Nordeste são mais ingentes e urgentes. 
Esta que é a razão pela qual acontecem muitas coisas dessa natureza: 
prejudica-se o desenvolvimento da região a título de se estar defendendo a re~ 
giào, como se nós, homens da Amazônia- aqui presentes, fôssemos os primei~ 
ros a ceder a Amazônia à volúpia de empresários, que, neste caso, são brasi~ 
leiros, não há nem a suspeita de que são multimilionários estrangeiros que es~ 
tão querendo se aproveitar da nossa região. 

Como salientou o Senhor Aloysio Chaves, esse distrito, até agora, com 
todas as vantagens oferecidas, não foi totalmente tomado pela demanda de 
interessados, de projetos._ E aqui está um documento novo: eu citei, ainda há 
pouco, a d~pendência da Amazônia no período da guerra, mas está àqui este 
documento da SUFRAMA, novo, dados de 1979. Fala na participação de­
crescente do setor agricola, na participação de renda do AmazonaS: 'em 1949, 
era de 35%; em 1959, de 23%, em 1970, de 20%. A participação agrícola cain­
do. Se a SUFRAMA tiver de sobreviver apenas pelas casas comerciais que ela 
gera, para comprar eletrodomésticos do estrangeiro e revender, ela não terá 
condições de desenvolver aquela região, de ser útil ao seu povo. Mas se ela de­
senvolver indústria, se desenvolver um parque criatório e ao mesmo tempo a 
agricultura, ela será útil. • 

Ora, então diz- são palavras literais do nobre Senador pelo Paraná -
"o Estado do Amazonas doou à SUFRAMA uma grande área de terra, a 
uma distância de ISO quilômetros de Manaus, por onde na época apresenta­
da, haviam passado estradas com a firialidade de ali se desenvolver um pro~ 
grama de colonização". 

Dois equívocos: em primeiro lugar, o programa não é de colonização. Se 
fosse de coloniZação, evidente que a ótica de crítica seria diferente. O progra­
ma é de distrito agropastoril. 

Em segundo lugar se diz, não sem uma certa dose de malícia, que cedeu o 
distrito nã época em que havia passado estradas ali com finalidade de, natu­
ralmente, aumentar o valor de nova terra. Ora, as estradas já haviam passado 
antes. E uma delas é essa a que o Senador Aloysio Chaves se referiu ainda há 
pouco, quando ele disse que a estrada de Manaus, a Caracarai, que é a estra­
da que busca Boa Vista e a outra estrada de Manaus a Itacoatiara, ela já pre­
existiu, quando o distrito foi cedido. Logo, não se trata de dar a impressão, 
como se deu aqui, de que houve um negócio que, imediatamente, foi valoriza­
do, na medida em que o Poder Público chegou lá e rasgou estradas. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, essa estrada à qual eu me referi e a que V. Ex• agora se reporta, atra­
vessou realmente uma região anecúmena do Estado do Amazonas numa fai­
xa próxima de Manaus, e numa faixa bem distante, mais de cento e cinquenta 
quilômetros, há área ocupada pela tribo selvagem dos atroaris, indios que di­
zimaram várias expedições, inclusive da FUNAI. De sorte que eu não tenho 
conhecimento, mas é possível, entretanto, que o Senador Leite Chaves co­
nheça outras rodovias que cruzem essa região e a cortassem em vários senti-
~- . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) A informação da SU­
FRAMA é clara. As estradas existentes são essas, são preexistentes ao distri­
to. O distrito foi criado a posteriori, portanto, não houve nenhuma tentativa 
de valorizar a terra para os empresários que lá chegassem depois. 

Segundo: "Todas as firmas são relativamente novas, constituídas poucos 
meses antes da aquisição de imóveis, e integradas, na maior parte das vezes, 
de pais, filhos e parentes". Outra afirmativa que dá margem a interpretações 
maliciosas, como quem diz assim, vamos preparar uma boa negociata, cha­
mamos os amigos, os parentes dos amigos e entregamos. 

Ora, exatamente o que aconteceu, como a SUFRAMA explica aqui, ela 
forçou, de certo modo forçau as empresas que estão tendo vantagens e lucros 
na Zona Franca de Manaus na área çomercial, a reinvestirem na própria área 
os lucros que estão tendo. Então chamou-as e as induzia a participar· do pro­
jeto, que é menos rentável, que é de maior maturação. Daí a razão pela qual 
muitas dessas firmas comerciais que se encontram no Amazonas, e muitos 
dos Srs. Senadores conhecem a cidade de Man·aus, serem constituídas à base 
familiar, porque realmente elas são firmas limitadâs e em participação. Não 
há nada que perq"~ita uma interpretaÇão maliciosa ou nada de concreto que 
permita. 

O Sr. MendesCanale(ARENA- MS)- V. Ex• me permite, meu nobre 
Líder? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o nobre Se­
nador Mendes Canale. 
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O Sr. Mendes Canale (ARENA- MS)- Exatamente V. Ex• se refere a 
essas empresas que estão sediadas em Manaus e que estão investindo nessa 
área criada pela SUFRAMA, do distrito industrial, tivemos oportunidade dC 
verificar, dentre outras, uma delas a S. Monteiro, firma potent~ economica· 
mente em Manaus e que ali está desenvolvendo exatamente a parte relaciona­
da com a pecuária. Mas, meu nobre líder, não há necessidade àbsolutamente, 
.quer da minha parte e acredito que é o mesmo pensamento do nobre Senador 
Aloysio Chaves, de irmos socorrê-lo na defesa que faz e n.a demonstração, po­
demos assim dizer ... 

essa posição do nobre Senador pelo Para.nâ, Pái'qúe S. Ex• é um doS mais bri­
Jhantes juristas da Casa, e eu tocO de OuVido_--: passei·· a maior parte ·do meu­
tempo tocando tambor. No ~ntanto, o que euiíci, o que todos nós sabenws é 
que qualquer firma que se inicie não é obrigada a integralizar 100% d~oeu ta-· 
pita!; o que a lei exige é que,ela integralize 10% do capital, para pÓ~êr eo­
meçar a ter representação. E apanhada, neste momento, ela tinha-~ 'do in-­
tegralização do capital. Hoj~ ·essa integralização ê superior a 40%. :'Eritãó, · 
mais uma acusação feita peloi Senador, que me parece inteiramerite'descabi,;, -· 
da. Agora, a principal, a que ~ausa o maior efeito, que tem causado efll proje:­
tos semelhantes que passam pptaqui: .é a comparação do preço da terta e, ein. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ao contrário, seguida, do preço que esta me~ma terra vai valer no momento em queliefaz o 
aceito com muito prazer esse socorro. financiamento nos órgãos Oficiais de·ctédito rural. · -:r . ·' 

O Sr. Mendes Canale (ARENA - MS)- Não, não é socorro. O que Ora, sabemos que no mondo inteiro o crédito rural é subsidia~o. :· 
nós queríamo~ citar- e eu desejo colocar isto bem em realée- é que V. Ex•, Ainda ontem, o nobfe se·nador Jessé Fréire· tstava fazendo aqui-~rn-~.;;;, __ 
com as inf~rmações que lhe foram fornecidas, presta hoje ao Senado Federal, curso da maior importância com relaçãO áo cdm~rciO brasileiro, ond•S •. _fbt: ·' 
ao CongreSSo Nacional e à Nação, um depoimento do que é exatamente o mostrava o tratamento diferenciado em ·relação ao crêdito sub-sidia4ó,para, ., 
programa qUC o Governo está ali lançando, um programa sério. Assim, a nos- -determinados setores-; para" o setor primário-da ~cónómia brasileira'~não se~:· 
sa intervenção ê para dizer a V. Ex• daquilo que nós vimos. f: um depoimen- fazia para os setores secundário e terciá~.:- _/0

-; 

to visuaL Se V. Ex• presta hoje informações através de dados hoje forneci- Ora, aqui, a acusação parecia irrespo-n~-Oizia o Senador: "N!á escri·c 
dos, queremos aduzir, nesse depoimento que V. Ex• faz à Casa, que pudemos tura de compromisso, ficou aSsegurado que a área adquirida. por 300 inilcru--­
constatar, com a presença de outros Srs. Senadores, de outros membros da zeiros, seria financiada peto B~llco da Amazônia, em 4 milhões e 330 m-il cru .. 
Comissão de Assuntos Regionais, exatamente o que V. Ex• enfoca aqui nesse zeiros". ' 
rnom.ento. E, portanto, apenas um depoimento a mais nosso daquilo que nós Díto isto, para nós, apanbados de surpresa, num pfOjeCó ·que não- estuda­
pudemos ver e discutir in loco em relação a esse programa lançado pela SU- mos, a impressão é realmentt-avalassadora: isso é. uma:..ntigociata. Como-é, 
FRAMA. que se compra por 300 mil cr~zeiros, e essa mesma ter~ no dia seguinte, o 

Banco da Amazônia, o Banco que ~do povo, vai fiolllitiar com 4 milhões e 
O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito grato ao 330 mil cruzeiros2 

nobre Senador Mendes Canale, com apenas uma ressalva: realmente, as decla-
rações feitas, ·através de apartes por V. Ex• e pelo Sena~orAioysio Chaves, A Sra. Eunice Michiles <A. RENA-:- AM)- Permite V. Ex• um apaÍ',feV: 

de fato reforçam o meu argumento. O meu argumento é, digamos, livresco, o SR. JARBAS PASSAIUNHO (ARENA_ PA) _Com muitopra:· ,. · 
baseado no estudo deste livro, baseado na convicção de que essas autorida- -·, zer, ouço a nobre Senadora E~nice Michiles. 
des, que são demissíveis ad nutum - representam, portanto, a confiança do . A Sra. Eunice Mic:lliles (ARENA _ AM).._ Nobre Senador Jarbils Pas­
Governo --não me faltariam também à contiaça que nelas estou depositando --' sarinho, quero solidariza.f~me com V. Ext e aO mesmo tempo agradecier a de··. 
quando recebo Os dados. Mas, independentemente disso, já não me satisfaço 

fesa que fez da SUFRAMA, 'no Amazonas;· esse instrumento tão válido de 
apenas com as declarações de juizo de valor. Se a SUFRAMA tivesse manda-
do informações contestando, mas sem comprovação, talvez eu não estivesse qu,e o Governo lançou mão,-~ que só quem lt_:Vive sabe o que_réalm~te te: 
hoje aqui na tribuna. Mas elas estão todas comprovadas nos anexos que aqui presenta para o Amazonas. quero testemurítiti'.também da exatidão dos dá.;.'· 
se encontram. A cada afirmativa da SUFRAMA corresponde uma compro- dos que V. Ex• apresenta a c:sUt Casa e, sobretudo, dizer da minha estr:anheza 
vação material, uma prova documental. E é excelente que v .. Ex• traga a tes- pela maneira como se critica q Governo quando fa_z .e quando não _faz. Além 
temunhal. y. Ex• viu, pessoalmente, e lembra os fatos que eu já vivi na Ama- do mais, há essa impressão q*e se cria, levianamente, _de dc:sqnestidade e de 
zônia. Fui Superintendente da PETROBRÁS dois anos, e um dos nossos dra- negócios escusos, e qi.i.e re31m~nte me espanta. Agora, gO_staría "realmente de 
mas maiores, naquela região, era alimentar quatro mil e quinhentos emprega- dizer a V. Ex• que conheço, m·11is ou menos de perto, ~::4JStrJf:o industrial.......;. e ·- . 
dos distribuídos por toda aquela região, desde 0 Acre atê 0 Pará. Manaus, que cresceu~ dando i,lm pulo de 200 mil habitill\és para quase 700 

Lembro-me bem que as dificuldades de carne bovina ou bufalina para 3 mil habitantes, tem uma nece~sidade vital de que aquele distrito seja bern -su;; 
cedido. E só 1ançando mão dessas medidas ~ que nós poderemos realmente. 

área do Estado do Amazonas eram insuperáyeis. 
E esse gado, a que se referiu 0 nobre Senador Aloysio Chaves, que vem chegar lã, porque hojc~mportamos, inclusive, a própria farinha que cdflsumi~ 

do Território de Roraima, sabemos que é um gado de baixa rentabilidade. mos, e isso, realmente, precisa ter uma solução. _De maneira que agrad~o, em 

Basta dizer que um boi adulto é entregue ao mercado, pesando trezentos qui-
' nome do Amazonas, a defesa que V. Ex• faz. -

los. Se o resultado prático, quando se abate, é da ordem de 50% apenas, en- O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Muito grato pelo 
tão, temos cento e cinqüenta quilos de carne por boi, o que é, praticamente, ap&rte de V. Ex• que, de todos os apartes recebidos, vem exatamente d~quçm . 
um porco ou menos que um. porco, na região desenvolvida do Sul. Razão pela representa o Estado. do Amazonas nesta ~sa, e o representa com a,_mal.\ll' 
qual nós, homens da Amazônia,~ temos como grande base da nossa alimen- proficiência. . , 
tação o peixe. E como salientou, ainda há pouco, o Senador Aloysio Chaves, O que acabamos de ouvir é definitivo. Os.que conheCemos Manaus e: OS, 
com a sua experiência de Governador, o Pará se ressentia disso, porque, no que a conheciam há l5 anos podemos fazer essa comparação. O salto que ª­
momento em que saía o gado do Baixo Amazonas para o Amazonas, nós cidade deu, de 200 mil habitan~es. para 600 mil habitantes, e o que is_to signifi­
perdíamos no mercado de Belém. E mais ainda, aparecia o descaminho, o ca, sobretudo, em termos de ICM. Está dito uma coisa, aqui, que me espau_... 
gado que saía para a Guiana Francesa, pago por preços bem mais altos do tou no estudo da SUFRAMA~ o que eu chamaria de macrocefalia d·a t:a}1ital 
que o mercado paraense podia pagar- o que me levou, quando Governador amazônica. 
do Estado, a taxar a saída do gado na origem e a liberar essa taxação no ma- De todo o ICM .arrecad~Qo no Amazonas, 92% o são. de Man~ps;re_é 
tadouro de Belém. De maneira que, qualquer cabeça de gado que saía tinha para esta cidade que se pretcn9_c instalar serviços básicos de infra·estrut~r~c 
que pagar aquele preço. que levem substancialmente "à1solução do problema que ê grave para a terr.a,:_ · 

Continuo eu neste argumento, agora enriquecido pelos apartes de meus que ê o problema de alimentcrs_. :. ,; 
colegas. Ora, então, quando o Se.t~ador declara que esta terra foi v~lori~da de 

O fato de uma empresa de natureza familiar voltar-se para isso significa uma maneira escandalosa par~ beneficiar A, B ou C- como eu disse+ dava . 
que ela não tem condições de vencer no empreendimento? Não significa, pela a impressão de que era irrespqndivel o seu argumento, a tê que sobre ~le __ nés 
simples razão de que no Projeto da SUFRAMA exiie-se assistência técnica e nos detivemos. Fiz, entã~, um pequeno cálculo de relacionamento: seqlnQ"J)r~o-· 
órgãos responsáveis, e entre esses órgãos responsáveis estão exatamente aque- Senador pelo Paraná fosse inv~stir- no Distrito Industrial de Manaus, nilZ(ma 
les do Ministério da Agricultura, além das empresas de agricultura da área do Franca, ele pagaria três cruzeiros- como eu disse- por metro quadrado da 
Estado. Logo, o contrato de pessoal com a empresa EMA TER, que presta as- área, para colocar, lá, a sua jr.dústria. · ·· 
sistência a esses projetos, garante ao empreendedor uma assistência têcnica, e Quanto. vale essa terta'(~uanto vale, hoje, nos projeto~~~~:~:! 
do empreendedor. o que deseja ê que ele entre com o capital. estão em curso no Amazonas?- Essa terra vale Cr$ 2.000,00 

Em seguida, o Senador declara: o capital da firma MA TEL, de 3 milhões presário por Cr$ 3,00: Esta rela~, portánto, o distrito industrial, ""iill<,.,.ji<~~:,, 
de cruzeiros, só estava integralizado em 300 mil cruzeiros. Aí, até estranho por CrS 3,00 o que vale- CrS· 3(}0,00. Então, a relação é de 1 ·por' H 

. 
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~--------------------------~-4------------------~-------------------------------~ 
No projeto que o Senador tanto condenou, a relação é de I para 15, é 

menos de 6 vezes a menos do que aquilo que ele estã protestando. E mais ain­
·cta, o INCRA - e aí sim, Paia projetos de colonização e não apenas para o 
projeto agropecuário- está vendendQ.pssas terras por Cr$ 140,00, elas valen­
do CrS 2.000,00. O que dá uma relação de I para 14, sensivelmente igual à re­
Íação que a SUFRAMA oferece. Então,- onde está o escândalo, senão na pos­
tura do nobre Senador de Oposição, senão nas fraseS cheias de malícia para 
que provoquem, por seu turno, interpretações tamb~m maledicentes? 

E mais última afirma.ção que poderia restar: que o projeto em si não era 
vantajoso porque não tem grande_ engajamento de pessoas. 

Ele não leva em consideraçilp que projeto dessa natureza tem tambtm 
engajamento de mão-de-obra, que nijo é temporãria, para a derrubada da 
mata, para a organização do terreno. Então, tudo aquilo que se faz previamente 
é apliwção de mão-de-obra, que está - como disse a Senadora Eunice Mi­
chiles- vindo para Manaus num crescimento extraordinário-que não é só de 
amazônidas tal como ocorre, hoje~: nD- Território Federal de Rondônia, que 
tem uma grande presença de br~:sileiros de todas as partes do Brasil. 

Eu me propus fazer esse .estu-d~na dupla condição, de homem da Ama­
zôriia e de Líder do Governo. Por istO, inscrevi-me individualmente, mas não 
poderia dissociar a minha responsabilidade de Líder, ao falar para os Srs. Se­
nadores, porque eu queria mostrar que aquilo que se apresentou com alto 
sentido de escândalo nacional, não resiste à·menor análise isenta, e lastimo 
que não se encontre presente, no momento, o nobre Senador pelo Paraná, 
porque, também, não posso ficar à espera, indefinidamente, de que S. Ex• 
chegue ao plenário, para que possamos votar e encaminhar esses projetos. 

Os projetos ficaram presos. Houve pedido de vista, com a finalidade de 
procrastinar. Eu falei ao Líder do MDB, o nobr"e Senador Paulo Brossard, 
muito sensível à tese, mas que disse qlJe tinha que respeitar a posição do seu 
correligionário. E esperei, até agora, para que pudéssemos discUtir isto. 

Daqui a pouco, vamos votar outro projeto que está na Ordem do Dia, 
que não é da SUFRAMA, mas que é do Parâ, e que deu margem, aqui, tam­
bém, _a longas discussões e a longas análises, em todas as Comissões por onde 
passou. 

Tive a oportunidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de reunir, na sema­
na passada, aqui, as partes conflitante~, os representantes delas, o Grupo da 
Ândrade Guttieriez e o Grupo de pB.ranaenses que estão dentro do meu Esta­
dO, o Pará, na região do Xingu. E a conclusão que eu posso, agora, transmitir 
a esta Casa sOb a responsabilidade da minha função, exatamente esta: Há um 
projeto, e muitos de nós podemos, inclusiv_e, ter dúvidas a respeito do seu fu­
turo, de colonizaçãO privada. Mas quem conhece o Estado do Pará, como nós 
conh~mos, :quem sabe a distância que medeia entre Belém e São Félix do 
Xingu, sabe perfeitamente que há tarribém que apresentar, à semelhança da 
SUFRAMA, condições vantajosas para que os empresários desenvolvam 
aquela área. 

Ora, antes que o projeto fosse definido, pequenos empresários do_Para­
ná, que têm, para sorte nossa, do Pará, se encaminhado para aquela região, 
especialrriente para as terras roxas da região do Xingu, entraram nessas terras 
e me disseram, com a maior lealdade, que sabiam que estavam entrando em 
uma terra que não era deles nem a eles estava prometida. Agora, não esta­
vam, de má te, invadindo uma propriedade que eles não sabiam que existia, 
dada a outrem. E, a partir dessa colocação, os dois grupos se compuseram. 

Estava presente, um advogado, que defendeu, com muita lucidc;:z, a parte 
daqueles que ora -são chamados de invasores, ora são chamados de posseiros. 
E estavam presentes os r.epresentantes da firma que tem acompanhado, aqui, 
esse projeto. Nessa ocasião, fiz uma proposta, e acho quC essa proposta Vai 
ser honrada: é a de que se reconhecesse a boa fé desses empreendedores, que 
são úteis ao meu Estado. Essa gente do Paraná que se tem deslocado para lá 
está levando riquezas, não só pelo know-how, como, também, pelos investi­
mentos que faz. Mas essa gente não sendo necessariamente a invasora, não 
sendo aquela que sabe que existe uma propriedade privada e vai invadi-la de 
propósito, para cri~r um problema social, essa gente merece um tratamento à 
parte, um tratamento prioritário, inclusive da parte dos donos do projeto, se 
esse projeto for aprovado. E eu tive a confirmação de que isso se daria; tive a 
p3:lavra empenhada de que isso se daria. Esses empresários quej_á estão lá são 
pequenos proprietários e eu desejo; firmemente, que eles sejam cada vez em 
maior número, possam estar no nosso Estado, para dinamizar a economia do 
Estado do Pará, a partir dos seus recursos naturais. 

Então, é preciso respeitá-los. E há esse compromisso formal por parte 
dos responsáveis pelo projeto. 

Era o que eu me sentia na obrigação de dizer, primeiro em relação à SU­
FRAMA e, em seguida, em relação ao projeto que está na Ordem do Dia, que 

já foi retirado da pauta, porque, na última vez, não houve quorum para votar, 
porque pedida verificação de presença dos Srs. Senadores. 

Era o que tinha que dizer ao Senado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Evandro Carreira- Gabriel Hermes- José Sarney­
Dinarte Mariz- Humberto Lucena.......;. Marços Freire- Arnon de Mello­
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Roberto Saturnino- Murilo Badaró­
Tancredo Neves- Franco Montoro- Benedito Canelas- Vicente Vuolo 
-Pedro Pedrossian- Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira­
Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO' N• 195, DE 1979 

Altera dlsposltlms do Código Penal e do Código de Processo Pe­
nal, dispondo sobre o exame de verificaçio da cessaçio da periculosi­
dade do detento. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I• O item III do art. 81. do Código Penal passa a viger com a se­

guinte redação: 

"Art. 81. . .......................................... . 
111 - Em qualquer tempo, desde que o determine o Juízo das 

Execuções Criminais." 

An. 2• O caput do an. 775 e o an. 777 do Código de Processos Penal 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 775. A cessação ou não da periculosidade se verificará 
pelo exame das condições da pessoa a que tiver sido imposta medida 
de segurança, observando-se o seguinte: 

"i\rt. 777. Em qualquer tempo, poderâ o Juizo das Execuções 
Criminais, a requerimento do interessad9; seu defensor ou curador; 
do Ministério Público, ou do Conselho Penitenciário,· ordenar o 
exame para a verificação da cessação da periculosidade." 

An. 3• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, os§§ }9 

e 2• dÓ art. 777 do Código de Processo Penal. 

Justlficaçio 

Esta proposição objetiva atender, assentando normativamente o que ju­
risprudencialmente está consagrado, deliberação elogiável e acertada de nos­
so Supremo Tribunal Federal. 

Assim é que uma decisão assumida em junho de 1978, a douta 2• Turma 
do Pretória ExcelSP proclamou uníssona, em ementa do douto Min. Djaci 
Falcão, verbis: 

"Verificação da cessação de periculosidade para efeito de ab­
rogação de medida de segurança. Inteligência dos artigos 775 e 777 
do C P P Deferimento do pedido de habeas corpus, para que o Tri­
bunal de Justiça aprecie a pretensão do impetrante, uma vez que 
não se trata de provocação prematura." (H.C. n• 56.137 - D.J. 
30/6/1978) 

A Suprema Corte, então, deferiu pedido de detento, que cumpria pena na 
Papuda, para reformar decisão que lhe fora desfavorável, emanada do Tribu­
nal de Justiça do Distrito .Federal, ao entender que não era apropriado o mo­
mento de requerer o exame de verificação da cessação da periculosidade, a 
fim de indulto ·natalino. 

Esta decisão é de intensa repercussão pelo que propicia de incentivo à re· 
cuperaçtio e reintegração social do qw delinqüiu, abrindo-lhe a oportunidJJde de, 
sempre que o assim entender, sem entraves temporais, demonstrar não mais 
possuir qualquer laivo de periculosidade, e tudo partindo de atitudes pessoais, 
do próprio preso que, assim, verá no cumprir a sanção um desafio válido: a 
perspectiva de que afirmará sua volta ao convívio comunitário. 

O presente Projeto, afirmando a diretriz jurisprudencial, avança ainda 
um pouco mais, mas dentro da coerência do que se enalteceu, para' eliminar a 
inútü e injustificadJJ permanência dJJ atual redJJção do artigo 777 do CPP, que 
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que estabelece, no Tribunal de Justiça, a prerrogativa de deferir ou não, e tão­
somente isto, a realização do exame de verificação da cessação da periculosi­
dade, que se cumprirá, caso deferida seja dita realização, e será decidido, no 
Juízo das Ex~cuçõ~s CrimifiQiS. 

Por que tanta perda de tempo? Por qué a mantença de obstáculo pu~a· 
mente burocrático a entravar legitima pretensão do sentenciado de mostrar­
se recuperado? 

Não há razão! 
Por isso, o Projeto fixa, no próprio Juízo das Execuções Criminais, a 

prerrogativa de deferir, ou não, o mencionado exame. 
Adequa·se o Código Penal a esta diretriz, eliminando-se os parágrafos 

do artigo 777. do Código de Processo Penal, porque sem razão de ser, à luz da 
nova diretriz. 

Por fim, e presente a apreciada d~liberação do Supremo Tribunal Fe­
deral, ê de se convir que também o artigo 775 do Código-de Processo Penal deve 
sofrer alteração) para que dele se extirpe a expressão .. ao fim do prazo 
mínimo de duração da medida de segurança", porque não mais cabível ante o 
comentado julgado. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

Revogação de medida de segurança 

Art. 81. Não se revoga a medida de segurança pessoal, enquanto nãO se 
verifica, mediante exame do indivíduo, que este deixou de ser perigoso. 

§ I,.. Procede·se ao exame: · 
I, ao fim do prazo mínimo fixado pela lei para a medida de segurança; 
11, atualmente, após a expiração do prazo mínimo, quando não cessou a 

execução da medida. de segurança; 
111, em qualquer tempo, desde que o determine a superior instância. 
§ 29 Se inferior a um ano o prazo mínimo de duração da medida de se~ 

gur~nça os exames sucessivos realizam-se ao fim de cada período igual àquele 
prazo. 

CÔDIGO DE PROCESSO PENAL 

Art. 775. A cessação ou não da periculosidade se verificará ao fim do 
prazo mínimo de duração da medida de segurança pelo exame das condições 
da pessoa a que tiver sido imposta, observando·se o seguinte: 

I - o diretor do estabelecimento de internação ou a autoridade poliCial 
incumbida da vigilância, até um mês antes de expirado o prazo de duração 
mínima da medida, se não for inferior a um ano, ou até quinze dias nos ou. 

· tros casos, remeterá ao juiz da execução minucioso relatório, que o habilite a 
resolver sobre a cessação ou .permanência da medida; 

11 -se o indivíduo estiver internado em manicômio judiciário ou em 
casa de custódia e tratamento, o relatório serâ acompanhado do laudo de 
exame pericial feito por dois médicos designados pelo diretor do estabeleci­
mento; 

lll - o diretor do estabelecimento de internação ou a autoridade poli­
cial deverâ, no relatório, concluir peJa conveniência da revogação, ou não, da 
medida de segurança; 

IV- se á medida de segurança for o exílio local ou a proibição de fre· 
qüentar determinados lugares, o juiz, até um mês ou quinze dias antes de ex­
pirado o prazo mínimo de duração, ordenará as diligências necessárias, para 
verificar se desapareceram as causas da aplicação da medida; 

V -junto aos autos o relatório, ou realizadas as diligências, serão ouvi· 
dos sucessivamente o Ministério Público e o curador ou o defensor, no para­
zo de três dias para cada um; 

VI - o juiz nomeará curador ou defensor ao interessado que o nã(! tiver; 
VIl - o juiz, de oficio, ou a requerimento de qualquer das partes, pode· 

rá determinar novas diligências, ainda que já expirado o prazo de duração 
mínima da medida de segurança; 

VIII - ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se refere o nú· 
mero anterior o jui?; proferirá a sua decisão, no prazo de três dias. 

Art. 777. Em qualquer tempo, ainda durante o prazo mínimo dedu· 
ração da medida de segurança, poderá o Tribunal, éãmara ou turma, a reque­
rimento do Ministério Público ou do intereSsado, seu defensor ou curador, 
ordenar o exame, para a verificação da cessação da ~rlculosidade. 

§ 19 Designado o refator e ouvido o procurador .. geral, se a medida não 
tiver sido por ele requerida, -o pedido será julgado na primeira sessão. 

§ 2• Deferido o pedido, a de<:isão serâ imediatamente comunióildá ao 
juiz, que requisitará, marcandb-pnu:_o, o relatório e o exame á que se ri,:ferem 
os n•s I e 11 do art. 775 ou orilenarâ às diligências mencionadas no "'IV do 
mesmo artigo~ prosseguindo de ac-ordo com o dispostO nos outros indls.os do 
citado artigo. 

............................ ' ....... _ ............................. ·-··· 
(À Comissão de Constituição e Justiça.)' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vianà)~Pp1'9jeto lido serâ publicado e 
remetido à comissão competente. · -:~- · 

Sobre a mesa, requer-imento que será lido pelo Sr. !,..~Secretário, 

E lido o seguinte 

. REQUERIMENTO N• 368, DE 1979 

Nos termos do an. 233 do Regimento Interno, requeiro transcríção, nos 
Anais do Senado, da "carta de Goiânia", documento emitido após o I llnoon· 
tro Nacional de Advogados, 11aquela cidade, e publicado no JOrnal Q.Popu· 
lar, de 13 de setembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1979. - Lázaro Barboza. 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Viana).,..- De acordo com o art. 233, § í•,do. 
Regimento Interno, o requerimento serâ publicado e submetido ao examC da 
Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- E5tâ finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 212, DE 1979' 

(Mat~ria em tegimc de urgência, nos termos do art. 371, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado .n' 
212, de !979, do Senador Nelson Carneiro, que institui contribuição 
sobre o c~sto dQ -prêmio dos seguros de vida e acidentes pessoais, 
para fins de amparo ~os idosos, e dâ outras providências. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Constituição ~ 
Justiça, de LegislaçãQ Social, de Economia e de Firianças.) -

Sobre a mesa, parecer que vai ser lido pelo Sr. l9Secretârio. 
t lido o seguinte 

PARECER N• 619, DE '1979 

Do Comillão de <1011sti1Ulçio e Justiça, sobre o Projeto dec Lei •o 
Senado n• lU, de 197~, que "lnstlhll contribulçio sobre o ctUto do 
prêmio dos seauroo de •Ido e ocidentes pessoais, para fins de Oll!poro 
aos Idosos, ec dá oulro$ pro•idêncl .. ". 

Relator: Senador Tancredo Ne•es 

De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o Projeto sob exameins· 
titui contribuição de 5% (cinco por cento) sobre o custo do prêmio dos segu­
ros de vida e acidentes pessoai$ para fins de amparo aos idosos. 

2. Na Justificação, aduz d Autor: "'nosso objetivo, com a apresentação 
desta proposição, evidentemente não é resolver o magno problema, que de-­
mandaria uma solução de proful-ldidade, nunca·obtida a médio prazo. O que 
anelamos, tão~somente, é dar um passo para minorar os sofrimentos a que es· 
tão sujeitas as pessoaS idosas sem recursos) que, como toda criatura humana, 
têm o inalieóavel direito a uma existência condigna". 

3. De acordo com o ar.t. 21, § 29, item I, da Constituição, a União ;POde 
instituir contribuições, tendo enJ vista a intervenção no domínio econôlnico 
ou o interesse de categorias profissionais e para atender diretamente ~sua 
parte no custeio dos encargos da Previdência Social. 

Sob esse prisma, o l>rojeto é 1constitucional. Resta saber, no entanto,. se~ à 
vista da competência priv.at-iva do Presidente da República para a inici~tiva 
das leis que disponham sobre niatêria financtira (art. 57, item I, da CQ)Jsti­
tuiçâo), não estaria vedadat no particular, a apresentação de projeto de irilcia-
tiva parlamentar. : · 

Para o ~eslinde da quCstã~, -assinale·se o caráter tributârio da ~,,..,,. ,, 
buição especial, por força do cilade,ar{.c2l, § 2•, item I, da Lei M21101'. -

Estamos, assim, no campo 49 b.O:eiló Financeiro e não rn~~o; 1d~ta:~~=~~~~~~:~~ nanceira, para nos valermos da diSifibuição tão oportuna e a 

·.•, 
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recida por Pontes de Miranda (Miranda, Pontes, "Comentários à Consti· 
tuição de 1967'', cja 'Emenda n• I, de 1969, R. dos Tribunais, 2• ed., S. Paulo, 
T. 111, págs. 164-I65) e invocada, entre outros, no Parecer n• 73, de 1975, des­
ta Comissão, ao PLS nt? 46, de 1973, sendo relator o então Senador Carlos, 
Lindenberg (DCN- 11, 16 de maio de 1975, pâgs. 1819-1821). 

4~ Quanto à juridicidade, à regimentalidade e à técnica legislativa, o~ 
Projeto não merece qualquer restrição. 

5. Isso posto, 9pinamos pela aprovação da proposição, por constitu· 
cionaJ, jurídka, regimental e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1979. - Henrique de La Rocque, 
Presidente~ Tançred:o Neves, Relator- Franco Montoro- Almir Pinto­
Aloysio Cha!es.-:- Moacyr Dalla- Ralmulldo Parente- Bernardino Viana­
Nelson Carneiro, sem voto -- Lenoir Vargas - Amaral Furlan. 

- tenho já um patrimônio que me pi)e à margem das vicissitudes dos velhos 
desprov~dos de qualquer recurso, os marginalizados. 

Sempre achei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os números dizem mais 
qu·e as palavras, e várias vezes tenho afirmado isto, neste mesmo plenário; 
mas, agora, não vejo mesmo palavras que justifiquem com mais propriedade~ 
este projeto do eminente Senador Nelson Carneiro do que a própria justifi· 
cação do autor, já esboçada pelo eminente colega do Pará e que está em mão 
de todos os componentes deste Plenário. · 

Por isto, Sr. Presidente, pronuncio-me, em final, inteiramente faVorãvel 
ao Projeto do Senador fluminense Nelson Carneiro. 

E este o meu relato. (Muito bem li 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­

nador Mauro Benevides, para proceder à leitura do parecer da Comissão de 
Finanças. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Solicito ao nobre Senador Aloy­

sjo Chaves p parecer da Comissão de Legislação Social. O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Para emitir parecer. Sem 
O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA :..._ PA. Para emitir parecer.)- revisão do orad9r.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: O nobre Senador Nelson Carneiro pretende, com o Projeto de Lei 
"O velho, em nossa sociedade utilitarista, é visto fundamental· n9 212, de 1979, instituir contribuição sobre o custo do prêmio dos seguros de 

mente como um marginal, objeto de injustificado desprezo por con- yida e acidentes pessoais, para fins de amparo aos idosos. 
siderável parte das gerações de jovenS. De conformidade com a manifestação da Comissão de Constituição e 

Para essa tastimável situação, concorre um complexo de fatores Justiça, o projeto foi proclamado .constitucional e jurídico, seguindo o seu 
de natureza cultural, social e econômica, pois as pessoas, na sacie· trâmite pelas demais Comissões, de Legislação Social e de Economia. Através 
dade neocapitalista, têm seu valor medido segundo sua capacidade e d~ pareceres, os emin~ntes Sen~d?~es _Aloysio Cha~es e Luiz Cava!cante tam­
força de trabalho, ficando os idosos em posição de evidente infetio· bem ~f~recerem. g~anda a es:a mtctatlv~ do representante do Movtmento De-
ridade, pois estão eles com sua produtividade não só comprometida , mocra~tco Braslleuo pel~ R10 de Janeu?. . . • 
como, até, literalmente exaurida." Dtz o nobre Senador Nelson Carnetro, em sua JUStificação do projeto: 

Estas, as palavras iniciais da .. Justificação'' do eminente Senador Nelson 
Carneiro ao projeto em que propõe a inddência de uma contribuição de 5% 
sobre o valor dos prêmios dos seguros de vida e de acidentes pessoais, desti· 
nada ao custeio de Programas de Assistência e Amparo aos Idosos, adminis-­
trados pelo Ministmo da Previdência e Assistência Social. 

Não há dúvida de que estamos diante de uma proposição do mais alto 
interesse social, nUm J:»aís em que as medidas de amparo· à velhice ainda en· 
saiam os primeiros passos. 

De fato, à margem da aposentadoria previdenciâria, que beneficia so· 
mente as pessoas que, ao longo da vida, exerceram atividades vinculadas ao 
sistema, somente em 1974, pela Lei nt? 6.179, foi tomada a primeira medida 
eficaz de proteção aos inválidos e aos idosos desassistidos, atraxés da insti· 
tuição de um abono mensal, pago pela Previdéncia Social, correspondente a 
cerca de 50% do salário mínimo regional. 

Poder·Se·ia dizer que é muito pouco, mas para aqueles que nada tinham 
e que viviam da caridade pública ou esquecidos em asilos, à espera do mo-­
mento da partida final, aquela lei muito significou. 

O projeto que estamos examinando é um segundo passo, ou como diz o 
seu eminente Autor, "um passo a mais numa campanha que deverâ contam i· 
nar o povo brasileiro, na floração de seus mais puros sentimentos de solida· 
riedade humana". 

Não criando despesas para a União, que atravessa momentos de escassos 
recursos, a proposição se apresenta perfeitamente viável, levando·se em conta 
que a pequena parcela de 5% sobre os prêmios de seguros representará, no 
cômputo geral, um expressivo montante que permitirá ao Ministério da Pre· 
vidência e Assistência Social atingir, mais rapidamente, ao seu grande objeti· 
vo, qual seja, a universalização da previdência, alcançando a todas as faixas 
etãrias e sociais. 

Quanto às repercussões que a medida proposta poderá ter na economia 
das empresas seguradoras ou, mesmo, os efeitos financeiros junto aos beneti­
.ciários dos segu~os, melhor dirão as doutas Comissões de Eco-nomia e de Fi· 
nanças, para as quais segue, agora, o projeto. 

No que respeita aos aspectos relacionados à competência desta Comis-' 
são, só nos cabe, em conclusão, louvar a iniciativa e opinar pela aprovação do 
projeto sob exame. 

Ê o- parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Luiz Cavalcante, para emitir o parecer da' Comissão de Econo~ia. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - A L. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já adentrado no portal da velhice, não seria eu o membro desta Casa 
mais indicado para relatar projeto que dá mais segurança aos velhos. Feliz­
mente, porém, embora não seja.. um homem rico- e muito longe estou disso 

u Assim, preconizamos a instituição de uma pequena contri~ 
buição nO valor de cinco por cento sobre o custo do prêmio dos se­
guros de vida e de· acidentes pessoais individuais Ou ~m grupo, cuja 
arrecadação será destinada ao Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social, para ser empregada exclusivamente em' programas de as· 
sistência e amparo à velhice. 

Prevê o projeto, Sr. Presidente, que a destinação desses recursos deverá 
ser ao Ministério da Previdência e Assistência Social, através do seu art. 29, e 
igualmente estâ previsto que a aplicação poderá ser feita através de repasse de 
tais recursos a entidades privadas incumbidas de prestar assistência aos ido· 
sos. 

Reconhecendo a indiscutível relevância dessa proposição e apreciando·a 
sobre as suas implicações financeiras, a Comissão de Finanças se manifeSta 
pelo seu acolhimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O parecer da Comissão de Cons· 
tituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridicidade do projeto; 
os demais pareceres são favoráveis. 

--Completada a instrução da matéria, passa·se à sua apreciação. 
E~ discuSsão o projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir: 

O SR. PRESIDENTE (Luiz ViaRa) - Tem a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro. • 

. O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No momento em que se vota um projeto em favor dos idosos, eu quero 
saudar as crianças que vêm a esta Casa. É um exemplo magnífico que vi, mui· 
tas vezes, reproduzido no Congresso Americano. As professoras levam os 
seus alunos, desde o curso primário, para que tenham contacto com o Poder 
Legislativo e comecem a prestigiar esse Poder, a ver a sua conveniência e a 
sua imperiosa necessidade. 

Sr. Presidente, ao falar sobre os velhos, aproveito o ensejo para saudar a 
juventude, que Deus permitirá que um dia seja velha .. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

Não- havendo mais oradores, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · , • 
Tratando·se de matéria em regime de urgência, a sua apreciação em se­

gundo turno deve ser feita imediatamente, nos termos do art. 385 do Regi­
mento Interno. 
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----------------------------------------------~--~--~----------~-------·~ 
Discussão, em Segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 

n9 212, de 19/9, do Senador Nelson Carneiro, que institui contri­
buição sobre o custo do prêmio dos seguros de vida e -acidentes pes­
soais, para fins de amparo aos idosos, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 

de acordo com~ o art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - 11..., l: 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 61, de 

1979 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como con· 
clusão.de Seu Parecer n9 566, de 1979), que autoriza a alienação de 
terras públicas, no Município de São Félix do Xingu- PA, à Cons· 
trutora Andrade Gutierrez S.A., para implantação de projetos de 
colonização, tendo 

PARECERES, sob n•s 567 e 568, de 1979, das Comissões: 
- de COIIS!Itulçio e Justiça, pela constitucionalidade; e 
-de AgrlcuJtun, favorâvel, com voto vencido do Senador José 

Richa. 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão do dia 27 de setembro 

próximo passado, tendo a votação adiada a requerimento do Sr. Senador Af~ 
fonso Camargo. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. [9.Secretârio. 
t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 369, DE 1979 

Nos termos do art. 350, combinado com a allnea "c" do art. 310 do 
Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução 
n• 61, de 1979, a fim de ser feita na sessão de 31 do corrente. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. - Dirceu Cordooo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 

O Sr. D!l'cttl Conlooo (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Senador 
Dirceu Cardoso para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A mat~ria jâ foi adiada uma vez, como o proclamou o .Sr. Presidente. 
Agora, de nossa autoria é o requerimento solicitando o beneplácito da ilustre 
Bancada da ARENA para um novo adiamento. 

Não se trata de um projeto inócuo, trata·se de uni projeto de alta signifi~ 
cação para a Àmaz.ônia e para a política de terras de nosso País. trata-se de 
um projeto pelo qual autorizamos o Governo Federal a alienar à firma An­
drade Gutierrez, construtora de estradas, uma área de 400 mil hectares de ter-
ras em São Félix do Xingil. _ 

Não temos, Sr. Presiddente, dados !linda, os estamos levantando, sobre 
esta área. E como a ilustre Bancada da ARENA os possui,jâ os estudou e po~ 
de, portanto, decidir sobre a justiça dessa delegação que vamos dar, a Banca .. 
da do MDB vem solicitar à Bancada da ARENA que adie, por mais um 
período, essa delegação, essa autorização. Porque, Sr. Presidente, nesta área 
estão 1200 brasileiros, que entraram com a sua fé e a sua coragem 
desbravando·a. E eles, naturalmente, serão preteridos numa área de 400 mil 
hectares, 100 mil alqueires de terra, de floresta compacta, que a Andrade Gu~ 
tierrez vai jogar no chão em pouco tempo. 

Alêm do mais, Sr. Presidente, há notícias da existência de reservas indí .. 
genas nessa área. fndios que são mortos, ou o eram até há pouco, como se 
mata um jacaré à beira do rio. 

Visitei, há tempos, a Amazônia e encontrei lâ essas reclamações de tri .. 
bos, onde os índios eram mortos dentro da floresta, como se mata um lagar .. 
to, um caititu ou um jacaré à beira d'água. 

Sr. Presidente, há índios nessa área que serão deslocados para outras 
áreas distantes, para que a Andrade Gutierrez possa ter a liberdade de fazer a 
colonização de 400 mil hectares. 

Então, Sr. Presidente, quando estamos fazendo um levantamento desses 
dados, queremos solicitar da ARENA que não aja com tanta sofreguidão, 
que adie por mais 20 dias a oportunidade da discussão deste projeto, quando 
nós não teremos mais nenhuma oportunidade de adiamento. Aí, então, a 
ARENA, au grand complet, como está na tarde de hoje, poderá impor a sua 
vontade à resistência do MDB. 

Peço ao ilustre Líder da Maioria que por mais 20 dias se preservem os 
100 mil alqueires de mata compacta da Amazônia. Porque no dia que for au­
torizada e~trarão as moto-serras, entrarão os tratores com eorrentcs, derru­
bando um eito de I50J!1_ de frente para jogar tudo abaixo, onde se implantará· 
uma ârea de agropecuária no DQsso pals .onde nós substituiremos o pé do 
índio e os pés daqueles 1200 cplonos pelo ~ do boi. 

Pediria ao ilustre Líder da Maioria, o nobre Senador Jarbas PaSsarinhq, 
que reclamou quando fez a defesa de acusações feitas pelo ilustre Se.rja.dor 
pelo MDB, hoje, que foi adia<:ioiuma-vez e que esperava que não fosse pC1a Y.. 
gunda vez, este projeto. Mas, qpero solicitar a S. Ex•, nestes dias finaiS, que 
adie por mais 20 dias a derrubada inclemente de 100 mil alqueires de terra na .. 
área amazônica. São 100 mil aJq'ucires, maior do que a ârea de vários mpn(Çi .. 
pios do Sul, cuja mata serájog~da ~~chão. Os 1.200 e tantos pequenos'pt!,l• ... 
prietários que; com seus machados, o seu heroísmo, a sua coragem e braVur4i 
de sertanistas abriram uma brecha na mata, estes serão preteridos. E Andr.ade 
Gutierrez substituirá o bater do machado nos velhos troncos amazôtlicos 
pelo roncar do trator e da corrente que derrubará dezenas e dezenaS de a1~ 
queires por dia, e a moto·serra completará a devastação. 

Pediríamos, portanto, Sr. Presidente, à nobre Bancada da ARENA, coJi .. 
duzida pelo ilustre Lfder Senador Jarbas Passarinho, que adie, por mais. vinte 
dias, este confronto, quando nó!), com dados, que mandamos levantar, que o 
ilustre Senador Evandro Carreira está levantando especificadamente sobre a 
área, e de posse deles, nós possamos discutir potência para potência, COm a 
ilustre Bancada da ARENA. . 

E o apelo que faço a dois Governadores da área: o ilustre Senador Jarbas 
Passarinho e o nobre Senador Aloysio Chaves, que governaram aquela área 
amazônica. E aqui é um pedido de brasileiro sulista que contempla a devas­
tação da Amazônia cOmo. um crime contra o futuro de nossa Pátria. Porquer 
Sr. Presidente, dentro de pouco - já disse um cientista - dentro de trinta 
anos o Acre não terâ mais floresta. E derrubam·se no Amazonas cem mil qui­
lômetros quadrados de floresta, por ano! E!. o que se derruba na Amazônia. 
Então, Sr. Presidente, é o apelo que faço ao nobre Senador Jarbas Passari· 
nho, que estâ de cabeça curvada,:e.ntregue as suas elucubrações de Líder, pata 
que possa, pelo menos, com vinte dias mais, reverdeçam, no céu amazônico,. 
sob a inclemencia daquele sole lOb as bençãos daquele ~u. ainda os milhares 
de troncos daquela floresta heterogênea; que tenham mais vinte dia,s de 
habeas·corpus, diante da inctem~ncia das moto serras e dos tratores dti An­
drade Gutierrez,. que vai espantar o~ dos índios, espantar a famllia dos colo· 
nizadores, para colocar no lugãr deles o pé do boi, que afasta o pé do homem. 

É o apelo que faço com muita sinceridade, a máxima que estou usandot 
para·que se adie por vinte dias mais, nobre~nador Jarbas Passarinho, aten. 
dendo assim a tantos apelos generosos que se fazem aqui neste Congresso. 
Atenda mais este que V. Ex• ganhará a confiança da ARENA e o reconheci· 
mento da Bancada do MDB! 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a patavra, para encaminhar 
a rotação, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como Líder. Para en· 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SenQ.dO­
res: 

Na minha constante aprendizagem do Congresso, eu, a cada dia, acres­
cento uma nova lição. E pretendendo ser bom aluno, acrescentei hoje a lição 
de como se procrastina uma decisão da maneira mais elegante e com o m3is· 
belo exercício literário que temos ouvido nos últimos dias neste plenáriO. 

Quem ouvir as razões apresentadas pelo ilustre representante do Espírito 
Santo, sem saber o que passou, quem me visse apenas me levantar, que era 
contra o requerimento, e que deplorava, e cavalheirescamente, pedia desCul­
pas ao nobre Senador Dirceu Cardoso, concluiria que eu estava utilizaridO o 
poder de Maioria para esmagar um pedido perfeitamente justificado da Opo­
sição. 

Mas é preciso recuar um pouco no tempo, Sr. Presidente, e mostrar. ·Q.ue 
este projeto tem tido uma tramitação precisamente identificada por estas pro~ 
crastinações. O nobre SeÍlador José Lins foi relator numa delas. Por várias. 
vezes concordamos com as solicitações do MDB, para não votar naquele dia 
pois que novas diligências tinham sido pedidas; novas informações tinham 
sido solicitadas. A cada urna qUe se satisfaz, uma segunda, uma terceira e 
uma quarta são apresentadas. Até que eu tive, como dizia ainda há pouco 
usando a tribuna, para usar 19 avos dos 20 do meu tempo para defender a 
SUFRAMA de uma acusação r*almente injustificável e, apenas, 1/20 para 
falar sobre este projeto, que ei~, afinal,- ainda uma vez, foi procrasti114d0 
quando, por iniciativa do nobre;.Seriàdor_por· Goiás, Henrique Santillo~ ele.:~---_· 
pediu verificação de quorum ·qu~· ié;t.Jmente não havia. ~ ._,_ .. 41,,~-

,. i!-''': ' . 
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Quem julgar que a Maioria vai votar contra, provavelmente poderia tirar 
duas ilações perigosas. A primeira é a de que nós, os dois ex-governadores do 
Parã que aqui estamos- Senador Aloysio Chaves e eu- poderíamos ser co­
nh•entes com o desmatamento da Amazônia que, com o verbo candente do 
Senador Dirceu Cardoso, foi chorado prematuramente. Segundo, poderia 
concluir até que nós estamos contra os brasileiros que S. Ex• saudou e a favor 
dos brasileiros que representariam aqui uma empresa privada que vai fazer 
um projeto que, no meu entender, ela até poderia ter aplicado as suas pou­
panças em coisas mais rentáveis, mais certas. 

Respeito profundamente o Senador Dirceu Cardoso, e ele sabe disso, 
como respeito os meus pares. E estou numa posição que considero difícil e 
creio que é a mesma posição dos Senadores Aloysio Chaves e Gabriel Her­
mes, Senadores pelo Pará, representando o Pará, um projeto dentro do Pará, 
e a cada vez levanta-se urna nova acusação, a cada acusação esclarecida sur­
gem mais tantas, corno as cabeças da hidra, intermináveis. 

Se votarmos, agora, _contra o requerimento do nobre Senador pelo 
Espírito Santo, poderemos ser acusados de ter favorecido um projeto. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - f: verdade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Jã ouvimos a voz 
do Rio Grande gritar: "f: verdade." 

Então, é uma forma1que eu não diria, de maneira nenhuma, sibilina, por­
que eu não faria essa injustiça à dignidade pessoal do Senador pelo Espírito 
Santo: Quando ele disse que fazia a solicitação, com extrema lealdade, ele 
nem precisaria dizer, porque sabemos que ele sempre, com lealdade se empe­
nha em tudo o que faz. 

' Ora, este projeto foi fartamente estudado pelo Conselho de Segurança 
Nacional, onde tenho antigos companheiros, meus alunos. da Escola de Aca­
demia Militar de Agulhas Negras. 

Eu, em pessoa, me dirigi lá, no recesso de julho, dirigi-me ao Conselho, 
pedi uma audiência, para ter a manhã inteira tornada, para as explicaÇoes 
sobre o projeto. 

Nobre Senador Dirceu Cardoso, o que há aqui são dois fatos. Um, é este 
que eu Jevanto: suposições de que nós, da Amazônia, precisamos, neste caso, 
de socorro e do zelo de outros companheiros que não sejam do Estado para 
defender a Amazônia contra o desmatamento, como se nós não fôssemos su­
ficientemente zelosos para-com a nossa terra. E urna pequena injustiça que es­
tá involuntariamente envolvida no requerimento de informações. A segunda 
porém é mais importante: é que temos, aqui, companheiros, colegas, pares 
que não aceitam que empresa privada possa ser objeto-desse tip() de ativida­
de, seja ela nacional ou não. E por isto, nós, sobre o assunto debruçamos, 
estudando-o estafantemente. Foi declarado, por exemplo que havia mil e du­
zentas pessoas na área. Eu ouvi, não posso chamar, porque isto aqui não é 
uma comissão parlamentar de inquérito, os presentes que estão na tribuna de 
honra. Mas, eu ouvi de advogados; ouvi das pessoas que lâ se encontram. 
Há expectativa de mil e poucas pessoas na área. Mais vinte dias, poderá haver 
duas mil. 

Há um problema, também, que transporto para as consciências dos eme­
debistas da Casa: o que passa é que o projeto foi estudado em todos os seus 
passos pelos órgãos que devem estudá-lo: o INCRA o estudou, o Conselho 
N acionai de Segurança o estudou em profundidade e respondeu todas as per­
guntas por nós formuladas. Na Comissão de Agricultura, várias vezes, o pro­
jeto deixou de ser votado, para ser suprido atravês de informações. E, agora, 
se levanta uma segunda, uma terceira e uma quarta interminavelmente. Eu sei 
que na última, nobre Senador Dirceu Cardoso, porque passando da última V. 
Ex•s não poderiam ir, a menos que rasgassem definitivamente o Regimento. 
Mas, todo o processo de procrastinação estâ sendo tomado até esgotar-se o 
último recurso regimental. Este recurso regimental pode'ser, no momento, 
derrubado peta minha Bancada porque é Maioria. Mas, agora, ficou com o 
Líder numa posição difícil, porque sou um homem- do Pará. E, neste caso, 
vou dizer que V. Ex• me encostou na parede. Eu não estava de cabeça baixa, 
para que a minha cabeça baixa pudesse representar qualquer dúvida de cons­
ciência. 

O Sr. Dirceu Cardooo (MDB- ES)- Não se trata de dúvida de cons­
ciência; V. Ex• estava pensando. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço a V. 
Ex• pelá sua interpretação, que é generosa, mas às vezes, nós ficamos de ca­
beça baiXa, diante de coisas que não podemos fazer. Não é nos arrependendo 
daquelas que fizemos porque as que fizemos respondemos por ela. Mas, e o 
que não podemos fazer? 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB - ES) - Para mim isso ê justiça. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu, pessoalmente, 
vou ceder. (Muito bem! Palmas.) Embora a S. Ex• e à Bancada do MDB- e 
esse .. a" está com crase: à Bancada do MDB -caberá a responsabilidade 
pelo que ocorra nestes 20 dias, em relação ao projeto. 

A minha Bancada é livre de votar como quiser. Mas vou pedir, Sr. Presi­
dente, dentro do encaminhamento da votação - que a encaminhei como 
Líder ~ que a Casa ouça as razões apresentadas por um nordestino que tem 
a responsabilidade de ter sido Superintendente da SUDENE, no Brasil, o 
qual é tão impressionado contra os companheiros do EsJ)rito Santo, em re­
lação ao destino da Amazônia. Pessoalmente, posso dizer a V. Ex• que não 
me encontro em condições de resistir ao apelo feito pelo Senador Dirceu Car­
doso, até porque poderia dar impressão indevida e injustificada do meu gesto; 
mas na verdade, o faço sob protesto. (Muito bem! Palm_as.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar José Lins. 

o SR. JOSt LINS (ARENA- CE. Para encaminhar a votação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo trazer a esta Casa, .esclarecimentos que julgo fundamentais para 
que o Senado possa analisar essa matéria e tomar, conscientemente, a sua de­
cisão. 

Sabem V. Ex•s que a população brasileira está crescendo cerca de 2,8, 
quase 3% ao ano. As populações que mais crescem são exatamente aquelas 
das áreas mais pobres. Há um intenso prOcesso de circulação. As populações 
brasileiras, se movimentando de uma área para outra, no afã de se fixarem ein 
terras adequadas para o seu maior bem~estar. 

O fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que esse processo de migração 
está trazendo ao País sérias preocupações, porque a ocupação das terras dis­
poníveis se faz totalmente dentro da natural desorganização do processo na­
tural, que, às vezes, se torna inclusive predatório. 

Aqui mesmo Sr. Presidente, Srs. Senadores, os problemas de localização 
de migrantes, da ocupação de terras, do ajustamento de posseiros, tem sido 
longamente debatido e um esforço tenaz vem sendo reclamado para encon­
trar uma maneira de ordenar o processo e para realizá-Jo sem prejuízo para os 
sistemas ecológicos. 

Há no País, um órgão chamado Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária, no qual compete ajudar a ordenar esse processo de ocupação. 
A colonização é o meio de que ele tende a lançar mão. 

O INCRA deseja ordenar a colocação das famílias nas áreas para as 
quais elas se deslocam. O processo é dificil de ser controlado. O INCRA tem, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, duas maneiras de ordenar esse processo: uma 
seria diretamente; o próprio INCRA tomando as terras da União, dividindo­
as em lotes e conduzindo as famílias para a ocupação sistemática das glebas. 
A segunda, aprovada por lei votada nesta Casa, é a maneira indireta. Em face 
da magnitude da tarefa, o INCRA a realiza com a cooperação de empresas 
especializadas na implantação de projetos de colonização. A lei autoriza o 
INCRA a solicitar a cooperação de empresas privadas para ajudar no proces­
so. Em abril de 1978, ele abriu a primeira concorrência com esse objetivo, 
para uma área do Estado do Pará. Várias empresas se apresentaram e uma foi 
selecionada para executar um projeto de ocupação de 400 mil hectares. A 
empresa dispõe de seis anos para implantar o projeto e para transferir as ter-· 
ras aos colonos. _Se ela não cumprir essa criação, após seis anos, perderá as 
terras e essas reverterão ao domínio da União. 

Qual é o preço pelo qual a empresa recebe essa terra? Qual o preço pelo 
qual a empresa entregarâ as glebas aos colonos? Os 400 mil hectares serão di· 
Vididos em lotes que vão desde 100 hectares a 3.000 hectares planejados para 
produção seja de cereais, seja de hortigranjeiros, seja de outras culturas ajus­
tadas ao ambiente. O projeto estâ vazado de tal modo que cada lote é projeta­
do tendo em conta a vocação do próprio solo. A empresa recebe a terra por 
um preço convencional~ mas o preço de transferência da terra para o colono é, 
baseado exatamente no preço de compra e no volume de investimento, tudo 
controlado pelo INCRA, que acompanha não somente a implantação do 
projeto, mas a sistemática de transferência. Trata-se pois, Srs. Senadores, de 
um projeto do Governo e não de um projeto da empresa que está comprando 
a terra. Repito que se a empresa não cumprir o projeto em 6 anos, tais terras 
serão revertidas à União. 

Pergunto a V. Ex•s: queremos nós que as famrtias pobres que se deslo­
cam para a Amazônia ou para outras regiões, numa avalanche incontrolável, 
cheguem desassistidas a essas terras ou queremos que elas sejam orientadas 
por um órgão público, cuja responsabilidade aí está para ser cobrada pelo: 
Congresso? E mediante um projeto previamente elaborado e aprovado e in- j 
clusíve apresentado ao Congresso Nacional e ao próprio Senado? Um projeto i 
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que foi duscitido, um projeto que foi feito baseado numa lei outorgada pelo 
próprio Congresso ao INCRA? Serâ que jã não entendemos mais o que nós 
próprios queremos'? 

Para que V. Ex•s _tenham uma idéia, darei ainda algumas explicações a 
respeito desse projeto. Os 400 mil hectares serão divididos em três glebas que 
serão ocupadas sucessivamente pela empresa. A empresa não pode começar 
trabalhando desordenadamente na áfea, ela tem que implantar o primeiro 
1/3, depois o segundo terço, c finalmente o terceiro, sempre acompanhada 
pelo INCRA. O total da ârea serâ dividido em 2.921 lotes, quase 3 mil lotes, 
mas apenas metade da área será desmatada. A Outra metade será utilizada 
com a manutenção da floresta, explorada racionalrnente, sendo que desta me­
tade pelo menos 30% terá que ser conservada em bloco único~ para que não se 
desvil)tue o sistema ecológico da região. Os t9S mil hectares para exploração 
agropecuária, serão divididos em cerca de 3 mil lotes, com áreas de dimensões 
variáveis, de modo a interessar a diversas categorias de pequenos e médios ru­
ralistas; os .lotes serão classificados em três tipos - bortigranjeiros, agrícolas e 
agropecuários. Os agrícolas, com média de 100 a. 200 hectares, representam 
65%, ou seja, 1.911 dos 2.921 lotes. Os hortigranjeiros serão 567 lotes, com 
área de 20 a 40 hectares, representando 20% do total do~ lotes; e os 144 res­
',tantes, com área de 400 hectares ou mais, não passarão de 5%. O Projeto pre­
vê a implantação de urna sólida infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento 
rural e urbano de toda aquela área. Quatro cidades e quarenta núcleos comu­
nitários serão assentados. Essas cidades são projetadas, cada uma, para 15 
mil habitantes. Ora, todo o Município de Xingu, que tem quase 150 mil hec­
tares, tem hoje apenas cinco mil habitantes. Nessa área não há índios. Não há 
posseiros com direito à permanência na terra. Tudo isso estâ esclarecido no 
bojo do próprio processo. -

Serão construídos na área de 1.160 quilômetros de estradas dos quais 
1.000 kn1 de estradas vicinais para acesso a todos os lotes. 

Para atender aos colonos e suas familias nos aspectos econômico, social 
e cultural, as áreas urbanas serão dotadas de escolas de 1"' e 29 graus, bibliote­
cas, hospitais, postos de saúde~ sedes administrativas e escritórios) armazéns e 
mercados, aeroporto e estações rodoviârias, clubes e centros sociais de lazer, 
sede de escritórios, cooperativas, igrejas e outros templos religiosos; rede de 
água e energia; bosques urbanos, centros de pesquisas. e tudo mais. 

Restaria apenas dizer que o projeto prevê a preservação do meio 
ambiente. Trata .. se de objetivo totalmente integrado. Não se trata, absoluta~ 
mente, de um projeto particular, mas de um projeto do Governo que, no caso 
contrata uma empresa para implantá .. lo mediante um contrato específico, 
qwe, se não for cumprido, obriga a reversão das terras com todas as benfeito­
rias implantadas, ao domínio da União. 

Eram estas, Srs. Senadores, as informações que eu poderia trazer à Casa. 
Acho que é nossa obrigação aprovar o projeto, jâ que o processo de ocupação 
natural da terra está sendo feito de modo totalmente desordenado. Esse é um 
grande esforço do Governo para tentar ordenar tai processo, como meio de 
evitar a destruição de nossas paisagens naturais. (Muito bem!) 

O Sr. Evondro Carreiro (MDB- AM)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a Votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento de 
adiamento do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto voltará à Ordem do Dia na data estabelecida. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara o'i' 98, 
de 1978 (n• 3.356/77, na Casa de origem), que inclui parágrafo ao 
art. 46 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional 
de Trânsito), tendo 

PARECERES, sob n•s J39. 340 e449. de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Jusdça- )9 pronunciamento: pela consti­

tucionalidade e juridicidade1 nos termos de substitutivo que oferece; 
2'? pronunciamento: (após esclarecimentos solicitados pela Mesa), f a. 
vorável, no mérito, nos termos do substitutivo oferecido; 

-de Transportes, Comunlcaçio e Obru_Ptíbll~, <Ontrário ao 
projeto e ao substitutivo da Comissão de Cl>IJ'\itlljção c Justiça. 

i·- ' . 
Em discussão o projeto e o substitutivo, em turnof'4iniéo. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a en~Jrada. 
Em votação o projete, qUe tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o àprovam queiram conservar-se como se a=cham.-

(Pausa.) · 
Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica: prejudicado o substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça, a ele ~ferecido. , 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câlnata dos 

Deputados. · · 

t o seguinte o projtlo rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 98, DE 1978 
(N• 3.356-B/77, no Cosa de orlcem) 

lndlll par,arafo 1!1J art. -46 da Lei n• 5.108, dell de lti~Ío de 
1966 (Código NndoMI .. TrUsito). -

O Congresso Nacional de!:reta: " 
Art. I• O art. 46 da Lei h• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (CI}dig<> 

Nacional de Trânsito), passa a vigorar acrescido de§ 2•, numerando-~'temô 
§ I• o seu atual parágrafo únicq: 

"Art. 46. __ ,,' ........ - ... - ........................ .. 
§I' ... - ....... - .......... _, ........................ . 
§ 2• f> obrigatórja a presença de acompanhantes nos vefi:ulos 

destinados ao iran.sporte de escolares~ m.enores de 14 anos. c~ a fi­
nalidade de zeJar pelos mesmos, na forma em que dispuser o.CQ.-se-
lho Nacional de Trânsito." . : 

Art. 2• Esta Lei entrará Fm vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -li• 4: 

-.,. 

Discussão, Qffi turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 32, 
de 1979 (n• 2.300/76, na Casa de origem), que altera o§ 2• do art. 
82 da Lei n• 3.807, de26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Pre­
vidência SO<ial ~ e d{t outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 565, de 1979, da Comissão: 
- de l.ccblaçio Social, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra) declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Sr,a. Senadores que o aprovam queiram permanecer como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo,' feita a devida comunicação à Câmara, dos 

Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 32, DE 1979 
(N• 2.300/16, na Cosa de origem) 

Altera o§ 2• do art. 82 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960· 
- Lei Orgânico do Previdência Social, e dí outros providências-

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O§ 2• do art. 82 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, ~om 
a redação da Lei n• 5.890, de 8 !'fe junho de 1973, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 82. ·-·--- ................................... .. 
§ I• .......................................... "'".-. 
§ 29 Caberâ recurso para a instância administrativa superior 

dos atos que importem no reconhecimento de qualquer infração à 
presente lei, inclusive dos que resultem em aplicação de multas." 

Art. 29 Esta Lei entrará. em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as di~posições em contrário. 

I" 

O SR. PRESIDENTE (Lui~ Viana) - Item 5: 
;-1:_ .. Discussão, em turnO único, do Projeto de Lei da Câmara nÇ~·--oo, -. __ : ;l·._~ 

de 1979 (n' 3.3'1Aj71, .Càsa de origem), que regulamenta o ~la- ,;-:i -. 
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belecimento e o funcionamento de Jardins Zoológicos e de 
Zooários, e determina outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 511, de 1979, da Comissão: 
- de Agricultura. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 27 de setembro passa­
do, tendo sua apreciação adiada para a presente sessão por solicitação do Sr. 
Senador Jarbas Passarinho. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lida a seguinte 

b) da comprovação de atestado de sanidade fornecido por órgão creden· 
ciado do país de origem; 

c) do atendimento às exigências da quarentena estabelecidas pelo IBDF; 
d) da obediência à legislação em vigor e aos compromissos internado· 

nais existentes. 
Art. 13. Os locais ·credenciados pelo IBDF para atender as exigências 

da quarentena poderão cobrar os serviços profissionais prestados a terceiros, 
comprometendo-se a prestar assistência médico-veterinária, diária. 

Art. 14. Os jardins zooJógkos terão um Jivro de registro para seu acer­
vo faunístico, integralmente rubricado pelo IBDF, no qual constarão todas as 
aquisições, nascimentos, transferências e óbitos dos animais, com anotação 

EMENDA N• I (Substllulivo) da procedência e do destino e que ficará à disposição do poder público para 
Ao Projeto de Lei de Câmara n• 60, de 1979 fiscalização. 

Dê .. se ao Projeto a seguinte redação: Art. 15. Os jardins zoológicos poderão cobrar ingressos dos visitantes, 
bem como auferir renda da venda de objetos, respeitadas as·disposições da !e­

Dispõe sobre o est~Rledmento e funcionamento de Jardins Zoe>- gislação vigente. 

lógicos, e dá outras proYklênc:ias. Art. 16. Ê permitido aos jardins zoológicos a-venda de seus exemplares 
O Congresso Nacional decreta: da fauna alienígena, vedadas quaisquer transações com espécies da fauna 

indígena. · 
Art. 1'~ Para os efeitos desJa lei, considera-se jardim zoológico qual-

quer coleção de animais silvestres mantidos vivos em. cativeiro ou em semi- § 19 A título excepcional e sempre dependendo de autorização prévia 
liberdade e expostos à visitação pública. do IBDF poderá ser colocada à venda o excedente de animais pertencentes à 

fauna indígena que tiver comprovadamente nascido em cativeiro nas insta­
Art. 29 Para atender às fina~fdades sócio-culturais e objetivos científi~ !ações do jardim zoológico. 

c.os, o Poder Público Federal poderá manter ou autorizar a instalação e o fun4 

§ 29 Nos mesmos termos do parágrafo primeiro deste artigo poderá o cionamento de jardins zoológicos~ 
excedente ser permutado com indivíduos de instituições afins do país e do ex­

§ l9 Os Governos dos Estados, Municfpios, Distrito Federal e Terri- teríor. 

tórios poderão instalar e manter jardins zoológicos, desde que seja cumprido Art. 17. Fica permitido aos jardins zoológicos a cobrança de multas 
d•que nesta lei se dispõe. administrativas de até um salârio mínimo mensal local, por danos causados 

§ 29 Excepcionalmente, e uma vez cumpridas as exigências estabeleci- pelo visitante aos animais. 
das nesta lei e em regulamenlaçQ;es complementares, poderão funcionar jar- Art. 18. o Poder Executivo Federal baixará os atos necessários à exe-
dins zoológico~ pertencentes a. pessoas jurídicas ou fisicas. cuçào desta lei. 

Art. ·39 O reconhecimento oficial do jardim zoológico não significa, Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
quanto aos exemplares da fauna indígena, nenhuma transferência de proprie- Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
dade por parte do Estado em razijo do que dispõe o art. 1• da Lei n• 5.197, de 
3 de janeiro de 1967. Jusdfiuçio 

Art. 4q Serâ estabelecido em ato do órgão federal competente classifi~ A presente emenda- substitutiva tem por fim a adequação da matéria ver-
cação hierárquica para jardins zoológicos de acordo com gabaritos de dimen4 sada rio projeto aos seus práticos objetivos, ou seja, a disciplina relativa ao es­
sões, instalações, organização, recursos médico-veterinários, capacitação fi- tabelecimento e funcíonamento de jardins zoológicos. 
nánceira, disponibilidade de pessoal cientifico, técnico e administrativo e ou- . Ass1m, procura~se, com a emenda, sintetizar a matéria constante da pro-
tras características. ·posição, tofnando-a mais exeqüível e consentânea com as objetivas finalida-

Art. 5t Os estabelecimentos enquadrados no art. 19 da presente lei são des a que se propõe, sem, contudo, alterar fundamentalmente a substância da 
obrigados a se registrarem no Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Fio- idéia expressa na iniciath~a original. 
resta!- JBDF, mediante requerimento instruído com todas as características Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. _Jarbas Passarinho. 
de situação e funcíonamento que possuam. 

Parágrafo único. O registro, com classificação hierárquica, representa O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em djscussào o projeto e a emen-
uma IicerÍça de funcionamento para jardim zoológico e poderá ser cassado da. 
temporária ou permanentemente, a critério do lBDF, no caso de infracão ao 
disposto na presente lei e à proteção à fauna em geral. 

Art. 69 O enquadramento, na classificação mencionada no art. 49 da 
presente lei, poderá ser revisto para atualização, mediante requerimento do 
interessado ou por iniciativa do IBDF. 

Art. 79 As dimensões dos jardins- zoológicos e as respectivas insta­
lações deverão atender aos requisitos minimos de habitabilidade, sanidade e 
segurança de cada espécie, atendendo às necessidades ecológicas, ao mesmo 
tempo garantindo a continuidade do manejo e do tratamento indispensáveis e 
à proteção e conforto do público visitante. 

Art. 89 O funcionamento de cada alojamento está condicionado ao 
respectivo certificado de "habite-se" que será fornecido após a devida ins­
peção, pelo iBDF. 

Art. 99 Cada alojamento não poderá comportar número maior de 
exemplares do que aquele estabelecido e aprovado pela autoridade que conce­
deu o registro. 

Art. 10. Os jardins zoológicos terão obrigatoriamente a assistência 
profissional permanente de, no mínimo, um médico-veterinário e um biolo­
gista. 

Art. 11. A aquisição ou' coleta de animais da fauna indígena para os 
jardins zoológicos dependerá sempre de licença prévia do IBDF, respeitada a 
Jegjs]ação vigente. , 

Art. 12. A importação de animais da fauna alienígena para os jardins 
zoológicos dependerá: 

a) do cumprimento do artigo 4• da Lei n• 5.197(67; 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encerrá­
la. (Pausa.) 

Encerrada. 
A matéria irá às Comissões de Constituição e Justiça, para apreciação do 

projeto e da emenda de plenário; e de Agricultura, para apreciação da emen­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 125, DE 1974- COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o PLS n• 21(15- Complementar) 

Discussão, em turn<!) único, do Projeto de Lei do Se­
nado n• 125, de 1974- Complementar, do Senador Adal­
berto Sena, qtie modifica a redação do art. 49 da Lei Com­
plementar n9 11, de 25 de Ínaío de 1971, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 314 a 317, de 1979, das Comis­
sões: 

- de Consdtuiçào e Jusdça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; 

- de Legislação Social, favorável; 
- de Seniço Plibllco Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
~ão havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
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Nos termos do inciso H do art. 322 do Regimento Interno, a matéria d~ 
pende, para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da epmpó.:> 
s~ão da Casa. ___ ~,- ~:,-

Em votação. 
Tem a palavra o nobre Sr. Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB- AC. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este projeto, de minha autoria, está ligado, na tramitação e, portanto, no 
seu destino ao Projeto de Lei n• 21(75, do nobre Senador Josê Sarney, e pode 
ser considerada uma das proposições mais vitoriosas nesta Casa. Examiilado 
duas vezes pela Comissão de Constituição e Justiça, examinado, também, por 
mais três Comissões a que foj submetido,- todas elas foram enfáticas nos 
aplausos à propósição e aos seus objetivos, e suficien~mente lógicas nas suas 
conclusões a ele favoráveis. 

O projeto é do conhecimento dos Srs. Lideres e dispensaria maiores co· 
rnentários de minha ;parte. ·No entanto, como os Senadores presentes nem 
serilpre têm tempo de ler os nossos avulsos, antes da discussão e da yotação 
dos projetos, eu farei, aqui, uma ligeira exposição dos seus objetivos. 

O objetivo do projeto é, exatamente, dirimir uma inju~tiça, uma iniqui­
dade, entre a legislação social da Previdência eih geral e a legislação social re­
ferente ao trabalhador rural. A aposentadoria por velhice dos trabalhadores 
em geral, filiados à PrevidênCia Social, vem regulada no art. 30 da Lei Orgâ­
nica da Previdência, que diz o seguinte: 

"A aposentadoria por velhice serã concedida ao segurado que, 
após haver realizado 60 (sessenta) contribuições mensais, completar 
65 (sessenta e cinco) anos ou mais de idade, quando do sexo mascu­
lino e 60 (sessenta) anos de ídade, quando do feminino ... " (grifas 
nossos). · 

Esta é a lei geraL No entanto, Srs. Senadores, a legislação relativa ao tra­
balhador rural não respeitou essa distinção etária que ,se faz entre o trabalha­
dor e a trabalhadora e estabeleceu uma idade única, de sessenta e cinco anos, 
para que eles possam obter a aposentadoria. O meu projeto visa, exatamente, 
dirimir essa distinção, essa discriminação injusta e iníqua, estabelecendo, 
conforme estã aqui nos termos do seu art. l'~, que dá nova redação ao art. 49 

da Lei Complementar n• li: 

' l , . 
E o segui'!te o proje/o aprovado 

PROJET() DE LEI DO SENADO · -

N• US, ' 197.4 - Complementar 

"Modlllea a rei~ o durt. "'da Lei Complementar a• n:; jJf 25 
de maio de 1971, e 4 011tras provldênelas." ,,,. 

O Congresso Nacional Decreta: · 

Art. 1• O art. 4• da Lei Complementar n• li, de 25 de maio dOI'J97J, 
passa a vigorar com .a segujnt~ redação: · 

"Art. 4• A aposentadoria por velhice corresponderá· 11J uma .. 
pr .. tação mçnsal equivalente a 50% (cinquenta por cento) do ••lário 
mínimo de maior.valar do Pais e será devida ao trabalhadot'rural 
que tiver completado ~5 (sessenta e cinco) anos de idade, se d'sexo 
masculino e 6o (sessenta), se do feminino." . 

Art. 2• Os encargos decorrentes da modificação operada pelo,!IJ'tigo 
anteriorserão suportados pelos recursos de que trata o art. 15 da Lei Corople, 
mentar entrará em vigor na data de sua publicação. · 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Nos termos do art. 369, alínea 
b, do Regimento.Jntern(), e de acordo com os ·p~OOres das éomissões, fica 
prejudicado o item 7 da pauta, ~m virtude da sua tramitação conjunta com o 
item anterior. 

Ê o seguinte o iteln cuja matéria fica prejudicada 
_,_ 

PROJETO :oE LEI DO SENADO 
N• 11, de \'1'!5 - C<>mpltmt11IU 

(Tramitando em conjunto oom o PLS n• 125/74 - Complementar) 

Discussão, em turno único,•do Projeto de Lei do Senado n• 21, de 1975 
-Complementar, do Senador JQsó Sarney, que dispõe sobre a aposentadoria 
por velhice dos beneficiários do Programa de Assistência ao Trabalhador Ru· 
ral, alterando o art. 4•da Lei Complementar o• 11, de 25 de maio de 1975, 

"Art. 49 A aposentadoria por velhice corresponderã a uma tendo 
prestação mensal equivalente a 50% (cinqUenta por cento) do salário PARECERES, sob n•s. 317 a 320, de 1979, das Comissões: 
mínimo de maior valor do País e serã devidól ao trabalhador rural -de Coastitulçio e J•tiça- 19 pronunclamento: pela constitucionati-
que tiver completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se do sexo dade e juri_dicidade, e no mérito, pela aprovação, com voto vencid?, e.~ s~pa­

rado, do Senador Orlando Zancaner; 2• pronun<:lamento: pela pre)Udlclahda­
masculino, e 60 (sessenta), se do feminino." 

·~ de, em virtude do parecer favorável ao PLS n• 125/74: complementar; 

Este é o ajustamento, exatamente, da lei que régula o trabalhador rural à 
lei geral dos trabalhadores, e é mais uma contribuição que o Senado irá dar 
para evitar o êxo~o do campo para a cidade, quando se estabelecem con­
dições, aqui, muito mais rigorosas para a mulher do campo do que para a 
mulher da cidade. 

Mas a minha finalidade nesse encaminhamento é, sobretudo, apelar para 
as Lideranças da ARENA e do MDB no sentido de dispensarem a votação 
nominal, a que estão sujeitas as leis complementares, tendo em vista a inexis­
tência de quorum suficiente no Plenário e, também, a necessidade de se apro­
var o quanto antes uina proposição que vem tramitanto há mais de 3 anos e já 
foi até desarquivada, nesta Casa do Congresso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com o disposto no art. 
328 do Regimento Interno, a votação deve ser feita pelo processo nominal. 
entretanto, havendo precedentes e desde que as Lideranças estejam de acor­
do, a votação far-se-á pelo processo simbólico. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Da parte da Minoria, Sr. Presi­
dente, hâ total assentimento. 

? SR. MOACYR DALLA (ARENA - ES) - Da parte da Maioria, 
tambem. 

· O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se, então, à votação pelo 
processo simbólico. 

Os Srs. S~nadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

-'- de Lqlslaçio Soelal, favorável; 
- de Se"lço Púhllco Chil, pela prejudicialidade; e 
-de FlniiiiÇu, contrário, face o parecer favorável ao PLS n• 125/74 '-

Complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - !tom 8: 

Discussão, em turno único, dó Projeto de Lei do Senado"" J-14, 
de 1977- Complementar, do Senador Nelson Carneiro, introdu­
zindo alteração na Lei Complementar n9 7 ~ de 7 de setembro de 
1970, que institui o Plano de Integração Social - PIS, tendo 

PARECERES, sob n•s 437 a 440, de 1979, das Comissões: 
-de Coastltulçio e 'Jusdça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; 
- de E<oloomla, favorável; 
- de Lqlslaçio Social, favorável; e 
- de Agricultura, favorâvel, com voto vencido dO Senador J~-

tahy Magalhães e voto vencido, em separado, do Senador Pas~os 
Pórto. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDD - RJ. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como V. Ex• acabou de afirmar, as várias comissões que examinaram 
este projeto concluíram pela sua aprovação. 

Realmente, no momento em que todo o desempenho do Governo, todo 
o propósito do Governo é rio sentido de amparar os que trabalham no cam­
po, o projeto apenas estende ao trabalhador rural os benefícios que são con­
cedidos ao trabalhador urban·o. 

I 
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O texto atual é o seguinte: 

•cpá:r~ õs' fins 'desta lei. entende .. se por t1Íl~I'CS8 a pessoa jUrídi· 
ca~ nos termos da1·legislação do Imposto de Rei~&. e por empregado 
todo aquele assim definido pela Legislação Trabalhista." 

Ora, o que pretende o projeto? 
Apenas acrescentar esta expressão: .. inclusiv.e o trabalhador rural". 
Ora, Srs. Senadores, nãQ. é possfvel portanto que quanto a este projeto 

surjam dificuldades. O trabalhador rural sofre todas as restrições; e necessita 
de todo o amparo. Este projetO visa pfccisã.rnente a levar ao homem.do cam-­
po a assistência que se dâ ao trabalhador da cidade. 

Por isto, faço um apelo à Liderança da Maioria para que reveja seu pon­
to de vista e acompanhe o parecer dâs quatro comissões que eX1lminaram o 
projeto e que se manifestaram favoravelmente à sua aprovação. 

Sr. Presidente, esta coincidência de quatro comissões concluirem da mes­
ma forma· mostra que o projeto tem v~lidade c que atende a uma realidade so-
cial. · 

Nestes termos, confio em que a nobre Maioria acompanhará o voto das 
quatro comissões que opinaram favoravelmente e aprovarâ o projeto, por ser 
ele de interesse social e por atender-a-essa campanha que se faz em favor dO 
homem que trabalha no campo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em discussão o projeto. 
(Pausa.) ' 

Não ·havendo mai$ oradores, declaro-a encerrada. · 
"" Nos termos regiine'nta'is, a votação da mataria deve ser feita peJo proces­

so nominal. 
Consulto aos Srs. Líderes se estão de acordo que se proceda à votação 

simbolicamente. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- A Maioria não se opõe que seja 
feito pelo processo simbólico. 

O Sr. Mauro Bene>ides (MDB - CE) - A Minoria está de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tendo em vista a manifestação 
favorável das Lideranças, passa-se à votação do projeto pelo processo sim­
bólico. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon­
tram. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) -Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação sol~ 
citada. Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a chegad-â 
ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

(A sessão é suspensa às /7 horas, sendo reaberta às 17 hora$ e /0 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está reaberta a sessão. Va1-se 
proceder à verificação reqUerida, que serâ feita pelo processo de votação ele­
trônica. O~ Srs. Líderes votarão em primeiro lugar, votando em seguida os 
demais Srs. Senadores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma qu.,.tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso, para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Tendo em vista combi­
nações feitas entre as Lideranças de que a votação da pauta de hoje seria pací­
fica; e com·o a Liderança não me passou essa combinação, porque como, V. 
Ex• sabe. a Liderança fica no topo do mastro e· nós ficanios no brejo, câ em· 
baixo; ela não desce, só nós que temos de subir, retiro, Sr; Presidente, o re­
querimento de verificação de votação, atendendo a uma sugestão do nobre 
Líder da Maiorià, Senador Jarbas Passarinho.· 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presidente, na 
verdade, é uma linda manobra do MDB, porque, se votássemos agora, o 
MDB seria ·derrotado. Então, em conseqUência, com a maior gentiJeza. o 
MDB poupa-se da derrota, retirando o pedido de verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em virtude da retírada do pedido 
de verificação de .. quorum", fica mantida a rejeição do projeto. 

A matéria vai ao Arquivo. 

.to ;tguinlt o projeto rejeitado 

PROJETO DE Ül.l 00 SENADO N• 114, DE 197'7 (COMPLEMENTAR) 
l•lro4lo alteraçio aa Lei Co!Dplementar n• 7, de 7 de oete.mbro de 1970, 

que lnslil!ll!l o Plano de lajepaçio Social - PIS. 
O Congresso N aciona! decreta: 
Art. I• O§ l•doan.l•daLeiComplementarn• 7,de7<1esetembrode 

1970, passa a vigorar coin a seguinte redação: 
'"§ 1• Para os fins desta lei, entende-se por empresa a pessoajWàica, nos 

termos da legislação do imposto de Renda, e por empregado todo aquele as­
sim definido na legislação trabalhista, inclusive o trabalhador rural." 

Art. 2• Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Di1cussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n< 
120, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que eleva a multa do em­
pregador que deixa de cumprir decisão judicial alusiva a readmissão 
ou rejntegração de empregado, para um -salârio mínimo por dia de 
atraso, modificando o caput do art. 729 da Consolidação das Leis 
do Trabalho- Decreto-lei n• $.452, de 1• de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 549 e 550, de 1979, das Comissões: 
-de Comtltulçio e Jusdça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Lql.olaçio Social, favorável, com Emenda que apresenta 

de 1-CLS. 
Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 
PROJETO DE LEI DO SÊNÀDO N• 110, DE 1979 

Ele•a a malta do empregador que deixa de tumprir dedsio judi­
cial alusl>a • reodmissio ou reintegraçio de emprecado, para um ··­
!,rio mínimo por dia de atraso, modllkando o caput do artigo 729 da 
CoMOiidaçio du Leis do Trabalho- D""reto-lei n• S.4Sl, de I• de 
maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O caput do artigo 729 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, passa a viger reim­
presso nos termos infra: 

'"Art. 729. O empregador que· deixar de cumprir decisão pas­
sada em julgado sobre readmissão ou reintegração de empregado, 
além d9 pagamento dos salários deste, incorrerâ na multa de valor 
equívalente a um salârio mínimo regional por dia, até que seja cum­
prida a decisão." 

Art. 29 A presente Lei entra em vigor à data de sua puelicacão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram conservar-se como se encon­

tram. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação para redigir o vencido para o se­

gundo turno regimentaL 
É a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA N• 1-CLS 

Dê-se a seguinte redação ao artJgo i' do PLS-i20f79: 

.. Art. I• O caput do artigo 729 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de l• de maio de 
1943, passa a viger reimpresso nos termos infra: 

Art. 729. O empregador que deixar de cumprir decisão passa­
da em julgado sobre readmissão ou reintegração de empregado, 
além do· pagamento dos salârios deste, incorrerá na multa de l/10 
(um décimo) a 1/5 (um quinto) do salârio mfnimo regional por dia, 
até que seja cumprida a decisão." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno). do 
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• 
Projeto de Lei do Senado n•142, de 1919, do Senador Cunha Lima, 
que dispõe sobre o salário-famflia devido ao empregado na forma 
da legislação da Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n• 537, de 1979, da Comissão: 
-de Coasdtulçio e Jaotlça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido do Senador Cunha Lima. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade, (Pausa,) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada, 
Em votação, • 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados, (Pausa,) 

Rejeitado. 

A matéria será arquivada. 
E o seguint~ o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 141, DE 1979 

D!Jpõe oobre o salúlo-fiiJII(IIa de•lclo ao empr01ado na forma da 
lecJolaçio da Preridênda Soelal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art I• A cota do salârio-famllia a que se refere a Consolidação das 

Leis da Previdência Social, serâ devida ao empregado: 
1- oor filho menor de 21 anos: 
11 - por filho invllido; 
111 - por filha solteira sem economia própria; 
IV - por filho estudante que freqüenta curso secundârio ou superior, 

em :estabelecimento de ensino oficial ou particular, e que não exerça atividade 
lucrativa, até a idade de 24 anos. 

Parágrafo único. Compreendem-se nas disposições deste artigo os fi­
lhos de qualquer condição, oS enteados, os adotivos e o menor que, mediante 
autorização judicial, viver sob a guarda c sustento do empregado. 

Art.2• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
Art. )9 Rcvogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotada a matéria da pauta. 
Sobre a mesa, a redação final do Projeto de Lei do Senado n• 212, de 

1979, apreciado na presente sessão, em regime de urgência, cuja leitura será 
feita pelo Sr. 1•-Secretârio. 

B lida a seguinte 

PARECER N• 6:ZO, de 1971> 
Da Com!Mio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado a• lll, de 1979. 

Ret.tor: Seolador Adalberto Sena 

A Comissão apresenta a redação t1nal do Projeto de Lei do Senado n• 
212, de 1979, que institui contribuição sobre o custo do prêmio dos seguros de· 
vida e acidentes pessoais, para fins de amparo aos idosos c dá outras provi· 
.dências. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Dll'<ell Cardooo, Presidente 
- Adalberto Sena, Relator - Mend01 Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 620, de 1979 

Redaçio final do Projeto de Lei elo Senado n• l1i, de 1979, que 
lnotltul COIItrlbalçio oobre o culllo do prêmio dos ...,.ros de •Ida e aci­
delltes peasoals, pan fias de amparo aos ldooos e dá outras pro>ldên­
du. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1• {! instituida contribuição no. valor de 5% (cinco por cento) sobre 
o custo do prêmio dos seguros de vida e de acidentes pessoais, individuais ou 
em grupo~ devida por todos quantos promoverem contratos de seguro com as 
sociedades seguradoras. 

Art. 29 A importância arrecadada com a contribuição instituída oor 
esta lei será destinada ao Ministério da Previdência e Assistência Social, que 
a empregará exclusivamente em programas de assistência e amparo aos ido· 
sos. 

Parágrafo único. O Ministério da Previdência e Assistência Social po­
derá repassar parte dos recursos de que trata este artigo às famílías mais ne­
cessitadas que abriguem idosos c a instituições privadas que se dediquem ao 
seu amparo e assistência. 

Art. J9 As sociedades seguradoras e demais empresas que arrecadam 
importâncias relativas ao prêmio dos segurados referidos nQ art. 1• deverão, 
obrigatoriamente, depositar em agências do Banco do Brasil S.A., ou da Cai-

-~ 

xa Econômica Federal, a tê o dia IO(dez) de cada mês, em nome do Ministério 
da Previdência e Assistência Social, o montante arrecadado da contribuição 
instiíulda por esta LeL · 

~Parágrafo (mico. A inobservância ~o sisposto neste aftigo acarreta~á a 
aplicação de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor a ser recolhido, 
~crescida de juros de mora e correção monetária. ' 

Art. 4• O Poder Executivo, ouvido o Ministério da Previdência e Assis-
tência Social, regulamenlará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. <' 

Art. 5• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Achando-se a matéria em regime 
de UrRência, passa-se à suª- imediata aprec!:içãn; · 

Em discussão a redação finat (Pausa.) Efi.êerrada,· 
Em votação. Os Srs; Senadores que a aprovam queiram ptrinanecer sen· 

tados, (Pausa) Aprovada. A matéria vai à Câmara dos Depút;ldos, 

O SR. PRESIDENTE (LuiZ Viana)- A Presidência coliÍtoc~ os Srs. Se­
nadores para uma sessão extraordinária a realizar-se hoje, ãs i8 horas e 30 
minutos, destinada à apreciação dos Projetos de Lei da,~ara n• 53 e de 
Decretos LegiSiallvos n•s lO e 11, lodos de 1979. -·- . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra à nobre Sena• 
dora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (ARENA- AM. Lê o seguinte discur-
so,) Sr. Presidente e Srs. Senadores: ' 

Preservar o que é de todoS- aquilo que a Natureza generosamente nOs <­

oferece- é um dever de todOs nós. E tanto isso é necessârio que, na medi~_a , 
em que não nos preocupamos co~· a sobrevivência das espécies florestais,' e 
animais que nos cercam, o mun~o v;ai se transformando em unÍ imenso d(':Ser. 
to, Muito se tem falado na .eficácia dos inventoa.ntilicos e tecnológicos 
esquecendo·se de que ne~ sempre ~s seus êxitos corresponderam às expeÇ~a": 
tivas, ou seja, o homem constrói un) mundo, destruindo outro. Assiln, temOS. 
hoje imensas florestas sendo devas$das ao mesmo tempo em que inúrrieras 
espécies de animais são dadas coín~ _em extinção. Isto porque a ação preda­
tória de agentes destruidores nãO- fo~ convenie!fternente evitada e, como resul~ 
tado, a geração- atual desconhece irQportantes aspectos da evolução do rei00 
animal. Foi necessário, mesmo, que:surgissem movimento~ de ,49fesa da ecQ~ 
logia, para que se tivesse uma idéia dos índices de autodestruição em curso 
nas próprias esteiras do progresso. · --- -

Entretanto, pouco ou quase nada se falou a respeito da preservação da 
fauna. Há muito tempo~ a ação do hbmem tem deixado marcas de destrUiçãO 
também na fauna. Assim, temos espécies em franca extinção, como certoS ti~-.· 
pos de baleia, o pfóprio peixe-boi da Amazônia, o lobo.guarã do- Plana.ltO 
Central brasileiro, o tatu,.canastra, o pirarucu, a ariranha, o jacaré, além de 
inúmeras espécies de pássaros que estão em francO desaparecimento. 

Urge, pois, que se promovam amplas campanhas de esclarecimento jun~ 
to aos estabelecimentos de ~nsino, junto aos setOres. voltados para a preser­
vação do meio ambiente, em defesa da fauna brasileira. A exemplo do 21 dé 
setembro, dedicado à flora, poder-st·á comemorar o dia da fauna a 22 do' 
mesmo mês, completando-se, assim~ o qoe se poderia chamar de "semana: 
ecológica". · 

Daí, pois, as razões da presente .Proposição, que esperamos ver transfor.11 
mada em lei, com o apoio indíspen.sâvcl dos eminentes co·legas do Senado F e..: . 
deraL _ 

Ainda, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fui distinguida com o honroso 
convite que me formulou o President~ da Comissão Permanente de Defesa da 
Ecologia Nacional, da Associação Comercial do Disfrito Federal, Dr. Silvio 
Breckenfeld, por ocasião da abertura da Segunda Semana Naci~nal de Defe_­
:sa da Ecologia, ocorrida em setembro próximo passado, tive oportunidade de 
constatar,-eõ.tão, pessOáJmente, o eSfor-Ço que se desenvOlve na Capital daRe. 
pública para preservação daquilo que é de todos nós: a Natureza. 

Na ocasião, por uma deferência muito especial dos prorpotores do certa·_·, 
me e do se.leto público qúeidi c(>mpareceu, fui eleita Presidente do Cornitê. 
Feminino de Defesa da Ecologia Nacional, Uttilo que guardo comigo,- com 
carinho e com muita responsabiRQade. 

Prometi lutar pela causa da Natureza e juntar-me àqueles que lutam pela 
utilização racional de nosso patrimôilio natural. 

Desnecessário se torna aéentuar que, na medida em que não nos preocu· 
pamos com a sobrevivência das espécjcs.florestais e animais que nos cercam, 
mais.o mundo vai !ie transformando ·~m um imenso deserto. 

Muito se tem falado no avanço d~iência e da tecnologia como fator de . 
evolução da humanidade e ninguém c esta os seus resultados positivos. En· ~.' 
tretanto, esquece-se de que o home geralmente constrói um mundo d&s· ~;,-, 

.\é. , ... ~.,~.\~ 
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truindo outro. Haja vista ç _que ocorre com a devastação das nossas florestas, 
ao mesmo tem.po em Qúc~inúmcras espécies de animais são dadas como em 
franca extinçãO. Pósso.citar, Por exemplo, o caso de determinadas espécies de 
baleia, do peixe-boi da Amazônia, do lobo-guará do Planalto Central e do 
tatu-canastra, da ariranha, do pitarucu, do jacaré e inúmeras espécies de pás­
saros cujas referências estão sendo reduzidas a simples registros. -

Com a responsabilidade de representante da região amazônica, cujo es­
paço abríga a maior reserva biológica do mundo, em atendimento ao apelo 
formulado pela Comissão Permanente de Defesa da Ecologia, mas sobretudo 
em homenagem à criança brasileira em seu Ano JntcrnacJonal, pennito-me 
trazer à consideração deste Plenârio o Projeto de Lei que institui o Dia Na­
cional da Fauna a ser comemorado anualmente a 22 de setembro, cujo objeti­
vo é desenvolver Utn'a m~ntalidade conservacionista, de manuseio inteligente 
do patrimônio de nossa f;mna, que nos permitirâ legar aos nossos filhos e às 
gerações subseqüentes tim Pais cuja fauna tenha sido, para eles, carinhosa­
mente preservada. 

O projeto de lei estâ redigido nos seguintes termos: 

Art. 1• É instituído o Dia Nacional de Defesa da Fauna, a ser 
comemorado anualmente a 22 de setembro em todo o território bra­
sileiro. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Rev~gam-se as disposições erri contrário. 

O Sr. Evandro Canelra (MDB - AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHJLES (ARENA - AM) - É uma honra, meu 
nobre colega e conterrâneo .. · 

O Sr. Evandro Carrelra,(MDB - AM) - Ilustre Senadora, ninguém 
melhor do que V. Ex• para própDr um projeto deste teor, um projeto profun­
damente humano; não ecológico, mas profundamente humano, retratando a 
sua sensibitidade, retratando· o seu amor à natureza, retratando a interpre­
tação autêntica de V. Ex• nesta Casa. V. Ex' é uma autêntica representante do 
Amazonas, ao tornar o vexi1o da defesa ecológica daquela gleba, com essa 
propositura, porque ela diz respeito, principalmente, à grande Amazônia, a 
última reserva florestal do planeta. V. Ex• foi felícissima. Ninguém poderia 
ser mais, quando usou o seguinte argumento: Do que valerA construir um 
mundo tecnológico, um mundo megatecnológico, quando estamos destruin~ 
do um outro? Do que vale construir um mundo destruindo outro? E é um ou­
tro que foi urdido pela natureza com uma sabedoria cósmica, através de uma 
consc~ência sutil que nenhum de nós pode ter. Nen,huma máquina, nenhum 
computador, nenhuma técnica "pode alcançar a sutileza da grande consciência 
cósmica, de Deus, quando urdiu a vida no planeta terra. Meus parabéns, ilus~ 
tre Senadora; meus parabéns. (Palmas!) 

A SRÀ. EUNICE MICHILES (ARENA - AM) - Senador Evandro 
Carreira, em primeiro lugar, desejo expressar o meu agradecimento pelo es­
paço de tempo que V. Ex' me cedeu, da sua inscrição. Esse o primeiro agrade­
cimento. O segundo, pelas palavras brilhantes de V. Ex', que é, sem dúvida 
alguma, um dos Senadores que mais firmemente empunha a bandeira da de­
fesa ecológica. Quero dizer a V. Ex• do meu interesse e do meu propósito de 
me filiar a essa luta de V. Ex', para que possamos, lutando. legar às gerações 
que nos sucederem um mundo pelo menos habitâvel. Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (ARENA - AM) - Com toda honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senadora Eunice Michi­
les, embora o nobre Senador Evandro Carreira jâ tenha se manifestado, mas 
o fez em seu nome pessoal, desejo, agora, em nome da Liderança do MDB, 
expressar o nosso apoio irrestrito a essa sua iniciativa, representado pelo pro­
jeto de lei, que será submetido à consideração do Senado Federal e, a seguir, 
da outra Casa do Congresso NacionaL Faço votos que essa imp,ortante pro­
posição tenha sua tramitação beneficiada pelo Regimento Interno das duas 
Casas, a fim de que, jâ em 1980, possamos festejar esse evento com realce de 
data nacional. 

A SRA. EUNICE MICHILE$ (ARENA - AM) - Nobre Senador 
Mauro Benevides, recolho, com muita simpatia e com muita alegria, o apoio 
do MDB. Servirá isso corno estímulo para que continuemos nessa luta, para 
que as crianças do amanhã possam, pelo menos, -desfrutar aquilo que pode­
mos desfrutar hoje. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O projeto de lei a que se refere 
a .Sra. Eunice Michiles, em seu discurso, serâ anunciado oportunamente. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No BrasiJ, corno nos demais países signatários da Carta das Nações Uni­
· das, está sendo comemorado 1979 como o Ano Internacional da Criança. 

Decorre essa iniciativa da própria Declaração dos Direitos da Criança, 
emitida por aquele alto organism.o internacional a 20 de novembro de 1959. 

Nunca será demais louvado o alto sentido moral e ~mano daquele mo­
mento. Por ele "a criança gozarâ proteção especial, e lhe serão proporciona­
das oportunidades e facilidades, por lei e por outros meios, a fim de lhe facul­
tar o desenvolvimento fisico, mental, m~ral, espiritual e social, de fÔrma sa­
dia e normal, e em condições de liberdade e de dignidade. Na promulgação de 
leis visando a este objetivo, ievar .. se-ão em conta, os interesses superiores da 
criança". 

Como estará sendo cumprido no Brasil esse mandamento, que ao lado 
de outros da mesma Carta visa a criar o infante num ambiente de compreen­
são, de tolerância, acima de quaisquer djscriminações, em plena consciência 
de que seu esforço e aptidão deverão ser postos a serviço de seus semelhantes? 

Receio que dificilmente poderemos dar resposta satisfatória a essa inda­
gação. Principalmente, quando assistimos às comemorações do Ano Interna­
cional da Criança decorrerem em nosso País num clima de carnpanha .filan­
trópica em prol do menor abandonado,· mobilizando~se milhares de pessoas 
para a conscientizàção do problema e conduzindo-as a uma participação pu­
ramente caritativa. 

Quer parecer-nos, Sr. Presidente, que o problema assume características 
muito mais sérias e profundas, para ser enfrentado apena como mais uma de­
monstração episódica da generosidade da nossa gente. 

A revista americana Time publicou há tempos uma reportagem, que, pe­
las verdades que contém. doeu como uma chicotada na sensibilidade dos bra­
sifeiros que a leram. 

Segundo esse trabalho, existem entre nós mais de dois milhões de 
crianças abandonadas por seus pais indigentes, e outros 14 milhões vivendo 
em tais condições de pobreza, que o abandono seria quase preferível. Esses 16 
milhões de seres humanos - um terço da juventude brasileira - estão cres­
cendo em circunstâncias de tanta privação, que é improvável que possam de­
sempenhar, algum dia, papel útil dentro da sociedade moderna. Estão nas 
ruas de todas as maiores cidades do País, onde perambulam como ciganos, 
dormem nas construções, em porões infestados de ratos, em casas abandona­
das ou nas esquinas das ruas, em amontoados miserãveís. Suas camas são 
construídas com jorrlais rasgados, e suas roupas não passam de meros farra­
pos. Seus dias são preenchidos com furtos, prostituição e outros crimes me­
nores. 

Mas não precisaríamos recorrer a um texto estrangeiro, que poderia ser 
acoimado de parcial, para sentirmos o rosto coberto de vergonha. Basta per­
corrermos as páginas dos nosos jornais, para reColhermos cotidianamente 
uma imagem do Brasil muito mais negativista e muito mais doentia que even­
tuais notas sobre banimentos, prisões e controvérsias a respeito de sua so­
lução .através da anistia. 

Em 1980, o Brasil deverá contar com uma população total de 123 mi­
lhões de habitantes. Desses, mais de 64 milhões serão menores de 19 anos de 
idade, e cerca de 40 milhões terão menos de tO anos. 

Ainda que considerando exagerada a reportagem do Time, onde 41% dos 
nosos menores aparecem como jnfratores, carentes ou abandonados, .é preci­
so reconhecermos que o número dos que aí se situam está acima dos oito mi-
Jhões - cérca, portanto, de 12% das crianças brasileiras. · 

Conforme avaliação de arguto jornalista da Capital da República, em es­
tudo tecente, nosso País, no ano que vem, vai contar com uma população de 
menores abandonados, no mínimo, maioi que a população absoluta da maior 
parte pos nosos vizinhos da América Latina, pois, dos 31 países desta parte 
do mundo, apenas 11 contam com mais habitantes que os menores abando­
nados que tentaremos abrigar em 1980. 

Seria injusto dizer que não temos procurado soluções para o pr;obfema. 
Ao tempo do Império, seguindo as tradições lusitanas, tfnhamos a "Roda dos 
Expostos", onde as mães anônimas abandonavam os filhos indesejados. Eles 
eram recolhidos, caridosamente tratados, e mais tarde entregues a criar por 
famílias que os desejassem. Era o embrião do instituto da adoção, hoje prati­
cado em maior escala pelos casais sem filhos e de boas condições financeiras, 
que entretanto praticam indesculpâvel discriminação ao escolherem pe prefe­
rência crianças brancas. 
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Dos asilos e orfanatos, passamos na República às escolas de aprendizes, 
não raro deturpadas em estabelecimentos cor(ecionais e em cursos prepara· 
tórios de criminosos. A louvâvel atuação dos Juizados de Menores invaria· 
velmente oscila entre a penúria de recursos, a defeituosa estrutura das fun· 
dações assistenciais e a duvidosa capacidade dos profissionais que precaria· 
mente as integram. Em muitas delas crescem os marginais de ·amanhã. 

""" o'menor abandonado, assim, não representa apenas um drama social: é 
um sério problema econômico, e, mais ainda, uma constante preocupação 
policial. 

No Ano Internacional da Criança, estamos todos muito ansiosos em re­
lação ao quanto o Brasil vai gasttar em petróleo em 1980. Ninguém parece s_e 
preocupar com o fato de saber, ou ignorar, que vamos despender apenas 950 
milhões de cruzeiros em serviços de assistência à infância. 

· Recente estudo do Instituto de P<oquisa Econômica ejSo<:ial (IPllA) da Se­
cretaria de Planejamento da Praidâtcia da República, \anuncia os primei­
ros esboços de um trabalho abordando o problema sob uma ótica bem dife­
rente, deixando claro que o que se tem de mudar não é boa vontade das pes­
soa~. no sentido de se conseguir delas uma esmola, rilas sim o modelo econô­
mico, altamente concentrador de renda. 

O dOnativo, por maior que seja, é incapaz de resolver o problema dos mi­
lhões de crianças abandonadas do País. Ele serve apem:s, segundo alguns téc. 
nicos, para "aplacar a dor de consciência dos ricos". Não de todos, mas da­
queles· que no fundo sentem certo constrangimento em ver, ao lado de seus fi~ 
lhos bonitos, bem nutridos e matriculados nas melhores escolas, com o acesso 
garantido no futuro à instrução de nível superior, aqueles pequenos margi­
nais que dormem nas calçadas e que, entre um furto e outro, vivem à procura 
de lugar seguro que os proteja da Polícia. 

Outra parte dos que atendem ao apelo da esmola para o menor abando­
nado, o faz em função de sua própria segurança futura. Eles sabem que mui. 
tos desses milhões de abandonados de hoje serão os assaltantes de amanhã. E 
partem, desta forma, para um esquema de "investimento a longo e médio 
prazos na sua segurança pessoal". 

Há, ainda, os que aproveitam a oportunidade para apresentar, na base 
da promoção pessoal, uma imagem cristã e cari9osa, esquecidos do fato de 
que o cristianismo condena com veemência qualquer esmola que não seja 
a~ônima. 

Aplacando a dor de consciência de uns, promovendo outros no cenário 
social. dando-lhes maiOr prestígio, e até revertendo em lucros para diversos, 
seguindo o trabalho do IPEA, a campanha assistencialista cai no vazio, pela 
sua inccuid~de, e pela sua incapacidade de alcançar.a essência do problema 
do menor. 

Antes de atihgi,r a criança abandonada, é preciso ajudar o adulto aban­
donado, com os 18 milhões de brasileiros, cuja renda mensal vai de zero a um 
salário mínimo. 

.. Se querem ajudar o menor- continua o trabalho- basta melhorar a 
renda de seus pais. para que eles próprios possam educar os filhos condigna­
mente. Resolver o problema do menor abandonado sem inexer na estrutura 
da distribuição de renda -que conduz a uma crescente concentração, alijao· 
do da sociedade de consumo milhões de brasileiros, -é querer enganar, ou a 
si mesmo ou aos outros". 

De acordo, com este primeiro estudo produzido pelo IPEA, "não pode 
haver solução do problema sem a inclusão mais satisfatória dos seus progeni­
tores no mercado de trabalho. Qualquer objetivo social encarado isolada­
mente não consegue sustentação suficiente, porque tende a ser apenas existen­
cialista, ou a atender uma dimensão insignificante do problema". 

"Pode-se dizer- prossegue o trabalho em apreço- que não há como 
reduzir satiSfatoriamente as desigualdades sociais sem a adequação da políti· 
ca econômica a este objetivo. Não interessa qualquer crescimento, mas o tipo 
de crescimento, voltado para as necessidades básicas da população em geral. 
Por outro lado, é difícil crescer onde a mão-de~obra dominante é a desqualifi­
cada. Certamente, o trabalhador não pode ser encarado apenas Como "recur­
so", pois que ele é, antes de tudo, sujeito do processo. Do ponto de vista da 
economia ele é também "co~nsumidor, e "produtor". 

Concluindo, diz o documento do IPEA, que continuo citando como co­
locação exemplar do problema: 

a) Política social é entendida como esforço de reduação das desigualda­
des sociais. Por isso, uma clientela primordial é formada pela população de 
mais baixa renda, e sua intenção fundamental serâ a redistribuição da renda e 
da: riqueza. 
· b) Política social não pode ser vista dissociada da política econômica, 
pois o problema nem é só social nem só econômico, mas sócio-econômico. 

Assim, qualquer ação apenas setorial pode ser inviável, ou porque tende ao 
assistencialismo, .ou porque aÇaba. coricehtrando ainda··~~~-~ _r~,rida~ 

e) A as<:ençi.o soei ai ~ :c:ondicionada principalmente pelo bÍ,!IÔJ1ÚO 
ocupação f renda. Dai ~e .. · C\l.:~~ue a preocupação prioritária de•e.·~.f a i.D· 
serção mais sátisfatóriaiÍo do de tnbalho. A polltica social p~sa ~er 
tendencialmente na politica d~ trabalho, mesmo porque nada intesr~'tanto 
na sociedade ~orno uma sltu~o ocupacional elevada. 

d) Assim, a maneira mais ~ficaz de redistribuição de renda e de r~dução 
das desigualdades.sociais será Uma- política· que incida prioritariamente· n-a ·<Ji;. 
nâmica do mercado de trabalhQ. A política social setorial- educação, _s.aúde~ 
previdência, etc. '- não fica desmerecida. Mas passa a ser catalizad~ pela 
prioridade conCedida ã insetçãQ mais satisfatória do indivíduo no rnercádõde, 
trabalhw. . . . 

e) Toda pol!tica social qu~ não redistribuir renda, pelo menso inc;iireta· 
mente, não sei-á "social", mesrtio-que seja atividade em eduq:~ção, saúd~_,"J1re--· 
vidência, etc. · ·,, ·,. 

Abordando de forma espe<)Uica o problema da criança, o documer!IO do 
IPEA diz que os menores retid~s em estabelecimentos de recuperação l'reci­
sam, antes de mais nada, ser ®nduzidos ao mercado de trabalh,o em' con­
dições satisfatórias. Neste casd, a ação escolar profissionalizante pOde ser 
de extrema relevância. No maisl é cuidar para que o menor não seja ab~ndo­
nado, atacando·se o cerne do p~oblema- o desemprego, o subemprego,. en· 
fim a baixa renda dos pais~" ; · · 

Se me detive tão demorada$nente nesse insuspeito documento de o~gem . 
oficial, Sr. Presidente, é porque[nele vejo consagrados os pontos de vista de.. 
fendidos há 34 anos pelas Classes Produtoras do Brasil na Conferência de te· 
resópolis. 

No memorâvel documento que resultou daquele encontro históriCo~ipre­
gavam os homens de empresa a {unção social do capital e postulavam ·unt sis· 
tema de democracia econômica, ;no qual todos deveriam ter acesso às po.Wbi­
lidades de valorização do homem pela melhor distribuição das renda~; 

Da Carta de Paz S_ocial, ent~o promulgada, decorreu ~ compromissi'i·Vo­
luntârio do empresariado nacioha1 de tomar a si, em espontâneo esforqp de 
colaboração com o Estado, a m~utenção e o custeio de serviços de forn10qão 
profis~ional e de serviço social pa~a os trabalhadores. _ 

Os serviços nascidos dessa iniciativa, de modo especial o SENAC e ó'SE­
NAI, têm representado nas áreas do Comércio e da Indústria um esforço no­
tável do setor empresarial na criação e no aperfeiçoamento de um novo' tipo 
de brasileiro - o menor trabalhador. 

Contam-se por milhões os Jbvens que nestas três décadas de eiistênda 
dinâmica dessas instituições têm: sido preparados para o mercado de trâba· 
lho, para onde trazem unia contfibuição positiva representada pela mãO~ode-
obra qualificada. . · · · 

Podemos se~tir-nos. satisfeitPs em afirmar que mantendo esses menotes 
ocupados nas nossas escolas· e nos ambientes de trabalho nos escritóriosj:nas 
lojas e nas fábricas, temos contribuído mais do que ninguém _para tvitafi:sua 
marginalização e diminuir os ,indices da delinqüência juvenil. · 

Mas, -como costuma aconteCer, em nosso País, o atã legisferante, 'Que 
procura tudo regular e dirigir, não tem poupado o setor do trabalho dQ .mO. 
nor. 

Animadas possivelmente das:melhores intenções no·sentido da proteção, 
nossas leis têm tecido um em~raDhado de dispositivos, que ao invés de fa~i1i­
tar e estimular o trabalho juVenil o tornam difícil e por vezes impossív.~t-

Ao contrário do que ocorre n:o campo, onde o trabalho do rnen_or se pro­
cessa sem lei e sem salário, em sist'ema de exploração que lembra a Idade Mé­
dia e o inicio da era industrial, pos aglomerados urbanos as restriç_õe,siidc 
toda a sorte incumbem-se de aurnhntar o número dos desocupados, cand(da­
tos potenciais à delinqüência. 

E isso se verifica desde as pos~uras municipais e os'dispositivos policiais, 
até às leis federais e à própria Cb'nsolidação das Leis do Trabalho. 

O Sr. Dirceu Car<lo!o (MDB- ES)- Permite V. Ex• um aparte?: 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA - RN) - Com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Car4ooo (MDB '- ES)- V. Ex• traz ao conhecimento!'do 
Senado um assunto de grànde impPrtância, exatamente em uma data em qee, 
daqui a alguns dias, o mundo vai ~QI:Jlemorar o Dia da Criança, V.- Ex.• e,stã 
falando sobre o menor, em ~oss~:f~íS .. E V. Ex• há de convir que, hád~g~~~:õ ____ _ 
Senado aprovou, em uma votaçã'? _up~ni~,~-_Çódigo do .Menor, em qu~~ · · 
reconhecem dispositivos e toda unja legislação ,de amparo ao menor ei)I.DQ~.~a 
Pátria. Tomei parte, várias vetes, ~utnã.COmis.Bão ParJam~ntar de lnqUé~fJ·: · 
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da Câmara dos Deputados, sobre o menor abandonado, e vi ali o exaustivo 
trabalho daquela comissão, dirigida pelo Deputado gaúcho Carlos Santos, 
um trabalhn volumoso que ofereceu à meditação das autoridades brasileiras; 
e nessa ocaSião tivemos a oportunidade de registrar o depoimento de Dona 
Mavy Assunção Harmond, do Rio de Janeiro, Presidente da Cruz Vermelha 
Brasileira, cujas conclusões foram per.iilhadas pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Portanto, 0 discurso de V. Ex• é de uma objetividade e de uma 
oportunidade única, em nome das classes que V. Ex• representa, sobre o pa~ 
pel que o capital vai desempenhár no nosso País, amparP..ndo exatamente o 
menor abandonado. 

O SR. JESSI!: FREIRE(ARENA- RN)- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Dirceu Cardoso, pelo seu esclarecedor e oportuno aparte a 
essas d:espretensiosas palavras que ofã pronuncio no Senado. 

O novo texto da CLT proposto pelo Governo em anteprojeto estâ cheio 
das mesmas restrições que estio causando preocupações aos meios empresa­
riais e aos organismos que eles administram na área soçia.l e de formação pro­
fissional. 

Ao amontoado de disposições e leis, que envolvem tanto a compulsorie­
dad_e da admissão de menores ao emprego e ao seu encaminhamento aos 6r .. 
gãos da rede de formação profissional, como problemas ligados ao pagamen .. 
to do trabalho dos. menores- junta·se esse anteprojeto, pretendendo revitali .. 
zar institutos em franco desuso e descrédito, como o Contrato de Aprendiza .. 
gem, e introduzir dispositivos que contradizem as pr~prias recomendações da 
Organização Internacional do Trabalho sobre a orientação e formação pro .. 
fissional. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA - RN)- Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Quero congratular-me pelo 
oportuno discurso de V. Ex•. Oportuno por todos os motivos e realmente 
V. E:x• tem credenciais para falar e para expor esse problema. Conheço, e co­
nheço há longos anos, as ativjdades das entidades que V. Ex• dirige com mui­
ta~~ficiência. Vi nascer esses órgãos, quando vivos meus amigos João _Daudt 
de- Oliveira e Euvaldo Lodi. Jâ àquela altura, entre as preócupações, estava 
justamente esta a que V. Ex• se refere desta figura principal-da vida do nosso 
PaíS, que merece todo o nosso caririho, e de_":~_!IJerecer t~do o nosso cui~~~o, 
que é o-menor. V. EX• estâde parabéns. em trazer este aSsunto para o Senado. 
Merecia unia assistência de maior número de Senadores, para que tomassem 
conhecimento do trabalho que V. Ex• estâ dando conhecimento à Casa. Rece­
ba as minhas congratulações, nobre Senador Jessé Freire, e a certeza de que 
tudo que fizermos neste campo, e em tudo que 'p-udermos ajudar V. Ex•, será 
trabalho em beneficio do Brasil, porque tudo que fizermos em beneficio do 
menor, nós estamos fazendo em beneficio de um futuro melhor de. nossa Pá­
tria. 

O SR. JESSI!: FREIRE (ARENA- RN)- Muito obrigado, nobre Se­
nador Gabriel Hermes, V. Ex• é um homem tambtm dedicado à prÔblemâti­
ca da aprendizagem no setor industrial._ Além de Senador, ex .. Deputado Fe· 
dera!, V. Ex• é também Presidente da Federação das Indústrias no Estado do 
Pará, ex-Diretor Regional do SESI, Presidente do Departamento do Conse­
lho Regional do SENAI, naquele Estado. Portanto, conhece como eu, como 
outros que estudam o problema, a situação do menor aprendiz neste País, 

No devido tempo as entidades responsâveis pela formação profissional 
no CoMércio e Indústria apresentarão suas contribuições, através de emen­
das, visando a tornar viáveis e compatibilizados com a realidade brasileira dis­
positivos relacionados a temas tão importantes como a Política de Formação 
Proli .. ional, o Sistema Nacional de Formaçlo de Mio de-Obra e o Sistema 
Nacional de EmpfCJo, viiadós pela nova Ioaislaçlo. 

Não podemos d~ar, de fonna alguma, que precisamente no Ano Inter­
nacional da Criança, o Brasil, através de realizações de fundo caritativo, nem 
que através das engrenagens governamentais, venha a tornar ainda mais difi­
cil a tarefa dos que querem recuperar para o trabalho produtivo os jovens 
condenados à marginalização pelas defeituosas estruturas sócio·econômicas 
do Pais. 

O problema é demasiadamente sério, para ser tratado de maneira super­
ficial ou apressada. Ele se agrava a cada minuto com o aumento da popu­
lação, na velocidade de 9 mil nascimentos por dia. Os 122 mi~hões de hoje se­
rão 200 ou 250 milhões no ano 2000, de acordo com as previsões dos técnicos. 

A manutenção ou a melhoria do padrão de vida impõe·nos, a todos, ô­
nus muito elevados, sendo necessârio de se expandir a produção agrícoia e in· 
dustrial, intensificar e diversificar o cómêrcio internacional, estender a edu­
cação a maior número de jovens e adultos, desenvolver os serviços de Medici-

na Social, até melhorar as vias de comunicações para maior facilidade no es· 
coamento da produção. 

As gerações que nos contemplam, e as que estão por vir, têm direito de 
pedir·nos contas severas sobre o que fizemos ou o que estamos fazendo para 
ir ao encontro ·de suas necessidades, neste País de jovens, no Ano Internado· 
nal da Criança. 

Que nossa resposta não esteja representada apenas por uma montanna 
de projetos, de leis, de regulámento! c;fes_~ncontrados na ârea oficiªll e uma SU· 

cessão de saraus beneficientes ou festivais em logradouros públicos, na faixa 
.<;la comunidade. 

As crianças brasileiras exigem bem mais do que isso de todos nós. 
Que um grande alerta nacional nos mobilize, ainda que tarde, para irmos 

ao encontro desse trCmendo desafio, muito mais importante que todos os de· 
mais problemas com que nos defrontamps neste doloroso período que o des· 
tino mos f;1z viver, no País e no mundo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- V. Ex• permite, ainda? 

O SR. JESSI!: FREÍRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Nobre Senador, ninguém me· 
lhor do que as entidades como SESI, SENAI, SESC e SENAC estão apare­
lhado~ para oferecer ao Governo, para oferecer ao Ministério da Educação, 
uma colaboraçãQ nesse campo. Sou um entusiasta do que essas ~ntídades fa­
zem pelo menor. Numa das minhas peregrinações pelos nossos Éstados e por 
alguns lugares no interior do nosso País, onde se encontram órgãos do SESC, 
do SENAC, do SESI e do SENAI, nessa última semana, visitava o Espírito 
Santo. Tive oportunidade de conhecer, onde me hospedei, o Hotel SESC, o 
Hotel da Ilha do Boi, um Hotel-escola. Perfeitamente instalado, em condições 
de oferecer conforto àqueles que ali chegam, mas o que me entusiasmou. foi 
Ver que aquilo era uma escola para menores. AProveitei a oportunidade para 
conVersar com diversos rapazes que ali estavam praticando tudo aquilo que 
se refere à hotelaria, seja o garçom, o homem que trabalha no interior de um 
hotel, nos serviços de cozinha, desde aqueles que participam nos serviços 
mais simples, menores, de lidar nos quartos dos hóspedes, todos eles traba­
lhando com perfeita consciência de que estavam adquirindo conhecimento 
para serem úteis. Veja V. Ex• a importância desse serviço em um país das· di· 
mensões do nosso, com suas praias imensas, que podem contribuir para que 
tenhamos aqui o maior turismo do mundo, porque o ano inteiro as nossas 
praias têm clima magnífico, e todas aquelas condições de que o País disPõe 
dão oportunidade para o turismo. E que fazem as nossas instituições? Prepa­
ram jovens para esse trabalho. Isto é que o Governo precisa conheCer, isto é 
que pre_cisam conhecer os nossos técnicos, os nossos homens que elaboraqt as 
Jeis no Ministério da Educação, os nossos homens que têm responsabilidade 
no Ano da Criança. Se isso acontece com hoiéis, também acoritece na prepa· 
ração de rapazes, de jovens que amanhã serão dirigentes de empresas, de em· 
presas maiores ou menores, em todos os setores. Essa gente tem a preparação 

·nas nossas entidades e essa preparação Senador, é de tal grandiosidade que 
ela deve ser aproveitada e ~ultiplicada, para que o Brasil, possa, repito mais 
uma vez congratulando·me com V. Ex•, oferecer um futuro melhor- a toda a 
Nação no ano 2000 e amanhã mesmo. Parabéns a V. Ex• 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN)- Senador Gabriel Hermes, 
ao final deste meu pronunciamento, V. Ex• me aparteia e apresenta alguns 
dados objetivos do que as classes produtoras brasileiras vêm fazendo pela 
aprendizagem comercial e industrial, neste País, aprendizagem. também, no 
setor de serviço. V. Ex• citou muito bem o Hotel-escola da Ilha do Boi, cons­
truído em Vitória e que tem sido um ponto de referênda do SENAC e da 
Confederação Nacional do Comércio, não s6 para o Brasil, mas para o mun­
do, porque aqui já vieram estudar, nos nossos departamentos, por intermédio 
do Itamaraty, aluno de Guiné·Bissau, alunos de Angola e de outros estados 
africanos de Língua Portuguesa que mantêm relações diplomâticas coht o 
Governo brasileiro. O que queremos, e aí V. Ex• diz muito bem, é estiveSsem 
presentes muitos outros _Senadores interessados no programa, para discutí· 
los, evidentemente para que nos preparâssemos para as emendas, pata al.~uns 
substitutivos que teremos de apresentar ao projeto da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Iremos, em primeira mão, leVá·las ao Sr. MiniStro do Trabalho, para, 
com ele discutir. E como o conhecemos de perto e sabemos ser um homem 
aberto para esse problema, temos certeza de que contaremos, da parte de S. 
Ex•, com o apoio de que necessitamos. E, depois, ao Congresso Nacional. Fui 
Deputado Federal durante três legislaturas, Senador reeleito, fui Depu~ado 
Estadual, fui Vereador e o que notamos, muitas vezes, no Legislativo é que al· 
gumas leis são aprovadas no sentido de beneficiar a classe para a qual iestâ 

! 
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sendo votada. E há necessidade de homens experimentados, como cu, v_-. Ex• 
e outros, dezenas de companheiros que aqui têm assento, para d!zer que 'isso, 
ao contrário, virá prejudicar aquelas pessoas para as quais a lei será feita. 

Essa questão do menor é muito sutil, muito difícil de ser coinpt<:eRdida. 
~Já ouvi Deputados e Senadores discutindo o problema, mas não vivem. na ex­
periência diária como nós vivemos. Na hora em que estou admitindo em 
Brasília, no Rio de Janeiro, em todas as cidades do Brasil) menores de quator­
ze anos, ou de até doze anos, estou tirando esses mcnin.os da deliqüência in­
fantil. Lembro-me bem de que no dia 16 de julho, quando o Senhor Presiden­
te da República, jantou co in representantes do Comércio~ no Hotel Nacional, 
uma criança de cor, de 13 anos, foi recebida pelo Presidente. E o Presidente 
autorizou que, pelos meios legais, dessem à famflia daquela criança uma casa 
da SHIS. E o emprego quem deu? Quem deu o emprego foi o SENAC, que, 
imediatamente admitiu aquela criança de 13 anos para sustentar uma família 
de 7 pessoas. ~ aquela fábula famosa da história do chinês que diz que o in te· 
ressante não é dar-se o peixe para matar a fome, mas dar o anzol para pescar 
o peixe, para vender o peixe e fazer dinheiro a fim de ~er o seu sustento. 1: o 
que essas entidades empresariais estão fazendo no Brasil. 

Queria, e tenho certeza de que terei, o apoio de V. Ex•t com o seu conhe­
cimento, para que aqui no Senado Federal conversemos com os nossos cole· 
gas Senadores, a fim de que, no momento da votação da Consolidação das 
Leis do Trabalho, t-alvez no próximo ano, encontremos uma solução científi-

·- ca para a problemática do menor brasileiro. Evidentemente que ele tem que 
ter um tratamento totalmente diferenciado do maior, do além de 18 anos ou 
20 anos. Tem que se ver, também, as necessidades da empresa brasileira. Ela, 
quando admite o menor, o faz com interesse de colaboração. Evidentemente 
que um menino de 13 anos de idade não tem a força muscular e a capacidade 
intelectual de um homem de 20 ou 25 anos de idade. Mas o que se pretende é 
igualar o menino de 13 ao homem de 20 e se alega que é a exploração do me­
nino. Absolutamente, não está nas nossas cogitações explorar a criança, mas 
dar·lhe um trabalho condizente com a sua idade, instruindo-a, para 
aperfeiçoá ... Ja, dar-lhe as condições para que ela, no mercado de trabalho, no 
dia de amanhã, tenha as condições de disputar um salário melhor. O que 
acontece é que os meninos de dezoito anos, quando saem do SENAI, ou do 
SENAC, vão disputar o mercado. 

A nossa grande dificuldade no ensino de hotelaria, neste País- como eu 
dizia ontem ao nobre Senador Evelâsio Vieira - é que para se formar um 
ajudante de garçom levamos um ano. E, quando ele tem quatro meses de ensi­
no, sai da escola e vai empregar-se. Nós proibimos, inclusive, que se dê a essa 
pessoa até mesmo o certificado de que passou quatro meses estudando, por­
que queremos é aperfeiçoar. Mas, as necessidades são grandes e o povo tão 
pobre e neces~itado que ele se vê obrigado a abandonar um curso, onde está 
se aperfeiçoando gratuitamente, com o pagamento feito pelo empresário, pois 
o Governo não contribui com um tostão para esse serviço. V. Ex• bem sabe 
disso. 

Então, esse problema precisa ser estudado, evidentemente, com carinho, 
com patriotismo, com humanidade, com atenção, com inteligência, com pre­
cisão e, sobretudo, com espírito prático. 

O Sr. Gabriel Htrmu (ARENA- PA)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN)- Ouço V. Ex•, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- Nobre Senador, permita-me 
que deixe no pronunciamento de V. Ex.• um esclarecimento. Nós, que há lon­
gos anos lidamos com esse problema, acabamos nos apaixonando por ele, 
principalmente por aquilo Que· vemos do bem que podemos fazer a esta 
Nação. Quando V. Ex• fala com c;sse entusiasmo dos jovens, eu, que comecei 
minha vida aos 14 anos, com o meu pai, trabalhando numa casa de comércio 
e dentro de uma pequena fàbrica. vi como eram ensinados, naquela época, os 
aprendizes, não só da fábrica, como os do próprio comércio, muitas vezes, 
servindo de empregados para aqueles mais velhos, que trabalhavam no esta­
belecimento; eu vi a dureza da vida daquelas crianças. E, vendo, hoje, o que 
podemos oferecer com o SESC, com o SESI, com o SENAC, e com o SENAI, 
sentimos a necessidade da multiplicação dessas entidades de ensino profissio­
nal, que estão já perfeitamente solidificadas por uma experiência de mais de 
um quarto de século. É preciso, Sr. Senador, falarmos, mais uma vez, sobre 
este asSunto nesta Casa. Muitas vezes, tive oportunidade de levantar o 
problema na Câmara dos Deputados. Escrevi vãrios trabalhos para a impren­
sa, na minha colaboração aos Diários Associados, e não vejo maior trabalho a 
se fazer, neste Pais, do que pensarmos em dar condições aos mCnores. Quan­
.do caminhamos pelas ruas das grandes capitais do Brasil, a começar pelo Rio 
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de Janeiro, verificamos aquela imensa multidão de menores pedindo, rguban* 
do, muitas vezes, assaltando outras, dormindo nas sarj~tqs, nós sentimos 
como estamos perdendo mais de 10% da melhor força de nosso PaiS, da ju­
ventude que, em vez de set-Clncaminhada para um lado bom, para Q.lado do 
trabalho, dando-lhe uma aptiendizaaem sadia, deixamo-la solta, sem•aeséoia 

·devida. Quando vejo, Sr. Senador, a multiplicação de escolas a fazerem rapa· 
zes para o doutorado- e não homens que pedem as indústrias, o comércio e 
a própria agricultura do meic) médio, o homem objetivo, aquele hotn~m que-é 
feito, - sobretudo, nos graédes países como na Alemanha - para aqUelas 
tarefas que as empresas de {odos os níveis necessitam, que as orgaitiz.ações 
precisam, vejo o valor das entidades da Confederação do Comércio e dA Con· 
federação das Indústrias. Congratulo-me, mais uma vez, corn o discurso de V. 
Ex•. Temos, realmente. -que lutar por issO: e, com a nossa experiência, fazer 
notar ao Governo e aos que;têm amor reahrtente, a necessidade de se trans· 
formar o menor no homem dO futuro do Brasil. Estas escolas, como exemplo, 
precisam ser multiplicadas em nosso Pais. Conte com a minha colaboração. 
V. Ex• esteve _sempre no caminho certo, ·trabalhando com essas entidades. E é 
bom que se diga, porque muitos desconhecem, que nós nos empolga~os, nos 
apaixonamos por este tipo de serviço, sem nenhuma e~péci_e de remu~er~ção. 
Quando chego em Belém, Sr. Senador, voU-imediatamente ver como Vai o. SE-·· 
SI, o SENAI e a FederaÇão, c, normalmente, desde a hora em que saio dQ es· 
critório da minha fábrica, I& horas ou !&.horas e 30 minutos, fico a\é às 21 
ou 22 horas, com outros companheiros, debatendo esses assuntos. E, nenhum 
de nós tem outra remuneração senão aquela satisfação de saber que estainos 
prestando um serviço aos menores, prestando um serviço ao nosso Pais-.. ~or­
tanto, minhas congratulações a V. Ex•. 

O SR. JOSÉ FREIRE (ARENA- RN)- Muito obrigado, nobre Se· 
nador Gabriel Hermes. ~ . -

Aqui, Sr. Presidente, ficam estas palavras, que- sei- encontrarão res­
sonância na inteligência e na ~larividência dos Srs. Senadores, dos Srs! Depu­
tados, enfim dos Srs. Congressistas, quando às duas Casas chegar o ahtepro~ 
jeto da Consolidação das Leis do Trabalho. (Muito bem! Palmas.)· 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Com a palavra o nobre Sena· 
dor Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o seguinte !liS· 
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Congresso Nacional, na Sessão Legislativa de 1978, aprovou M~Qsa· 
gem do Poder Executivo através da qual era regulamentada a profis~âQ d~ 
readialista. • 

A lei respectiva foi publicada no Diário Oficial de 19 de dezembro de 
1978, dispondo sobre a regulamentação dessa profissão e dando aquel~s pro· 
vidências de natureza legal para a existência dessa categoria de tanta tmpor .. 
tância para a vida da informação no País. 

Ocorre, Sr. Pres~dentC, que jã fluiu um razoável espaço de tempo, sem 
que o Poder Executivo tenha oferecido 'eficácia a esse diploma legal, atravé$ .. 
da expedição do decreto resl'tlctivo. · 

No mês de agosto realizoU·se, em Forialeza, um Congresso Nacional de 
Radialistas. Naquela ocasião, aguardava·se que o Ministério do Trabalho 
juntamente com o Ministério das Comunicaç·ões, ambas as Pastas divulgas .. 
sem para conhecimento não :apenas dos participantes do conclave,_ JllOS, 
sobretudo,- para os 70 mil radialistas o texto do decreto que, afinal, possibili-. 
taria a regulamentação da profissão de radialista. 

Lamentavelmente, porém, até esta data, Sr. Presidente, não se conhece o 
texto desse decreto. 

No início da semana notieliou·se que o Ministério do Trabalho já havia . 
ultimado a ~laboração d,o decreto e que o mesmo seria submetido, nos Próxi· 
mos dias, à consideração do Primeiro-Mandatário do Pais. 

A minha presença na tribQna, na tarde de hoje, Sf. Presidente, é para di .. 
rigir apelo ao Presidente João Q:aptista Figueiredo, no sentido de que Soa Ex· 
celência recomende maior ~leridade na apreciação desse decreto, para que, 
ele seja encaminhador sem mais delongas, à publicação. 

· O Sr. Evelíslo Vleirlc (MDB - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Ouço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Evelãsio Vieira. 

O Sr. Eveláslo VIeira {MD~- SC)- A manifestação de V. Ex• não po· 
deria deixar de contar com a no~sa:particípação e o nosso apoio. O rádio, des-
de o seu surg~mento, tem ~!es~ado.u~a grande con.tribuiç~o ~o de~e~volvi­
mento da soctedade mundtat :Pattlcularmente, aqut, no Brastl, o rad10 tem 
sido um grande instrumento ~ dcS~nv01vimento, em todos os seus aspectos •.. < 
Não é o rádio apenas que info(lria;. e como ê necessário o homem estar beé-.~-::~ 

. H.. . ·~ r .. ~.:-

I 
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informado! Não é o rádio apenas que orienta, mas é também aquele que dis~ 
trai, é aquele que forma a _opif,li_ão pública. O rádio é um instrumento de cul~ 
tura funcional. Ê o cidadão que não tem condiç(?es de freqüentar escolas, mas 
que, ouvindo rádio, assim como vendo a televisão, tem a possibilidade de ad­
quirir uma cultura funcional excelente, que lhe abre novas pespectivas dentro 
do mundo que ele vive. Se-o rádio cumpre essa finalid~de, é devido à ativida­
de do radialista ~ hoje uma classe numerosa neste País, classe essa que está 
precisando, realmente, de ter sua atividade regulamentada. Não há expli­
cação, e muito menos jUstificativa, de se protelar a elaboração da regulamen­
tação da profissão do radia1ista. Por isso que cumprimentamos V. Ex• por 
esta manifestação, na expectativa de que o Governo providencie, com urgên~ 
cia, a regulamentação da profissão de radiaHsta. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Os meus agradecimen­
tos a V. Ex•, nobre Senador Evelásio Vieira, pelo seu lúcido aparte e, sobretu~ 
do, pelo enaltecimento que faz da atividade do radialista, nos múltiplos as­
pectos de atuação na radiofonia brasileira. V. Ex• é um homem identificado 
com o problema do rádio no País, foi.um dos pioneiros da radiofonia no seu 
Estado, e de forma particular em Blumenau, sua cidade natal, Por este moti­
vo, recolho o seu aparte com a maior alegria, e sei que seu depoimento signifi­
ca um testemunho a mais de apreço e de reconhecimento ao trabalho levado_a 
efeito pelos profissionais do rádio em todo o País. 

Portanto, Sr. Presidente, vai aqui o nosso apelo" ao Chefe da Nação, no 
sentido de que Sua Excelência providencie, imediatamente, o decreto regula~ 
mentador da Lei n9 6.615, a fim de que a mesma, tendo a sua eficácia assegu­
rada pelo cumprimento daquela exigência, possa marcar, efetivamente, are~ 
gul~mentação da profissão de radialista em todo o País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIIer)- Tem a palavra, como Líder, o 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Deputado Ulysses Guimarães, Presidente do Movimento Democráti~ 
co Brasileiro; acaba de receber telefonema do Rio de Janeiro, do Jornalista 
Hélio Fernandes, Diretor da Tribuna da Imprensa, combativo militante da 
grande Imprensa-brasileira, comunicando~Jhe que havia sido vítima de um 
atentado terrorista. O automóvel de sua propriedade, que se achava estacio­
nado em frente à sua residência, hoje à tarde foi totalmente destruído por 
uma bomba de alto poder explosivo. De tal sorte, Sr. Presidente, que. se por 
acaso, aquele ilustre Jornalista se tivesse utilizado do veículo, naquele mo­
mento, estaria agora morto, em face da violência do cometimento. 

Como não poderi~ deixar de faz~lo, o Jornalista Hélio Fernandes comuni­
cou o fato de imediato às autoridades policiais do Rio de Janeiro, pedindo a sua 
rigorosa investigação. 

Sr. Presidente, ao fazer este registro nos Anais do Senado, levo, em nome 
dos companheiros do Movimento Democrático Brasileiro, a nossa solidarie..' 
dade ao Jornalista Helio Fernandes, bem como reivindicamos do Governo 
urgentes e enérgicas providências, no sentido do pronto esclarecimento deste 
fato, que é profundamente lamentável, gravíssimo mesmo, no momento em 
que o Senhor Presidente da República toma providências para a chamada "a~ 
bertura política". · 

A mim me parece que este fato está ligado a elem~ntos de direita, que, in­
conformados com o rumo dos acontecimentos políticos no País, naturalmen~ 
te visaram a pessoa daquele grande Jornalista, um dos paladinos das boas 
causas,· Jornalista que tem posto Tribuna da Imprensa a serviço do Brasil de­
fendendo princípios derhocrâticos e princípios nacionalistas. 

Era o que tinha a dizer! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- A Presidência toma conheci­
. menta e comunicará à Mesa Diretor(! o fato. Concedo a palavra ao nobre Se­

nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na qualidade de presidente da Associação dos Industriários Aposenta­
dos da Região SÜI-Fiuminense, o Sr. Sanuel Antônio Paula Rele me solicita 
fazer, desta tribuna, apelo ao Governo em favor de milhares de aposentados 
daquela região do meu Estado. 

Reivindicam eles um reajuste para aposeótados e pensionistas do INPS, 
a fim de que se minore a situação extremamente difícil em que se acham em 
decorrência das reduzidas quantias que recebem, especialmente num momen~ 

to de aguçamento inflacíonárío como o em que nos encontramos há mais de 
um ano. 

"A c) asse de aposentados- diz o presidente da Associação dos 
Industriários Aposentados da Região Sul-Fluminense - vem so­
frendo a cada ano que passa uma tremenda redução do S'eU poder 
aquisitivo, em razão da desigualdade dos reajustamentos concedi­
dos, q~a·ndo a alta de custo de vida atinge a todos indistintamente." 

"Vale acrescentar- acrescenta- que o próprio Goverftb tem 
sido sensível às necessidades dos trabalhadores e estuda a alteração 
da atual legislação da política sâlarial, para conceder reajustamen­
tos quadrimestralmente, mais uma razão que justifica o presente pe~ 
di do, objetivando, também, aos aposentados os mesmos direitos." 

Expondo a "situação aflitiva, angustiante e até desesperadora dos apo­
sentados", o Sr. Sanuel Antônio Paula R ele pleitea um abono de emergência 
de 25%, pelo menos, Para o pessoal aposentado do INPS, extensivo aos pen­
sionistas, como socorro mínimo numa hora de extrema dificuldade para to~ 
dos e que pior se tornará se ficarem os aposentados excluídos das mudanças 
que Õra são anunciadas pelo próprio Governo. 

Trata-se de apelo absolutamente justo, que transmito ao Governo, 
emprestando·lhe minha integral solidariedade, pois não p~dem, de forma al­
guma, os aposentados vir a se tornarem vítimas de nova discriminação, que 
•os lançaria no desespero. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Juthay Magalhães. 

O SR. JUTHAY MAGALHÃES (ARENA- BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr .. Presidente, S~: Senadores: 

O Presidente João Baptista de Figueiredo v-oltou, mais uma vez, à Bahia, 
e agora na condição de Chefe do Governo. O eminente brasileiro fez questão 
de levar à gente baiana o seu agradecimento pelo apoio que lhe tem sido da­
do, para ~ realização da obra a que se dedica. A Bahia conhece muito bem as 
dificuldades que o Comandante da Nação está enfrentando, principalmente 
por conta da crise energética e do surto inflacionário, em que nos encontra­
mos. E ele sabe muito bem que, para vencer estes problemas, contorná-los e 
solucioná-los, precisa ter o povo ao seu lado. O trabalho não há de ser apenas 
seu mas de todos nós. A Bahia teve, assim, o cuidado de se desmanchar em 
atenções, em carinho mesmo, para com o Chefe da-Nação. Atenção e carinho 
populares. O povo procurou cercâ~lo de cuidados por onde passou, nas ruas 
da velha e remoçada Salvador. Em frente ao Palácio da Aclamação, como na 
colina sagrada, como nos Alagados era principalmente a gente modesta da 
Bahia que o aplaudia, tocado pela simplicidade de ação e de vida do Presiden­
te. O General Figueiredo procurou visitar.e conhecer a obra reaJizada por Ir· 
mã Dulce, uma freira franzina, mais alma que corpo, e que se devota por in­
teiro ~o drama dos mais necessitados; foi tambênl à Igreja· do Senhor do 
Bom fim, par'a a sua oração de homem de fé, gesto que tocou profundamente 
a sensibilidade dos baianos. E aí, como nos Alagados, dava para se sentir a 
emoção que o dominava. E confessou, em discurso, o estado de espírito em 
que se encontrava. Na Basílica da colina sagrada chegou a encher os olhos de 
lâgrimas. É que ele, homem de fé, sentia que aquele povo sofrido vivia anima­
do pela fé, esta fé que afasta montanhas, esta fê que faz com que os homens· 
não percam a esperança no futuro, apesar das dificuldades dos dias vividos. 

O Presidente Figueiredo, nesta sua visita à Bahia, foi ao porto de Aratu, 
por onde sairá toda a produção do Polo Pet.roquímico, que é uma das grandes 
obras da Revolução, não só em beneficio do nosso Estado, mas também do 
Nordeste e do Brasil. E presidiu a assintura de vários convênios, presentes 
oito dos seus Mjnistros, e que hão de contribuir para o desenvolvimento da 
Bahia, no valor de cinqüenta bilhões de cruzeiros. No setor dos transportes; 
vão ser propiciados recursos ao Governo do Estado, para a pavimentação dé · 
quase trezentos quilômetros de rodagem, entre Caitité e Brurnado, entre Jere· 
moabo e Paulo Afonso e entre Barreiras e a divisa com o Estado do Piauí; f o~ 
ram assinados ainda contratos para a construção e pavimentação da Br~ 110, 
entre Ribeira do Pombal e Jeremoabo, para a construção e pavimentação de 
um trecho no extremo sul, ligando a fronteira de Minas Gerais à Br-101; e foi 
publkado o edital de concorrência para a construção da ponte sobre o rio 
São Francisco, em Ibotirama, no valor· estimado de duzentos milhões de cru­
zeiros. No Ministério da Agricultura foi assinado um contrato de mais de 
quinhentos milhões de cruzeiros para um plano de eletrificação rural. No Mi· 
nistério das Mín·as e Energia foi assinadÇ> um contrato de financiamento, 
através a ELETROBRÁS, de quase cem milhões de cruzeiros, també111. para a 
eletrificação rural; quase quinhentos milhões, através o Conselho Nacional 
'de Petróleo para a eletrificação de 82 I.ocalidades do interior baiano, e mais 
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cem milhões para a desativação de usinas termo~elétricas nas regiões de 
Poções e Itapebi. Com o Ministério do Interior· foi .assinado um convênio, 
através o BNH, no valor de mais de vinte bilhões de cruzeiros, para a cons~ 
trução de quase 153 mil unidades habitacionais; cinco bilhões para o abasteci~ 
mento de água para Salvador, através a construção da barragem .de Pedra do 
Cavalo, que contará ainda com repasse do Finame ao Desenbanco; foi assi­
nado também um protocolo de intenções ao Programa Promorar nos Alaga­
dos, bem como ao projeto Cura da Prefeitura de Salvador; e mais um convê­
nio no valor de trezentos milhões para a regularização fundiária nas regiões 
sanfranciscana e oeste do Estado. Com o BNDE foi assinado um protocolo 
de prioridade para apoi·o aos projetos de transporte de massa na região me­
tropolitana de Salvador, no valor de um bilhão e meio de cruzeiros; será feito 
um repasse do Finame para a abertura de crédito entre o Desembanco e a 
Coelha, para a ampliação do sistema de energia do oeste do Êstado, no valor 
de um bilhão e duzentos mil cruzeiros; um convênio para o financiamento de 
equipamentos e máquinas nacionais, destinadas à produção industrial, outro 
para o apoio a pequenas e médias empresas e mais um para a implantação de 
um programa de transportes coletivos intermunicipais na região cac~ueira. 

Sr. Presidente: 

A visita do Chefe d3 Nação à Bahia, a primeira que nos fez após receber 
a faixa presidencial, teve a maior repercussão no meu Estado. Foi uma de­
monstração positiva de que o Presidente Figueiredo está com as suas atenções 
voltadas para o Nordeste brasileiro. E os recursos que o seu gover.no vai pro­
piciar à Bahia hão de contribuir, poderosamente, para o nosso desenvolvi­
mento. Não é só a eletrificação rural que vai ser feita. Paulo Afonso e Barrei­
ra nos extremos norte e oeste do Estado vão ficar ligados a Salvador, pores­
tradas pavimentadas. A sonstrução da ponte sobre o rio São Francisco, em 
lbotirama, teve publicado o edital de concorrência. A barragem de Pedra do 
Cavalo, com repercussão no abastecimento d'água em nossa Capital, será 
concluída. A mancha social que são os Alagados estará eliminada até o fim 
do seu governo. Contaremos com mais de cento e cinqüenta mil unidades ha­
bitacionais. Salvador contará ainda, com recursos para a execução do seu 
projeto para o transpor.te de massa. Por tudo isto a Bahia, tendo à frente o 
seu Governador, demonstrou o seu apreço a quem por ela revela tanto inte­
resse. 

Foi grande a emoção do Presidente Figueiredo ao visitar a nossa terra; 
mas não foi menor a nossa, ante a sua sensibilidade ao ir âo encontro do povo 
baiano, para a solução dos seus grandes problemas. 

Era o que tinha· a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso·. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Nada mais havend~ que.tra• 
tar, vou encerrar a· presente Sessão, designando para a extraordinária.deJaojC, 
anterior~ente convocada,_ ~ seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno ú~co, do Projeto de Lei da Câmara n9 ;j~ 'de 1·979 
(n• 5.794/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden~da-R,.. , 
púbHca, que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reform& Agráfia 
- INCRA, a doar o im6v~l que menciona, tendo 

PARECERES FAVO~AVEIS, sob n•s 579 e 580, de I979, das Comis: 
sões: 

- de Agricultura; e 
-de Flnançu. 

-l-

DiScussão, em turno úqico, do Projeto de Decreto Legislativo ,11v 10, de 
1979 (n• 9/79, na Câmara das Deputados), que aprova o Texto do Mordo de 
Amizade, Cooperação e Comércio entre o Governo da República Fl;derativ<~ 
do Brasil e o Governo Militar Federal da República Federal da Nig6l-1a,'assi· 
nado em Brasflia, a 10 de j~neiro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 596 a 598, de 1979, das Comis-
sões: 

- de Relações Exterlorjo; 
-de Economia; e 
- de Educação e· Cultura. 

-3-

Discu'ssão em turnO úni~O. do Projeto de Decretá Legislativo n~ Ú,.de 
1979 (n• ~0/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre a cnação de uma Comissão Mista de Coordenação entre o Goverrio da 
República Federativa do Brásil e o Governo Militar Federal da Repjiblica 
Federal da Nigéria, assinado em Brasília, a lO de janeiro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 593 a 595, de 1979, das'Comis. 
sões: c 

- de Relações Exter~; 
- de Economia; e 
- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE(Gastão Müller)- Está encerrada a sessão, 

(Levanta-se a sessão às /8 horas.).' 

ATA DA 174• SESSÃO, EM 3 DE OUTUBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legisl~tura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDtNCIA DO SR. NILO COELHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume- José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho -Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
-José Sarney -Alberto Silva - Berdardino Viana - Almir Pinto -José 
Lins- Mauro Benevides- Dinarte Mariz- Jess~ Freire- Cunha Lima­
Humberto Lucena- Milton Cabral- Marcos FRire- Nilo Coelho- Ar· 
non de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio VeleJa - Gilvan Rocha ...: 
Passos Porto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana~ Dir· 
ceu Cardoso - Joilo Calmon - Moaeyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar Franco- Muri-· 
lo Badaró - Tancredo Nev~s - Amaral Furlan - Franco Montoro- B,._ 
ncdito Ferreira- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Canelas 
- Gastilo Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian 
- Affonso Camargo - Jos~ Richa - Evelásio Vieira - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com· 
parecimento de 59 Srs. Senadorés. Havendo número "regimental, declare 
aberta a sessão. 

O Sr. l•·SecreUirio pr~derá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 611 E 6Zl, DE 1979 

. Da.·~. ,de IFllWlças, 110bre o .Ofiolo 8~ .4e 
1979, do Sellhor' (lovenwlor do &tado de São '~• 
oollelta.udo autoibação elo Senado Feilenl, pan eocitnlilr 
empréallm.o e:del'Jlo de US$ 110,006,000.00 (oitenta mllhõM 
de dólar.;, amertllanio!l), d...clnado a compor parllelpqio · 
do Estado de SíM> Paulo na CODIItniÇáo da Linha_'.....,_ 
Oeste do .l\IE'MD paulista. 

-tor: Senador ~o NeY .. 
o Senhor Governado~. do Estado de SãQ Paulo, na fotmà do 

que dispõe o art. 43, 1tell1 IV, da Constituição, solicita ao Senado 
Federal a competente. au~r!Zação para que possa aquele Governo 
contratar uma operaç!i\J 4& emPréatlmo externo no valor de, 
US$ 80,000,000.00 (oltent mUhões de dólares amerlcanos>.:-a s~ .,._,; 
efetuado Junto a um • .lle Daucos a ser aeflnldo o~,-.;:,·':' 
mente, ouvida a é o Banco Central do BrasU, OJ!IIIri4liif 

I (i' ' 
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essa que se Inclui entre as previstas na proposta de apolo finan­
ceiro ao Plano de Investimentos para 1979 da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - MEI1RO, conforme Exposição de 
Motivos n.• 116/79, datRila de 4 de julho do corrente ano, devida­
mente aprovada pelo Excelentissime Senhor Presidente da Re­
pública." 

2. A esta operação Irá juntar-se uma outra,. no valor de 
Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros), em fase de con­
tratação junto ao Banco Nacional d._ Habitação, compondo a par­
ticipação do Estado de São Paulo no desenvolvimento das obras 
de construção da Linha Leste-Oeste do METRO, através da Em­
presa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo -
EMTU- SP- na forma de aumento de capital da Companhia do 
Metropolitano de .São Paulo - MEI1RO. 

3. Informa o Senhor Governador do Estado de São Paulo que 
"a soma dos recursos de capital a serem aplicados pela Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRO, no curso deste exer­
cício, Incluídas as aplicações que deverão ser feitas pelo Go~erno 
Federal, Governo do Estado, através da Empresa Metropolitana 
de Transportes Urbanos de São Paulo - EMTU/SP e Prefeitura 
Municipal de São Paulo, conjuntamente, posslbllltará a execução 
das obras daquela Companhia para 1979, já devidamente equaclo­
nadas dentro das atuais condições econômicas e financeiras do 
pais". 

4. A referida autorização é amparada pela Lei Estadual 
n.• 2 .061, de 20 de julho de 1979, que outorga ao Poder Executivo 
competência para contrair, (art. 1.0, item !) - "um ou mais em­
préstimos externos totallzando o valor de até US$ 80,000,000.00 
(oitenta milhões de dolares americanos), cuja realização será efe­
tuada nos mo!des e termos aprovados pelo Poder Executivo Fe­
deral", estabelecendo o art. 3.0 da referida proposição que o '-alor 
dos empréstimos "será aplicado na subscrição de ações no aumento 
de capital da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRO, através da Empresa Metropolitana de Transportes Urba­
nos de São Paulo S.A. - EMTU/SP''. 

5. Para Instruir o processo, na forma do que dispõe o art. 403 
do Regimento Interno e para satisfazer as exigências da legislação 
pertinente em vigor, foram anexados. os seguintes documentos 
principais: 

a.) Lei Estadual n.• 2.061, de 20 de julho de 1979, autorizativa 
da operação a que já nos referimos (anexo I); · 

b) Aviso n.• 723/79 do Senhor M!n!stro Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, pelo qual e para os 
efeitos do Decreto n.o 74.157, de 6 de junho de 1974 e do art. 4.0 

do Decreto-lei n.• 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com a redação 
dada pelo art. 1.0 do Decreto-lei n.• l.S58, de 17 de junho de 11!77, 
é reconhecida a prioridade do projeto, assim como a capacidade 
de· pagamento do mutuário (anexo Ul; 

c) posição da dívida Interna do Estado de São Paulo em 
31 de julho de 1979, face aos limites de endividamento fixados 
pelas Resoluções n.os 62 e .93 do Senado Federal (anexo IIIl; 

d) posição da dívida externa do Estado de São Paulo, em 
31 de julho de 1979 (anexo IV); . 

e) exposição de Motivos n.o 116/79, de 4 de julho de 1979, 
aprovada pelo Senhor Presidente da República (anexo Vl; 

f) autorização da Comissão de Einpréstimos Exterpos ..... . 
(CEMPEX n.O 79/037), credenciando o prosseguimento da operação 
para os fins do art. 42, item IV, in fine, da Constituição; e 

g) despacho do Senhor Presidente da República na Exlposlção 
de Motivos n.• 116/79, autorizando o Senhor Governador .do Es­
tado de São Paulo a dirigir-se ao Senado Federal, para 'os fins 
do disposto no art. 42, !tem IV, da Constituição. 

6. Na f1>rma do art. 1.0 , Inciso U e m do Decreto n.O 74.157, 
de 1974,. a proposta será examinada em conjunto pelo M!n!stério 
da Fazenda e pelo Banco Central do Brasil, quanto aos aspectos 
credlticios. 

7. Do exame do processado, veri!lcamos que foram cumpridas 
as exigências do art. 403, alineas a, b e c do Regimento Interno 

·e da legislação especifica, razão por que opinamos no sentido da 
aprovação do presente pleito, contido no ofício do Senhor Gover­
nador do Estado de São Paulo, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 64, DE 1979 
Autoriza o Governo do Estado de ·São Paulo a realizar 

operação de empréstimo externo de US$ 80,000,000 . 00 
(oitenta milhões de dólares americanos), destinado a 
eompor o aumento de Capital da Companhia d<>. Metro­
politano de ,São iPaulo - METRO. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 :m o GOverno <lo Estado de São Paulo autorizado a 

ureallzar uma operação de empréstimo externo no valor de 

US$. 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares americanos) ou o 
equivalente em outras moedas estrangeiras, de principal, mediante 
garantia da República Federativa do Brasil, com !irupo f!nanclador 
a ser Indicado, sob e. orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, cujo valor será aplicado na subscrição 
de ações no aumento de capital da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO, através da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos - EMTU/SP, objetivando o prosseguimento 
das obras da Linha Leste-Oeste do METRO de São Paulo". 

Art. 2.0 A operação a que se refere o artigo anterior, reali­
zar-secá nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal. à 
taxa de juros, despesas operacionais, prazos_ e demais condições 
admitidas pelo Ministério da Fazenda e pelo Banco Central do 
Brasil para registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, 
obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n.o 2.001, de 20 de julho 
de 197\1, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo do 
dia 21 de julho de 1979. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em. vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Com,lssões, 27 de setembro de 1979. - Amaral·Pelxoto, 
Presidente eventual - Tancredo Neves, Relator - Mendes Canale 
Affonso Camargo - Jorge Xa.Iume - Vicente Vuolo - Ra.lmundo 
Parente - Arnon de Mello ...-- Milton Cabral. 

PARECER N-0 622, DE 1919 

Da. Comissão de Constituição e Justiça, 100bre o Pro­
jeto de Resolução n.0 M, de 1979, da C<>missão de .Ftnaru;as, 
que autoriza o Governo do Estadot de .São Paulo a. realizar 
operação de empréstimo externo de US$ 80,000,000.00 (oi­
tenta milhões de dólares americanos), destinado a compor 
o aumento de capital da Companhia. do Metropolitano de 
·São Paulo - :METIIA)"-

Relator: Senador Amaral Furlan. 

O presente projeto de resolução apresentado pela Comissão 
de Finanças autoriza o Governo do 'Estado de São Paulo - art. 1.0 
- a "realizar uma operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 80,000,000 00 (oitenta milhões de dólares americanos) ou o 
equivalente em outras moedas estrangeiras, de principal, mediante 
garantia da República Federativa do Brasil, com grupo f!nanclador 
a ser Indicado, sob a orientação do M!nlstério da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, cujo valor será aplicado na SUbscrição 
de ações no aumento de capital da COmpanhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO, através da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos - EMTU/SP, objetivando o prosseguimento 
das obras da Linha Leste-Oeste do Metrô de São Paulo". 

2. O artigo 2.0 do projeto estabelece que a operação "reali­
zar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de juros, despesas operacionais e demais exigências dos órgãos 
encarregados da execução da política econômico-financeira do Go­
verno Federal, e, ainda, às disposições da Lei Estadual n.o 2. 061, 
de 20 de julho de 1979, publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo do dia 21 de julho de 1979. 

3. Para !nstrutr o processado, foram enviados os seguintes 
documentos e Informações pelo Governo do Estado de São Paulo, 
todos examinados pela Comissão de Finanças: 

e.) Lei Estadual n.• 2. 061, de 20 de julho de 1979, autor!zatlva 
cta operação a que já nos referimos (anexo ll; 

b) Aviso n.O 723176 do Senhor Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamesto da Presidência da República, pelo qual e para os 
efeitos do Decreto n.O 74 .. 157, de 6 de junho de 1974 e do art. 4.0 
do Decreto-hi! n.o 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com a redação 
dada pelo art. 1.0 do Decreto-lei n.O 1.658, de 17 de junho de 1977, 
é reconhecida a prioridade do projeto, assim como a capacidade 
de pagamento do mutuário (anexo UJ; 

c) posição da divida Interna do Estado. de São Paulo em 
31 de julho de 1979, face aos !Imites de endividamento fixados 
pelas Resoluções n.O 62 e 93 do Senado Federal (anexo mJ; 

dl posição da divida externa do Estado de São Paulo,· em 81 
de julho de 1979 (anexo IV); 

e) Exposição de Motivos n.o 116/79, de 4 de julho de 1979, 
aprovada pelo Senhor Presidente da República (anexo V); 

f) autorização da Comissão de Empréstimos Externos .... 
(CEMPEX n.O 79/037), credenciando o prosseguimento da operação 
para os fins do art. 42, item IV, in fine, da Constituição; e 

I') despacho do Senhor Presidente da República na Exposição 
de Motivos n.o 116/79, autorizando o Senhor Governador do Estado 
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de São Paul<> a <llr!glr-se a<> · senad<> Federal, para oo fins do 
<llsposto no art. 42, Item IV, da Constltulção. 

4. O Benhor G<>vernador do Estado de são Paulo Informa que 
"a soma dos recursos do capital a serem aplicados pela Compal)hla. 
do Metropolitano de são Paulo, no curso deste exercício, lncluldas 
as aplicações que deverão ser feltas pelo G<>verno Federal, Governo 
do Estado, através da Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo - EM'11U/SP e Prefeitura Municipal de São 
Paulo, conjuntamente, possibilitará a execução das obras daquela 
Companhia para 1979, já devidamente equacionada denwo das 
atuais condições econômicas e financeiras do pais". 

5. A matéria rol examinada pelá Comissão de Finanças que, 
após cumpridas todas as exigências regimentais, opinou pela apro­
vação da solicitação, nos termos do projeto de resolução que apre­
sentou. 

~. No que compete a esta Comlssijo examinar aspecto j url<llco­
constltuclonal, nada havendo que possa ser oposto ao pe<lldo, 
opinamos no sentido da normal tramitação da .matéria. 

Sala daS Comissões, 3 de outubro de 1009. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Amaral Furlan, Relator - Nelson Cal'jlelro 
- Aloysio Chaves - Moa.cír Dalla - Raimundo P&l'ellte - Mnrilo 
Badaró - Lenoir Vargas - Bernardino Viana. 

PARECERES 
N•S 623 e 624, de 1979 

PARECER N• 623, DE 1979 

na Comissão de Economia, sobre a Mensagem n.0 147, 
de 1979 (n.0 279, de :1979, na origem), do Senbor Presidente 
"da República., "ubmetendo ao Senado Federal, proposta do 
Sr . .Ministro da Fazenda para que seja. ·autorizada: a .Prefei-
tura Municipal de Apucarana (PR) a elevar em ....... . 
Cr$ 45.:W7 :703,32 (quarenta e <>inco milhões, duzentos e se­
te mil, setecentos e três cruzeiros e trinta e dois centavos) 
o montante de sua dívida. consolidada .. 

Relator: Senaldor ]o~ ·Richa. 
o Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 

senado Federal (art. 42, Item VI, da Constituição), proposta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que seja a Prefeitura 
Municipal de Apucarana (PR) autorizada a elevar em ........ . 
Cr$ 45.207.703,32 (quarenta e cinco milhões, duzentos e sete mil, 
setecentos e trés cruZ<Jiros e trinta e dois centavos) .o montante de 
sua dívida consolidada interna, mediante operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A., na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinada a financiar im­
plantação do Programa FINC/FIEGE, no "Conjunto Habitacional 
Afonso Alves de Camargo", naquela cidade. 

2. o empréstimo a ser contraído tem as seguintes condições 
gerais: 

''Valor: 138.326 UPC (correspondentes a Cr$ 45.207. 703,32, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 326,82, em ja-
neiro de 1979); · 

Prazos: 
- de carência: 6 meses após a conclusão. das obras; 

- de amortização: ll-16 meses; 

Encargos: 
- juroo de 5% a.a. (4% a.a. para o BNH e 1% a.a. para 

o Agente Financeiro) ; 
- correção monetária com base na. vartaç.ão das ORTN; 
- taxa de administração correspondente a 1% do valor 

do empréstimo; 
- taxa de abertura de crédito correspondente a 2% do 

valor do empréstimo; 

Garantias: vinculação de quotas do Imposto Sobre a Cir­
culação de Mercadorias UCM); 

Destinação dos recursos: implantação do Prograrn~ 
FINC/FIEGE no "Conjunto Habitacional Afonso Alves de 
Camargo", nàquela cidade." 

3. Trata-se de operação a que, por força da.s disposições con­
tidas no art. 2.o da Resolução n.O 93, de 11-10-76, do senado F~­
deral não .se aplicam os limites fixa.do.s no art. 2.0 da Resoluçao 
n.0 62, de 28-10-75, haja vista que os recursos a serem repa.ssad~s 
provêm do Banco Nacional da Habitação. sendo, portanto, consl­
derada extralimite. 

4. Na forma do parágrafo único do art. 2.~ da Res_olução n.o 
. 93. de 1976, o pedido de autorização para operaçao de credito, sub-

metido pelo Senho:r.Presl~nte da República a deUl>e:.:JWâ<> do Se­
nado Federal, está devidamente instruído com. o. par~r do 'Con-
selho Monetário Nacional, favorável ao pleito. · - -... -

s. Cumpridas a5 exigências estal;>electdas nàlfBi.fuGS vigentes 
e no Regimento Interno, esta Comissão conclui par aceitar a·BOll­
cltação contida na Mensagem do senhor Presidente da República, 
na forma do seguinte · 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 65, DE 1979 

Autoriza a ~feitura ,MWÍ~i:ipal de Apucànna <mr ~ 
elevar em Cr$ f5.%07. 703,32 (q~ e cinco milhões,; dlt" 
zentos e sete .mil, .setecentos e -fttS-- cruzeiros e kinta. ·e.· 
dpis centa•o&) o me>ntante de sua dívida oonsolldada.' · 

o senado F<lderal :reJSolve: 

Art. 1.0 >:. a Pretelturil Municipal de Apucarana, l!:stad!)- do 
Paraná, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.• 93, 00. 11 dfJ oUtu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada a e!eva.r:-em " •. , ; .. 
Cr$ 45.207.703,32 (quarenta e cinco milhões dulli!iltos e sete mil 
setecentos e três cruzeiros~ trinta e dois centavoo) o monl&lte dé 
sua d!vlda COIJS?Hqada. Interna, a fim de que po.isa. contratar um 
emprestimo de •gual valor, junto ao Banco do Estado do Pa~an& 
S.A., este "a qualidade de agente tlnancelro do Banco Naeltmal 
da. Habltaçao (BNH), destinado a financiar a implantação do fro- -
grama FINC/Ji'IEGE, no Conjunto Habitacional "Afonso Alves· de 
Camargo", naquela cidade, obedecidas as C{)lldições admitidas pelo 
Banco Central do Brasll, no respectivo processo. 

. A~. 2.0 Esta Resolução entra em 'lllgor na data de sua puc 
blicaçao. -.. ; ., , . 

' Sala das ComlssõOO, 26, ele .setembro de 1979. - Teotônio VUêla.' 
Presidente - José Rieba, ~!ator - Bernardino Viana - ru.non 
de Mello - Marcos Freire ~ Vicente Vuolo - Benedito Ferreira 
- Roberto Saturnino, . 

PARE<JE!R N.0 624, DE 1979 

Da Comissão de! Constituição e Justiça, sobre o !Projeto 
de Resolução n.0 65,ide 1979, da Comissão de Economia·qiÍ<> 
"autoriza a Pr<>feiiiJra tMunicipal de Apucarana (l'R~ 11o 
elevar em Cr$ 45":20'1'. 703,32 (quarenta e cinco milbóelt,idU.- · · 
zentos e sete~ setuentos e. três cruzeiros e trinta. e dois- . 
centavos) o montante de sUA divida consolidada. 

Relator: Senador Lenoir Vargas _ 
Com o presente projeto de resolução da Cmnlssão de Economia, . 

fie~ "a Prefeitura Muntcip!lol de Apuca.rana, Estado do Paraná au­
tonzada, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal a elevar em Cr$ 45.207. 703,~2 <qua­
renta e cinco milhões, duzent<>S e sete mil setecentoo e três ·cru­
Z<Jiro.s e trinta e dois centavos) o montante' de· sua dívida consoll­
da?e interna, a fim de QUe possa contratar uma operação de em­
presbmo Junto ao Banco do Esbtdo do Paraná S.A., este na quali­
dade de ag.ente financeiro ,do Banco Nacional da HabitaçãQ: __ · 
BNH. destinado a flnaflclar a Implantação do Programa FINC/ 
FIEGE, ·no Conjunto Habitltcional "Afonso Alves de Camargo";. 
naquela . cidade, obedecida..· as con<lições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo". ·-

2. Com a edição da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 
1976 - art. 2.0 

- que. alterou a Resolução n.o 62 de 1975, fiCaram 
excluídos dos limites estltbelecidos pelo art. 2.0 da Resolução n.o 
62, de 1975, as operações d~ crédito contratadas pelo.s Estados e 
Municípios com recursos provenientes do Fundo Nacional de Apolo 
ao Desenvolvimento Urbano - FNDU, do Banco Nacional da Ha­
bitação - BNH e do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
F' AS, e, dessa forma-, eons!derada extralimite. 

3. A matéria é acompOIIlhada da Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado ·da:. Fazenda (EM n.0 3G2/79 favorável ao 
pleito da Prefeitura Municipal de Apucarana <PR\ tendo sido 
aprovada a presente operação pelo Conselho Monetário Nacional e 
pela Comissão de Empréstlmoa Internos (CEMPINJ do Banco Cen-
tral do Brasil. · 

4. No âmbito da competência d€sta Comissão há a ressáltar 
que o projeto obedeceu o djspoato no art. 42, item VI, da Consti­
tuição e as norma.s legais (&~!soluções n.os 62, de 1975 e 93, de 1976), 
e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item li). 

5. Ante o exposto, opinamos no s-entido da normal tramitação 
da matéria, uma vez que co~tltucional e jurídica. · 

Sala da.s Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique d~ La 
Rocque,. Presidente - Lenoir. -Vargas,_ Relator - Nélson C.~. . . 
Murilo Bad~~;ró - BernardiJI!> ,yiana - Aloysio Chaves - Mó~.··.; 
Dalla. - Ra1mundo Faren~·- · - . -· rJ: ,_ ,~.-. 'D ~ 

1,'" 

' .1' !'i ',i··-
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PARECERES N'S 625 E 626, DE 1979 

PARECER N' 625, DE 1979 

5. Na forma do parágrafo único do art. 2.0 da Resoluçã<J 
n.0 93/76, o·assunto foi submetido ao exame da. diretoria do Ban­
co Central do Brasil, tendo. o conselho Monetário Nacional, em 
sessão rea"izad-a em 29-8-79, se manifestando pelo atendimento do 
pedido. 

Da COmissão de Jkonomia, sobre a Mensagem n.o 148,. 6. Assim, tendo sido cumpridas as exigências eonstan~es nas 
de 1979 (n.o 285179, na origem) do Senhor Presidente da norma.s vigentes (Resoluções n.os 62/75 e 93/76) e no Reg>mento 
República, submetendo ao Senado Federal proposta do Interno o parecer é no sentido de acolher à Mensagem n.0 148178, 
Sr. Ministro da F~enda para que seja autorizada a Pre- nos termos do seguinte 
feitura Municipal de Cambé (PR) a elevar em Cr$ .... 
45.490.412,81 (quarenta· e cinco milhões, quatrocentOs e 
noventa mil, quatrocentos e doze cruzeirOs e oitenta e um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: senador José Richa. 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição o Senhor 

Presidente da República propõe ao Senado Federal, seja "utorl­
zada a Prefeitura Municipal de Cambé (PR) a elevar em 
Cr$ 45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, quatrocentos e no­
venta mil, quatrocentos e doze. cruze:iros e oitenta e um centavos) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que pos­
sa contratar empréstimo junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A., na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, destinado à execução de obras de complementação 
urbana, abrangendo a implantação do Programa CURA, naquele 
Município. 

A operação de crédito SQb exame tem as seguintes condições 
básicas: 

"A - Valor: 149.989,821 UPC (corres:pondente a Cr$ .... 
45.490. 412,81 considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 303,29, em outubro de 1978); 

B - Prazos: 
1 - de carência: 12 meses 
2 - de amortização: 240 meses; 
c·- Encargos: 
1- juros de 6% a.a. (5% a.a. para o BNH e 1% a.a. 
para o agente financeiro); 

2 - correção monetária com base na variação das 
OR'I'Ns; 
3 - taxa de administração de 1% sobre o valor do em­
préstimo; 
4- taxa de serviços. ·técnicos de 1% sobre o valor do 
empréStimo; 
'D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (lCMl. 
E - Destinação dos recursos: execução de obras de com­
plementação urbana, abrangendo à implantação do Pro­
grama CURA." 

2. Segundo a análise apresentada pela Fundação de Assis­
tência aos Municípios do Estado do Paraná - FAMEPAR., a ope­
ração de crédito .SOb exa.zpe é viável técnica e financeiramente. 

3. Tratando-se de operação a que, por força das disposições 
contidas· no art. 2.o da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 

da -Reso:ução n.0 62, de 28 de outubro de 1975, desta ·casa do Con­
gresso, haja ·vista que os recursos a serem repassados provêm do 
Banc-o Nacional da Habitação, sendo assim, considerada extrali­
mite. 

4 ... De acordo com os registros do Departamento da Dívida 
Públic.a do Banco Central do Brasil a situação geral da dívida 
consolidada interna do município, apresenta-se conforme o qua­
dro a .Seguinte: 

PosiçãO OperaçiW Situação 
Dívida Consolidada em sob posterior à 

In tema 31-12-78 Exame contratação 
(A) (BJ pretendlda 

(C)= A+B 

I - Intralimite 3.516,6 3.516,6 

- Por contratos 3.516,6 3.516,6 

II - Extralimite 45.490,4 45.490,4 

-BNH 45.490,4 45.490,4 

III- Total Geral (I+II> 3. 516,6 45.490,4 49.007,0 
---

PROJETO DE IRESOLUÇAO N.O 66, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé (Pit) a 
elevar em Cr$ 45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, 
quatrocentos e noventa mil, QUatrocentos e doze cmzeiros 
e oitenta. e um centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 Jl: a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do Pa­
raná, nos termos do art. 2.o da Resolução n.0 93, <ie 11 de outubro 
de 1976 do Senado Federal autorizada a elevar em Cr$ ...... . 
45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, quatrocentos e noventa 
mil, quatrOcentos e doze cruzeiros e oitenta e um centavos) o 
montante de sua. dívida consolidada in tema, a fim de que -poSsa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco 4o Es­
tado do Paraná S.A., este na qualidade de agente_ financel!O do 
Banco Nacional da Habitação !BNlO, destinado a execuç~o de 
obras de complementação urbana, allrangendo a !mplant":çao do 
Programa CURA, naquele Município, obedecidas as condiçoes ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra e"m vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - Teotônio Vi 
leia., Presidente - José Richa, Relator - Bernardino Viana -
Marcos Freire - Arnon de Mello - Vicente Vuolo - , Benedito 
Ferreira - Roberto Saturnino. 

PARECER N.0 626, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Resolução n.0 66, de 1979, da. Comissão de Econo­
mia que "autoriza a. Prefeitura Municipal de Cambé (PR) 
a elevar em Cr$ 45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, 
quatrocentos e nove-nta mil, quatrocentos e doze cruzeiros 
e oitenta e um centavos) o montante de sua dívida con­
solidada". 

Relator: ·senador Lenoir Vargas 
Apresentado pela Comissão de Economi~, o projeto de reso­

lução em exame autoriza, art. 1.0 a Prefeitura Municipal de Cam­
bé, Estado do Paraná, nos tennos do art. 2.0 da Resolução n.o ;:13, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em 
Cr$ 45.490.412,81 (quarenta e cineo milhões, quatrocentos e no­
venta mil, quatrocentos e doze cruzeiros e oitenta e um centavos) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco do Es­
tado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à execução de 
obras de complementação urbana, abrangendo a implantação do 
Programa CURA, naque!e Município~ obedecidas as condições ad­
mitids.s pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

2. Enquadra-se a operaçã-o ao disposto no art. 2.0 da R~so­
lução n.o 93, de 1976 (alterou a Resolução n.0 62, de 1975), pois, 
os re-cursos serão p!.'ovenientes do Banco Nacional da Habitação 
e. assim, considerada extralimite. 

Anexo ao piocessado encontram-se a Exposição de Motivos 
(n.o 309/79 do Senhor Ministro de EStado da Fazenda), os pal1e­
ceres do Conselho ]..1onetário Nacional e da Comissão de Emprés­
timos Internos- ·(CEMPRIN) e as informações prestadas pelo orga­
nismo financiador, todos favoráveis a.o deferimento da presente 
operação. 

Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, 
item VI da Constituicão como também as normas legais <Reso­
luções ,;,os 62, de 1975, ,; 93, de 1976) e ao estabelecido no Re~i­
mento (art. 106, item I!). 

Ante o ex:posto, opinamos no sentido da normal tramitaçào 
da matéria, uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das Comi.ssões. 3 de outubro de 1979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Nelson Carneiro 
-- Aloysio Chaves - Moac.yr Dalla -,Raimundo Parente _. Ber­
nardino Viana - Mutilo Badaró. 



Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeçJo 11) 

PARECERES N•S 627 E 628, DE 1979 
PARECER N• 627, DE 1979 

Da Combsio de Economia, oobre a Mensagem n• 185, de 1979 
(n• 340/79, na Origem) do Senhor Presidente da Repúbllea, !llbme­
tendo à apronçio do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro a elevar em CrS 1.200.000.000,00 (um bUhio e duzentos mi­
lbões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Relator:.Senador Benedito Ferreira 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro de 'Estado da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilh.ão e duzentos mi­
}hões·de _cruzeiros) o montante de sua dívid_a consolidada interna, a fim de 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio de 
Janeiro S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado à implantação do Sistema Metroviário da Cida­
de do Rio de Janeiro. 

c as: 
A operação de crédito a ser contratada tem as seguintes condições bási-

"A - Valor: Cr$ 1.200.000.000,00; 
B- Prazos: 

I - de carência: 36 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 

C - Eneargos: 

1 - juros de 8,5% a. a. (8% a.a. para o BN H e 0,5% a.a. 
para o Agente Financeiro)~ 
2- correção monetária idêntica à das ORTNs; 
3 - taxa de fiança do garantidor: 0,25% a.a. sobre o saldo 
devedor; 

D - Garantias: fiança do BANERJ - Banco de Investimento 
S.A.; • 

E- Destinação dos recursos: implantação do Sistema Metro­
viário da Cidade do Rio de Janeiro." 

Segundo estudos realizados pelo Banco do Estado do Rio de Janeiro 
S.A., a operação de crédito sob exame é viável técnica e financeiramente. 

Por outro lado, trata·se de operação a que, por força das disposições 
contidas no art. 2"' da Resolução n"' 93, de 1976, do SerJado Federal, não se 
aplicam os limites fixados no art. 2"' da Resolução n9 62, de 1975, também 
desta Casa do Congresso Nacional, haja vista que os recursos a serem repas· 
sados provêm do BanCo Nacional- da Habitação. 

De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pública do Ban­
co Central do Brasil, a situação geral da dívida consolidada interna do Estado 
apresenta-se confoime o quadro a seguir: 

CrS mil 

. Dívida Poslçioem Operaçio sob Situaçio Posterior 
Consolidada 31-S-79 Exame à Contratação 

Interna (A) (B) Pretendida (C)~A+B 

f- INTRALJMITE 10.827.547,7 10.827.547,7 
a) Em títulos ..... 10.587.183,7 10.587.183,7 
b) Por Contratos .. 240.364,0 240.364,0 
c) Por garantias .. 
d) Outras ....... 

li - EXTRALIMITE 4.626.517,8 1.200.000,0 5.826.517,8 
a) FNDU ....... 
b) FAS . ' ....... 
c) BNH ......... 4.626.517,8 1.200.000,0 5.826.517,8 

111- Total Geral (1+11) 15.454.065,5 1.200.000,0 16.654.065,5 

b Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 19-9-79, 
manifestou·se favorável ao atendimento do "pedido, por considerá-lo técnico e 
financeiramente viável. 

Cumpridas, portanto, as exigências constantes nas normas vigentes (Res. 
nYs 62/75 e 93/76) e no Regimento Interno do Senado, somos favoráveis ao 
acolhimento da presente mensagem presidencial, apresentando para tanto, o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 67, DE 1979 

Autoriza o Govef!IO do Estado do Rio de Janeiro • elev,r em 
CrS 1.100.000.000,00 (~~ml>llhio e duzentos milhões de cruzeiros) o 
montante de 1111a diYid. conoolldada. · . · 

O Senado Federal resolve:, 
Art. I• É o G~verno do EsÍado do Rio de Janeiro, nos termos d@ art. 

2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zado a elevar em CrS 1.200.000.00o,OO (um bilhão e duzentos milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívid~ consolídada interna, a fim de que poSS~fOn· 
tratar um emprêstimo de igual v~lor,junto ao Banco do Estado do Rio ~Ja­
neiro S.A., este na qualidade de ~gente financeiro do Banco Nacional da, Ha­
bitação (BNH)," com a garantia ]de fiança do BANERJ - Banco de ln~esti­
mentos S.A., destinado à implaQtação do Sistema Metroviário da Cida<!e do 
Rio de Janeiro, obedecidas as çondições admitidas pelo Banco Centr$ do 
Brasil, no respecti-vo pi-ocesso. · · 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaçãQ: . 
. Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Teotônio Vilela, Presid~nte 

- Benedito Ferreira, Relator- ,Jelltlé Freire -Luiz Ca•alcante - Arn<\1. de 
Mello - José Richa - Bernardino. Viana. 

PARECER N• 618, DE 1979 

Da Comissio de c..,stltulçio e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
luçio n• 67, de 1979, da\Comissio de Economia, que "autoriza o Go­
verno do Estado do Rio ~e Janeiro a elevar em CrS 1.100.000.000,00 
(um bll.io "duzent01 milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Relator: Senador Hugo Ramos 

Vem ao exame desta Comiss-o o preserite Projeto" de Resolução, de atuo ... 
fia da Comissão de Economia desta Casa, como conclusão do seu parece{ 
sobre a Mensagem n• 185, de 1979, do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do SenadO Federal Proposta do Sr. Ministro da Fazenda,. 
para que seja autorizado o GovertJo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interria, a fim de que possa contratar um emprés ... 
timo junto ao Banco do Estado dO Rio de Janeiro S.A .• este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à im­
plantação do Sistema Metroviário da Cidade do Rio de Janeiro. 

2. Com a edição da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976- art. 
2Y- ficaram excluídas dos limites estabelecidos pelo art. 2Y da Resolução fl9 

62, de 1975, também desta CaSa dO Congresso Nacional, as operações de crê .. 
ditO contratadas pelos Estados e .Municípios com recursos provenientes do 
Fundo Nacional de Apoio ao Des~nvolvimento Urbano- FNDU; do Banco 
Nacional da Habitação (BNH); e, do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS que, de_ssa forma, 'são consideradas extra/imites. 

3. A matéria está acompanhada da Exposição de Motivos do Sr. Mi­
nistro de Estado da Fazenda (EM ~· 337, de 26-9-79), favorãvel ao pleito do 
Governo do Estado do Rio de Jan'eiro, tendo o Conselho Monetário Nacio· 
na!, em sessão realizada em l9·9·'79,'aprovad_o a presente oper~ção. . 

4. No âmbito da competência desta Comissão, há a ressaltar que o pn:>· 
jeto obedeceu ao disposth no art. 42, item VI, da Constituição; às normas le· 
gais que disciplinam a proposição (Resoluções nYs 62, de,~975 e 93, de 1976) 
e, ainda, ao estabelecido no Jl.egimento Interno (art. 106, item 11). 

5. Ante o exposto, opinamoS! no sentido da normal tramitação da ma· 
téria, uma vez que constituciona1 ~ jurídica. 

Sala das Comissões, 3 de outqbro de 1979. -Henrique de La Rocqut, · 
·Presidente - Hugo Ramos, .Relator- Nelson Carneiro - Murilo Badaró­
Moacyr Daila - Aloysio O.aves - Bernardino Viana - Llizaro Barboza -
Almir Pinto. · 

PARECERES N~ 629 E 630, DE 1979 
PARECUI. N,o 6Z9, IDE il979 

Da Comissão ld& .E</On,omia, sobre .. Mensarem n~0 U9, 
de 19'19 :(n." zs:tns, DA Mirem), ido Senhor J'nS!dente da 
RepúbUca., s~tel>.d* a:o Senado Federal, proi>os!a d• 
Senhor Ministro da li'-.nda para: que seja autoriZada a 
Prefeltur.L !Municlpaf de Ibiporã (PR) a elevar ein ...• 
Cr$ '22.~.0t1,87 (vmte ~!dois milhões, -nta mil. qua­
renta e sete cruzeiros e oitenta e ..ete eentav06) o nu>n­
tante de sua divida consolidada. 

Relator: !Sensdor José ,Richa 
·-~~· Noo tennoo ~ art. 42, itein Vf, da Constituição, o Senhor Pre~ ' 

•!dente da República propõe a<j aenádo F\:deral, 11<>la. autor1z~ ~., 

. ,< 

·-
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Prefeitura Munjcipal de Iblporã (PRl a elevar em Cr$ 22.060.047,87 
(vinte e dois m!Ihões, sessenta mil, quarenta e sete crurelros e oi­
tenta e sete centavos) o montante de sua divida consolidada In­
terna, a fim de que possa contratar empré.stlmo junto ao Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinado ao financiamento dos 
serviços de complementação urbana, abrangendo à Implantação do 
Proi!Tama CURA, naquele Municip!o. 

2. As condições básicas da operação são as seguintes: 
"A- Valor: 62.937 UPC, correspondentes a Cr$ 22.1l60.047,87, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ ~.51, em 
abrll de 1979; 
B- Prazos: 

1 - de carência: 12 meses, 

2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encarros: 

1 - juros de 5% a.a. !4% a.a. para o BNH e 1% a.a. pa.ra 
o Agente Financeiro); . · 

2 - correção monetária ldênttca a das ORTN: 
3 - taxa de administração: 1% 
4 - taxa de serviços técnicos: 1% 

D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de Mercado­
riru; UCM); 
E - J)estit~M:ão dos recursos: execução de obras de com­
plementação urbana, abrangendo a Implantação do Pro­
grama CURA, naquele Município." 

3. Segundo a análise apresentada pela Fundação de As­
sistência aos Municip!os do Estado do Paraná - FAMEPAR ,ane­
xa, a operação de crêdlto sob exame é viável técnica e financeira­
mente. 

4. Os registros do Departamento da Dívida Pública do Banco 
Central do Brasil Indicam os seguintes valores da Prefeitura Mu-
nlclpal de lbiporã !PR): 

Em Cr$ Mil 

" .. •CIS :5 

~ 
..... 
jf= 

lJ 
ti .. ~ ~ "'il+ 
~ ... ~ 'il. e a< 

.I..: f t ., ... ~ li ... '- l s :.a _,.. ... 
!l .. o a t~ Qo-

:E 
p.· ...a e 

B~ 
= - = "' € . 

I - .JNTRALIMITE 
Em titulas 
i!' o r contratos 
!Por garantias 
Outras 

li - EXTRALIMITE 9.207,7 22.060,0 :U.330,7 

FNDU 
FAS 
BNH 

9.207,7 22.060,0 31.330,7 

{li -TOTAL GERAL (I +li) 9.207,7 22.060,0 31.330,7 

5. Na forma do parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.o 
93176 o assunto foi submetido ao exame da diretoria do Banco 
Central do Brasil, tendo o Conselho Monetário Nacional se mani­
festado favorâvel ao atendimento do pleito. 

6. Assim, tendo sido cumpridas as exfgências. constantes nas 
normas vigentes· (Resolução n.0 62/75 e 93/76) e no Regimento In­
terno, concluímos o parecer n~ sentido do acolhimento da Men3a­
gem n.o 149/79, apresentando, para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 68, DE 1979 
Autoriza a Prefeitura ~unicipal de Ibiporã. '{PR) a 

elevar em Cr$ 22.060.047,87 (vinte e dois milhões, sessen­
ta mil, quarenta e sete cruzeiros e oitenta. e sete centavos) 
o montante ,de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a -Prefeitura Municipal de Ibiporã, Estado do Pa~ 

raná, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro 

de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 22,060.!147,87 
(vinte e dols mllhões, sessenta mil, quarenta e sete cruzeiros e oi­
tenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada In­
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo de Igual valor, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação .....:. BNH, desti­
nado ao financiamento dos serviços de cOmplementação urbana, 
abrangendo a Implantação do Programa CURA, naquele Municiplo, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data. de sua pu-
blicação. · · . 

Sala das Comtssões, 26 de setembro de 1979. - Teotõnic> Vilela, 
Presidente - J"osé Richa, Relator - Bemardíno Viana - Arnon 
de Mello - Marcos Freire - 'Vicente Vuolo - Benedito Ferreira 
- Roberto Saturnino. 

iPARECFlR N.0 630, DE .1979 
Da Comissão de Cc>nstltuição e J"ustlça, sobre o l'rojeto 

de Resolução n.0 68, de 1979, da Comissão de Economia, 
que "autoriza a Préfeitura (Municipal ide -Ibiporã <PR> a 
elevar em Cr$ .22.060.047,87 {vinte e dois milhões, sessen­
ta mil, quarenta e l!ete cruzeiros e oitenta e sete centavos) 
o montante de S"U::a dívida consolidada". 

Relator: Senador LeiUlir Vargas 

vem ao nosso exame projeto de resolução de autoria da Co­
missão de Economia, pelo qual fica a Prefeitura Municipal de Ibi­
porã, Estado do Paraná, autorizada, nos termos do art. 2.0 da Re­
solução n.o 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a ele­
varem Cr$ 22.060.047,87 (vinte e dois milhões, sessenta mil, qua­
renta e sete cruzeiros e oitenta e sete centavo.s) o montante O-e 
sua dívida consolidada interna, a fim de que p<issa contratl!r um 
empréstimo junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na 
qualidade .de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado ao financiamento dos serviços de complementação 
urbana, abrangendo a implantação do Programa CURA, naquele 
Município. 

2. Trata-se de operação a que, -por força das disposições con­
tidas no art 2.o da Resolução n.o 93, de 11-10-76, não se aplicam 
os limites fixados no art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 28-10-75, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos. a serem re­
passados provêin do Banco Nacional da Habitação e, dessa forma, 
considerada extrallmlte. 

3. Na forma do parágrafo único do art. 2.o da Resolucão 
n.o 93, de 1976, a matéria foi submetida ao exame do Conselho 
Monetário Nacional e da Comissão de Empréstimos Internos .... 
(CEMPRIN) do Banco Central do Brs.s11, merecendo pareceres fa­
voráveis dos referidos órgãos. 

4. A COmtssão de Economia examinou ampla e pormenor!za­
damente o caso, tendo concluído por apresentar projeto de resolu­
ção atendendo à Mensagem n.0 292, de 1979, do Senhor Presidente 
da República. 

5. Obedecidas a tramitação estabelecida no art. 42, item VI, 
da Constituição e as exigências constantes nas normas legais {~es. 
n.O 62, de 1975 e 93/76) e no Regimento Interno, opinamos no sen­
tido da normal tramitação do projeto, uma vez que constitucional 
e jurídico. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Lenoír Vargas, Relator - Nelson Carneiro 
- Aloysio Chaves- Moacyr iDalla r- Raimundo !Parente - Murilo 
Badaró 1- Bernardino V!ana - !Amaral Fu.rlan. 

PARECERES N•S 631 E 632, DE 1979 

PARECER N.0 631, DE 1979 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n.o 161, 
de 1979 {n.0 299/79, na origem), do Senhor Pftsideute. da 
Republlca, snbmet>ndo à deliberação ao Senado Fedeml, 
proposta do "Sr. 'Ministro da Fazenda para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal <fe ·Piedade (SP) a elevar 
em Cr$ 13.309. 948,44 (treze milhões, trezentos e nove mil, 
noVI.?eentos e quarenta e oito eruzeiroS e quareD.ta e qu~tro 
centavos) o montante de sua divida consolidada. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n.o 167/79, 
submete à apreciação do· Senado Federal pedido da Prefeitura 
Municipal de Piedade (SP), que objetiva contratar, junto áO Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente fir\an­
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), a seguinte opera-
ção de crédito: · 
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"A - Valor: 4Ó. 725.624 UPC (correspondentes a ....... . 
Cr$ 13.309. 94!8,44 considerando o valor nominel da UPC 
de Cr$ 326,82, em janeiro de 1979); 

B- ·Prazos: 

1 - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 216 _ m~s; 

c- Encarcos: 
1 - juros de 8% a.a. (7% a.a.. para o BNH e 1% a.a. 
para_ o Agente Financeiro); 
2 - correção monetária com base na vaTiação das ORTN; 
3 - taxa de administração do BNH correspondente a 
1% do valor do empréstimo; 
4 - taxa de planeJamento, administração e tlscallzação 
de obras correspondentes 'a 6%; 
D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadoria (ICM); 
E - Destinação dos recuni.s: execução de obras de !nfTa­
!'Strutura urbana no Conjunto Habitacional "Etnestlno 
Crocia" da CECJ\P." 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 
29-8-79 pronuncia-se favoravelmente ao pleito, por Julgá-lo téc­
nico e' financeiramente· viáyel, não d:evendo os seus encargos 
gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios, daquela municipalidade. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes do 
Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao aparelhamento 
das médias e pequenas cidades, visando à desconcentração espa­
cial da atividade econômica._ 

Jl.nte o exposto, opinamos pelo aoolhlmento da mensagem 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 69, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piedade (SP) a 
elevar em Cr$ 13.309.948,44 (treze milhO..,, trezentos e 
nove mil, novecentos e quarenta e oito cruzeiros e qua· 
renta e quatro centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 J!: a Prefeitura Municipal de P:!edade (SP), nos ter­

mos do art. 2.0 - da Resolução n.o 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.309.948,44 
(treze milhões, trezentos e nove mil, novecentos e quarenta e_ oito 
cruzeiros .e qual'eilta e quatro eenta'VOS) o montante de sua. dlvida 
consolidada Interna a tlm de que possa contratar um empréstimo 
de Igual valor, juntO ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação <BNHJ, destinado ao financiamento dos serviços de Infra­
estrutura urbana no Conjunto 'Habitacional "Emeetino Croccla" 
da CECM', naquele. Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vlgtt na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - Teotônio 
Vilella, Presidente - Bernardino Viana, Relator - Marcos Freire 
- Arnon de Mello - José Richa - Vicente Vuolo - B.medíto 
Ferreira - Roberto Saturnlno. 

PARECER. N.0 632, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Pro-
• jeto de Resolução n.• 69, de 19'79, da -Comissão d'e Eco­
nomia. que "autoriza a Prefeitura MlUllcipal de Plmade 
(SP) a elevar em CrS 13.309.948,44 (treze milhões, tre­
sentos e nove mil, novecentos e quarenta e oito cruzeiros e 
quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Relator: Senador An>aral Furiaa 

O Presente Projeto de Resolução, da ComisSão de &onomla 
do Senado l'ederal, como conclusão de seu Parecer sobre a Men­
sagem n.0 179, do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piedade (SPJ a contratar empréstimo 
no valor de Cr$ 13.309.948,44 (TreZe milhões, trezentos e nove mil, 
novecentos e quarenta e oito cruzeiros e quarenta e quatro- cen­
tavos), destinado a financiar serviços de Infra-estrutura urbana 
naquele município. 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução n.0 93, de 
1976, do Senado Federal, Implicando, por conseguinte, a não ob.ser-

vãncla-. dos limites fixados pelo artigo 2.•· da Resolução n.• ~. 
de 28·16-79, também da Câmara Alta -do Congresso Naelonal, 
-~ se verifica a seguir: 

"Art. 2.0 08 limites· fixados no artigo 2.0 da ReS&lução 
número 62, de 19'15, não se aplicam às operações dê cré­
dito contratadas J)e. los Estados e Municípios com 1:1!~"'08 
provenientes do Ii'undo Nacional de APolo ao De~vol­
vlmento Urbano (FN!>UJ, do Fundo de Apolo ao ~sen­
volvtmento Social (FASJ e do Banco Nacional da H«blta­
ção (BNH). 

Parágra!o único. O pedido de autorização para as qpera­
ções de crédito previstas neste artigo será submetld!l'r pelo -
Presidente da -República, à deliberação do Senado Fe­
deral, devidamente instruido com o parecer do Col)lje\ho 
Monetário Nacional." 

Trata-se, portanto, de operação- financeira cuja tTamitação 
está prevista no art. 416, do Reglm~ Interno, como d~r­
rêncla de a Constituição Federal, em ~- 42 Item VI, Pre~>cre­
ver como competência privativa do .Senado Federal "fixa~. por 
proposta do Presidente da R"pública e por resolução, .limites glo­
bais para o montante da· divida co11.90lidada dos Estados e dos 
MunicíPios ... " 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada <!onsoante 
as prescrições legais e r<)glmentals aplicáveis. à espécie, mere­
cendo, por isso, o nosso encaminhamento fav"!~~l, no que tange 
aos aspectos de constitucionalidade, Juridicld~'técnica legisla-
tiva. - · 

Sala das Comlasões, 3 ,de outubro de 1979. - Henrique <le .La 
Rocque, Presidente - _Amaral Furlan, Relator - Leonlr V ... ps 
~ Nelson Carneiro - Bernardlno Viana - Aloysio Cbav• .-
Moacyr Dalla - Raimundo Pat<..,te - Murllo Badaró. · 

PARECERES N•S 633 E: 173'!1, DE 1979 

PARECER N.0 633, DE 1979 

Da Comissão de Eoonomia, sobre a Mensagem n.0 157, 
de 1979 (n.0 289!79, na origem), do Senh~r Presidente da 
Repúb!Wa, subme~ti.do ao Senado Federal proposta do· 
Sr. Ministro da F :!zen da para que seja autoriza<la a Pre­
feitura Municipal de Contacem (MGJ a elevar em .. --. 
Cr$ 299.282.475,62 (dnzentos e noventa e nove milhõe!i, du­
zentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e. cin­
co erueiros e _.~nta e dois centavos) o monta. de 
sua divida consolida<la. 

Relator: ~Senador Tancredo Neves 

o Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Sena_(jo Federal (art. 42, Item VI, da Constituição), proposta no 
sentido de que seJa autorizada a Prefeitura Municipal de Cônta­
gem (MGJ a elevar em Cr$ 299.282.475,62 (duzentos e novent!L e 
nove ml!hões duzentos e ditenta e dois mil, quatrocentos e seten­
ta e cinco cr~zei:ros e :sessefl.ta e dois centavos) o montante de sua 
divida consolidada Interna, a t!m de que possa contrat!Lr emprés­
timo Jurito ao Banco de Crédito Real de Minas Gerals s.A., es~ · 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habl~ 
tação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de l!tfra­
estrutura urbana em áreas de conjuntos habltaelonats; naquele 
município. 

2. o emprestlmo a r $er contratado tem as seguintes condi­
ções gerais: 

"A _ Valor: 16.741,00612 UPC, correspondentes a .. - ..... 
Cr$ 299.282.475,62 <UPC de Cr$ 326,82, em janel­
ro/79); 

B- Prasos: 

1 - de caraucta: I• ano; 

2 - de amortizaÇão: 18 anos; 

C-......,_: 

1 - juros de 4% a.a., acrescidos de 1% a.a~,. pelo 
repasse; 

' 

I 
-{-, :,:,~-
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2 - correÇão .monetária correspondente ao índice 
de val'i~ã<ndas.GiiTNs trime•tlral; 

D - Garantias: vipcu!açã.o de quotas do Imposto sobre 
Circulação de Mereadorias (fCMJ: 

E -.Destinação do«.recunos:.·execução. de obras de in­
fra-estrutura.. uiilana. em áreas de .conjuntos habi­
tacionais, .no m.unieiplo." 

3. Segundo· a· anâl!se apresentada pelo Banco de crédito 
Real de Minas O'erais B.A., a O!J1!ração de- eí"édlto solr -exame é vlá­
Yel técnica e' finane'elramente. 

l'loodgio-
Divicl& COMOIIIfllda Sl·IZ·'I 

Ia terna (A) 

I - Iatrallmlte 13.073,4 

Por contratos 13.073,4 

li - Extralímite 272.772,7 

FNDU 68.044,1 

BNH 204.728,6 

~II - 'l.'ol:al Geral (I + D) 285.846,1 

6. N~ fQi:ma do parágra'fo único do artigo 2.0 da Resolução 
n.0 93, de .19'16, o pedido de. autorização para a operação de cré­
dito submetido pelo Senhor Presidente da República à. deliberação 
do Senado Federal, está devidámente instruido com o parecer do 
Conselho 1\ltJnetárto Nacional, favorável ao pleito. • 

7. Cumpridas as exigênci-;1s Cstabeieciaas nas normas vigen­
tes e no Regimento Interno, esta Comissão conclui por aceitar a 
solicitação contida na Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 70, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Mwticipal de Con~gem (MG) a 
elevar em Cr$ 29.282.475,62 (duzentos e noventa e nove 
milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e se:-­
tenta e cinco cruzeiros e sessenta e dois eenta'OIOS) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É. a Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de 
Mina.s Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autortzada a elevar em 
Cr$ 299.282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhões, duzentos 
e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros e ses­
senta e dois centavos) o montante de sua divida consolidada In­
terna, a fim- de -que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção - BNH. destinado ao financiamento dos serViços de infra­
estrutura urbana em áreas de conjuntos habitacionais, naquele 
município,. obedec:i.das as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no -.respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - Teotônio Vilela, 
Presidente - Tancredo Neves, Relator - Vicente Vuolo - Marcos 
Freire - Bernardino Viana - Amon de Mello - Benedito Ferrei­
ra - .José Richa - Roberto Satuntino. 

, 4. Trata~se.de (}peMçáo, a que;;pon J:orça <>188 disposições con­
tidas no artigo 2.0 da Resolução n.o.,za de u~10K76, do Senado 
Federal, não se aplicam os limites fixados no artigo 2.0 da. Reso­
lução n.O 62, de 28-1Q-75, haja 'Vista-que os recursos· a1mrem re­
passados provêm do Banco Nacional da Habitação, sendo, dessa 
forma, considerada ·ex.trallmlte. 

5. De ..,.,mo com os registroa do Departamento da <lh1da 
·Públlca•do Banco Central do Brasll-.DEDIP -, a.•situação da:. dí­
vida conoolitiada dnterna do munic:ípio apresenta-se . oofi!orme o 

; q!Oadro a seguir: 

Ozt mil 

Operaçio Sltuatio ·I*Ierlor 
sob à oontr&1114lio 

Exame (B) preliendica (0) =: A+B 

13,073,4 . 

13.073,4 

299.282,5 572.055,2 

68.044,1 

299.282,5 504.011,1 

299.282,5 585.128,6 

PARECER N.O 634, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Resolução n.O 70, de 1979, da Comissão de Econo­
mia que "autoriza a Prefeitura ~cipal de Contagem 
<MG), a. elevar em Cr$ 299.28Z.475,62 (duzentos e noventa 
e ·nove milhões, duzentos e oitenta e _dois mil, quatrocen.~ 
tos e setenta e cinco cruzeiros e sessenta e dois centavos), 
o nJiOntante de sua dívida consolidada". 

Relator: Senador Murilo Badaró 
O Senhor Presidente da República, na forma do dispo~to no 

art. 42, item VI da Constituição, submete ao exame do Senado Fe­
deral, proposta da Prefeitura ·Municipal de Contagem, Estado de 
Minas Gerais, no sentido de autorizar aquela Prefeitura a elevar 
em era 299 282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhões, du­
zentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e stenta e cinco cruzei­
ros e sessenta e dois centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada, a fim de que possa contratar empréstimo de igual valor, 
junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura 
urbana em áreas de conjuntos habitacionais, naquele município; 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

2. Tendo em vista as disposições contidas no art. 2.0 da 
Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, à operação em pau­
ta não se aplicam os limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução 
n.0 62, de 1975, desta Casa, haja vista que os recur,sos a serem re­
passados provêm do Banco Nacional da Habitação - BNH, e, as­
sim, considerada extra!lmite. 

3. A proposta está instrulda com a Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda <EM- n.O 309/79), que en­
caminhou os pareceres do Conselho Monetário Nacional e da Co­
missão de Empréstimos Internos <CEMPRIN) do Banco Central 
do Brasil, ambos favoráveis ao pedido em exame. 

4. A mensagem obedeceu ao disposto no art. 42, item VI da 
Constituição, âs normas vigentes que regulam a matéria (Reso­
lução n.o 62, de 1975 e Resolução n.O 93, de 1976) e ao estabele­
cido no Regimento Interno (art. 106, item IIJ. 
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5. Em face ao exposto, opinamos no sentido da normal tra­

mitação da matéria, uma vez que constitucional e jurídica. 
Sala das Comissões, 3 dé outubro de 1979. - Jfenriqne de La 

Rocque, Presidente - Murilo Badaró, Relator - Lenoir Vargas -
Nelson Cameiro - Aloysio Chaves - Moaeyr DaUa - Raimundo 
.. a;rente - Bema.rdino Viana - Aniaral Furlari. 

PARECERES N•S 635 E 636, DE 1979 
PARECER N.0 635, DE 197& 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n.0 166, 
de 1979 (n.• 297/79, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Senado Federal, 
proposta do. Senhor Ministro da Fazenda para que seja 
autornada a Preft!itura Municipal de Pedreira (SP) a 
elevar em Cr$ 3.512.334,54 (três milhões, quinhentos e 
doze mil, trezentos e trinta e .Quatro cnizeiros e cinqüenta 
e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador OI;estes Quércia 
Com a Mensagem n,b 166/79, o Sen.hor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura 
Municipal de Pedreira (SP), que objetiva contratar, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S. A .. este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), a seguinte operação 
de crédito: · 

"A- Valor: 10.747 UPCs (correspondente· a Cr$ 3.512.334.34, 
considerando o valor nominal da UPC de Cr$ 326,82, em 
janeiro de 1979); 

B- Prazos: 
1 -·de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 

C - .Eneargos! . 

1 -juros de 8% a. a. (7% a.a. para o BNH e 1% a. a. 
para o agente financeiro); 

2 - correção monetária com base na variação das ORTNs; 
3 -· taxa de administração do BNH de 1% sobre o valor do 
empréstimo; 
D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (ICMJ; 
E - Destinação dos recursos: obras de infra-estrutura no 
Conjunto Habitacional Jardim CECAP - Monte Nilo, na-
quele Município." ' 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 
29-8-79, pronunciou-se favoravelmente ao pedido, por conside­
rá-lo técnico e financeiramente viável, não devendo os seus en­
cargos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos pró­
ximos exercícios, daquele Municipio. 

No mérito, entendemos que o pedido se enquadra nas normas 
e diretrizes da legislação que regulamenta a. matéria e o empreen­
dimento. objeto do financiamento a ser autorizado, tem longo al­
cance sócio-econômico para o Município em questão. 

Ante o exposto. opinamos pelo acolhimento da mensagem, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 71, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de .Pedreira. (SP) a 
elevar em Cr$ 3. 512.334,54 (três milhões, quinhentos e d02e 
mJI, trezentos e ·trinta e quatro cruzeiros e cinqüenta e 
quatro centavos) o mon~ante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 1!: a Prefeitura Municipal de Pedreira (SP), nos ter­
mos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 3.512.334,54 (três 
milhões. quinhentos e doze m\1. trezentos e trinta e quatro cruzei­
ros e cinqüenta e quatro centavos) o montante de sua divida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor. junto ao Banco do Estado de São.Paulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura 
do Conjunto Habitacional Jardim CECAP - Monte Nilo, naquele 
Mt.micipio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra. em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1976. -Teotônio VIlela, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Vicente Vuolo - Marcos 
Freire - Roberto Satumino - Benedito Ferreira - Bernardino 
Viana - Amon de Mello. 

PARJlCER N.0 636, DE 197~ 

Da Comissão de Constituição e Justiça, I!Obre o Projeto· 
de Resolução n,• •n, de 1979, da Comissão h Economia, que 
'{3.utoriza a Prefeitura Municipal de Pedreira (SP) a ele .. 
var em Cr$ 3.512.334,54 (três milhões, quinhentos e doze 
mil, trezentos ·e trinta e quatro cruzeiros e cinqü;enta e 
quatro centavos) o monlante de sua. divida eonsolidada. 

Relator: Senador Amaral Furlan 
o presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia 

do Senado Federal, como conclusão de seu- Parecer sobre a Men­
sagem n.0 179, do Senhor Presidente (la República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pedreira (SPJ a contratar um empréstimo 
no valor de Cr$ 3.512.334,54 (três mílhll!ls, quinhentos e doze mil, 
trezentos e trinta e quatro cruzeiros e cin(juenta e quatro centavos), 
junto ao Banco do Estad<l de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNHJ, des­
tinado a custear serviços de infra-estrutura naquela cldal!e. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.• da Resolução n.o '93, de 
1976. do Senado Féderal, Implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixados pelo art. 2.• da Resolução n.O 62, de 
28-Hl-75. também desta Câmara Alta do Congresso, Nacional, con­
forme se verifica a seguit: 

';· 

"Art. 2.0 Os limites fixados no artigo'~.o da Resolução 
n.O 62, de 1975, não se aplicam às operações de crédito 
contratadas pelos Estados e Municípios com recursos-pro­
venientes do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento 
Urbano (E'NDU), do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
SOcial (FASJ e do Banco Nacional da Habitação <BNHJ . 

Parágrafo único. O pedido de autorização para as opera­
ções de crédito previstas nes«nn:tlgo será submetido, pelo 
Presidente da República, à deliberação do Senado Federal, 
devidamente Instruído com o parecer do Conselho Mone­
tário NaelQnal." 

Trata-se, portanto, de operação tlnlU\Ceira cuja tramitação 
está prevista no art. 416, do Regimento Ihterno, como decorrência 
de a Constituição Federal, em seu art. 42, Item VI, prescrever como 
competência privativa do,'Senado Federal "fixar, por proposta do 
Presidente da República e por resolução, limites globais para o 
montante da divida consdlidada dos Estados e dos Munlcíploo, •. "c 

.Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante· 
as. prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, 
por isso, o nosso encaminhamento favorável, no que tange aos 
aspectos de constitucionalidade, jurldlcldade e técnica leg!slatlva.-

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique ile La 
Roc~ue, Presidente· - Amaral · Furlan, Relator Lenoir Varras -
Nelson Carneiro~ Bemai:dino Viana- AloysiQ Chaves- Moacyr 
Dalla - Raimundo Parente - ·Murilo Badaró. 

PARECERES N•S Q7 E 638, DE 1979 

PARE(:ER N.'' 637, DE 1&79 

Da. Comissão 4].e Economia, sobre a. Mensagem n.0 1G5, 
de 1979 (n.O 296/79, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo â deUberação do Senado F~ral, 
proposla do Senhor Miuistro da Fazenda. para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Olímpio. <Sl'l 11. ell>­
var em Cr$ 24.5l9.893,40 (vinte e quatro milhões, qui­
nhentos e dezenoYe mil, oitocentos e noventa e trêS! eru­
zeiros " quarent& centavos), o montante de sua divida 
consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
Com a Mensagem 'n.o 1/;5/79, o senhor Presidente da Repú­

blica submete à deliberação do Senado Federal pleito da Prefel· 
tura Municipal de Olimpla (SP), que objetiva contratar, junto ao 
Banco do Estado de .São Paulo S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNHJ, a seguinte 
operação d.e crédito: 

"A - Valor: 69.954,9040 UCP (correspondentes a ........ . 
Cr$ 24.1>19.893,40, cOnsiderado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 350,51, em abril de 1979); · 

B- Prasos: 
·t - de carência: 18 meses; 
z - de amortização: aw meses; 

c - Encar""': 
l - 1uros de 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e 1% a.a, para;, 
o Agente FinanceirO}; !L • ' 
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2 - correção monetária com base na variação das ORTNs; 

3 - taxa de administração Cie 1%; 
4- taxa de planejamento, adminlstragão e fiscalização cor­
respondente a 6% sobre o custo da obra; 

D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (lCM); 

E - Destinação dos l"eCUP.!Gs: execução de obras de Infra­
estrutura no COnjunto Habitacional "Antônl!> José Trin­
dade", na cidade, dentro_ <;lo Programa FINO!' _..., 

o cronselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29 de 
agosto de 1979, pronunciou-se favoravelmente ao pedido, por jul­
gá-li> técnico e financeiramente, viáVel, não devendo os seus en­
cargos gerar maiores pressões na, execução orçamentária dos pró­
ximos exercicio, daquela edllldadê. · · 

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análogos 
que tém merecido o acolhimento desta Comissão, até mesmo por­
que, além do largo alcance social, o projeto en&Oja retomo aos 
corres púbücos de parte do capital investido, através da carga 
!Isca! sobre •os seus beneficiários. 

Ante o 'exposto; opinamos pelo acolhimento da mensagem, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE REBOLUÇAO N.0 72, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura MUnicipal de Olimpia (SP) a 
elevar em Cr$ 24.519,893,40 (vinte e quatro milhões, qui­
nhentos e dezenove mü, oitocentos e noventa. e três cru­
zeiros e quarenta centavos) o montante de sua divida con­
soüdada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura MuniCipal de Olimpla (SP>, nos ter­

moo do art: 2.'' da Resolução n.• 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 24.519, 893,40 (vin­
te equatro milhões, quinhentos e dezenove mil, oitocentos é no­
venta e três cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua di­
vida cansolldada interna, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de Igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BNli), destinado ao financiamento dos serviços de 
Infra-estrutura no Conjunto Habitacional "Antônio José Trindade", 
naquela cidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral dL Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das -Comissões, 26 de setembro de 1979. - Teotônio Vilela, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Vicente Vuo1o - Marcos 
Freire - Benedito Ferreira - Arnon de Mello - Bernardino Viana 
- Roberto Saturnlno. 

PARECER N.0 638, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Resolução n.0 72, de 1979, da Comissão de Econo­
mia, que "autoriza a Prefeitura Monicipal de Olimpia (SP) 
a elevar em Cr$ 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, 
quinhentos e dezenove mil, oitocentos e noventa e três 
cruzeiros e quarenta centavos), o montante de sua dívida 
consoüdada. 

Relator: Senador Alllaral Furlan 
o· Presente Prajeto de Resolução, da Comissão de Economia 

do Senado Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Men­
sagem n.O 179, do Senhor Presidente da República, autoriza a Pre­
feitura Municipal de Olimpia (SP) a contratar empréstimo no 
valor de Cr$ 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, quinhentos e 
dezenove mil, oitocentas e noventa e três cruzeiros e quarenta cen­
tavos), destinado a financiar Serviços de infra-estrutura naquela 
cidade. 

9 pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 28-10-79, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional, conforme se veri­
fica a seguir: 

"Art. 2.0 Os limites fixados no art. 2.0 da Resolução n.0 62, 
de 1975, não se aplicam às operações âe crédito contrata­
das pelos Estados e Municípios com recursos provenientes 
do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 
(FNDU), do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
(FAS) e da Banco Nacional da Habitação (BNHL 
Parágrafo único. O pedido de autorização para as opera­
ções de crédito previstas neste ar:tlgo será submetido, pelo 

Presidente da República, à deliberação do Senado Federal, 
devldamente instruído com o parecer do conselho Monetá­
rio Nacional.'~-

Trata-se, portánto, de operação financeira cuja tramitação está 
prevista no art. 416, do Regimento lutemo, como decorrêcia de a 
Constituição Federal, em seu art. 42 item VI, prescrever como com­
petência privativa do Senado Federal "fixar, por proposta do Pre­
sidente da República e por resolução, limites globais para o mon­
tante da dívida consolidada dos Estados e dos Municiplos ... ". 

Assim, verifica-se que a proposlç!lQ foi elaborada consoante as 
presérlçõeS legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por 
isso, o nosso encaminhamento favorável, p.o que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, jurldlclda<le e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de, 1979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Amaral Furlan, Relator - Nelson Carneiro 
- AloySio Chaves - Moacyr Dalla - Raimundo parente - Murilo 
Badarõ- Lenoir Vargas- Bernardino-Viana. 

PARECERES N•S 639 E 640, DE 1979 

PARECER N.O 639, DE 1979 
Da Comissão d; Economia, sobre a Mensagem n.o 164 

de 1979 (n.0 295/79, na origem), do Senhor Presidente d;, 
República, submetendo à deliberação do Senado Federal 
proposta do Sr. Ministro da ·Fazenda para que seja auto: 
rizad'a a Prefeitura Municipal de Morro Agudo (SP) a 
elevar em Cr$ 5.236.619,40 (cinco milbões, duzentos e trin­
ta e seis mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e quarenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 

Com a Mensagem n.O 164/79, o Senhor Presidente da Repú­
blica subm~te à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefei­
tura MuniCipal de Morro Agudo (SP), que objetiva contratar, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH) a seguinte 
operação de crédito: ' 

"A--:- Valor: 14.940 UPC (correspondentes a Cr$ 5.236.619,40, 
cons1derado o valor nominal da UPC de Cr$ 350,51 em 
abril de 1979); 

B- Prazos: 

I - de carênCia: 18 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 

1 - juros de 8% a:a. (sendo 7% a.a. para o BNli e 1% 
a.a. para o Agente Financeiro); 

2 - correção monetária com base na variação das ORTN; 
3 - taxa de administração de 1% ; 
4 - taxa de planejamento, administração e fiscalização: 
6% sobre o custo das obras; 

D - Garantias: Vinculação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (lCM); 
E - Destinação dos recursos: execução de obras de infra­
estrutura no ·Conjunto Habitacional "Ademir Benedetti." 

O conselho Monetário Nacional em sessão realizada em 
29-8-79 pronunciou-se favoravelmente' ao pedido por julgá-lo téc­
nico e ~inanceiran:_ente viável. n~ devendo os ~eus encargos ge­
rar mawres pressoes na execuçao orçamentária daquele Muni­
cípio nos próximos exercícios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes do 
Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao aparelhamen­
to urbano das médias e pequenas cidades, visando ao atendimen­
to da demanda ~de novas residências e uma. melhor adequação das 
atividades economicas em termos espaciais. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.O 73, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Morro Agudo (SP) 
a elevar em Cr$ 5. 236.619,40 (cinco milhÕes duzentos e 
trinta e seis mil, seiscentos e dezenove cruz~iros e qua­
renta centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. L0 É a Prefeitura Municipal de Morro Agudo (SP) nos 
termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de outubro de '1976 
do S~n":do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 5.236.619,40 (cin~ 
co. mllhoes, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e dezenove cru­
zeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida consolidada 
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Interna, a ·fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor. junto ao :Banco do Estad<> de São Paulo S.A., este na 
quaUdade de agente financeiro do :Banco Nacional da Habitação 
(BNHl, destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura 
no Conjunto Habitacional "Ademir Eenedetti", naquela cidade, 
obedecidas as condições admitidas· pelo Banco Central d'O Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2.q Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação. · 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 19'19. - TeOtônio Vilela, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Marcos Freire - Sosé 
Richa - Amon de Mello - Vicente Vuolo - Benedito Ferreira -.. 
Roberto Saturnino. 

PARECER N.0 640, ))E 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto 
de Resolução n,0 73, de 19'79,. da Comissão de Economia, 
que "autoriza a Prefeitura Municipal de Morro Agudo (SP) 
a elevar em Cr$ 5. 236.619,40 (Cinco nt.Uhões, duzentos e 
trinta e seis mil, seiscentos e dezenove cmzeiros e qua· 
renta centavos) o montante de sua dívlda consolidada". 

Relator: Senador Amaral Furlan 
O presente projeto de resolução, da Comissão de Economia do 

Senado Federal, com conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem 
n.• 164/79, do Senhor Presidente da Repúbllca, autoriza ": Pre­
feitura Municipal de Morro Agudo (SP) a contratar emprest1mo 
no valor de Cr$ 5.236.619,40 (cinco milhões, duzentos e trinta e 
seis mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e quarenta centavos) 
destinado a financiar obras de infra·estrutura naquele município. 

o pedido de autorização foi forrhu~ado nos termos do pre­
ceituado no parágrafo único do art. 2.o da Resolução n.0 _93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguipt~, a Pao ob­
servância dos limites fixados pelo art. 2.o da Resoluçao n.O 62, de 
28-10-79. também da Câmara Alta do CoPgresso Nacional, conforme 
se verifiCa a seguir: 

"Art. 2.o Os limites fixados no ar!. 2.0 da Resolução n.0 62, 
de 1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas 
pelos Estados e Municípios com. recursos provenientes do 
Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 
(FNDUl do FUndo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
(FASJ e' do Banco Nacional da Habitação (BNHl. 

Parágrafó único. O pedido de autorização para as ope­
rações de crédito previstas neste artigo será submetido, 
pelo Presidente da República, à deliberação do Senado 
Federal, devidamente instruído com o parecer do Conselho 
Monetário Nacional." 

Trata-se, portanto, de operação financeira cuja tramitação 
está prevista no art. 416, do Regimento Interno, como decorrência 
de a Constituição Federal, em seu art. 42, item VI, prescrever 
como competência privativa do Senado Federal <~fixar, por pro­
posta do Presidente da República e por resolução, limites globais 
para o montante da dívida consolidada dos Estados e dos Mu­
nicípios ... " 

Assim, verific'a-se que a proposição foi elaborada consoante 
as prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, 
por isso, o nosso .encaminhamento favorável, no que tange a·os 
aspectos de constitucionalidade, juridicldade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique de J,a 
Rocque. Presidente - Amaral Furlan, Relator - Nelson Carneiro 
- Aloysio Chaves - Moacyr Dalla - Raimundo Parente - 1\lurilo 
Bad'aró - Lenoir Vargas - Bernardino Viana. 

PARECERES NOS 641 E 642, DE 1979 
PARECER N.0 641, DE 1979 

Da Comissão de Economia, sobre -a Mensagem n,o 163, 
de 1979 (IL 0 294179, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja. auto· 
ri:tada a Prefeitura Municipal de Mojl Guaçu (SP) a ele­
var em Cr$ 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e 
noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
Com a Mensagem n.0 163/79, o Senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura 
Municipal de Moji Guaçu (SP), que objetiva contratar, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualldade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH) a seguinte 
operação de crédito: ' 

"A- Valor: 14.045 UPC (correspondentes a Cr$ 4.590.186,90, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 326,82, em 
janeiro de 1979); 

B- Prazos: 

1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C- Eneargos: 

1 - juros de 8% a. a. (7% a.a. parQ o BNH e 1% a; a. para 
o agente flnance!.ro), pagáveis mensalmente; 

2 - correção monetária com base na variação das ORTN; 
3 - taxa 'de admin1stração do BNH correspondente a 1~ 
do valor do empréstimo; . . 
4 - taxa de plaD,ejamento, admlntstração e fiscalizaçãO de 
obras correspondente a 6%; . · 
D - Gàrantias: ·vinculação de quotas do Imposto sobre a· 
Circulação de Mercadorias· (ICM)'; . · ·-
E - Destinação dos recurso$: execução de obras de Infra­
estrutura urbana do Parque CECAP· através do PrograiJIQ 
FINC." ' 

O Conselho Monetário NacioPal,. em sessão reallzada em 29-SC'ill 
pronunciou-se favoravelmente ao pedido, por julgá-lo técnica e 
financeiramente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos exercieios, 
daquele Muni-cipiQ. r 

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análo­
gos que tém merecido a aprovação desta Comissão, até mesmo 
porque parte do capital investido retorna. aos cofres públlcos, via 
carga f!Scal sobre os beneficiários do prójeto. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 74, DE 1979 

Autoriza a hefeitura Municipal de Moji Guaçu <SP) 
a elevar em Or$. 4.590.186,90 (quatro milhões, qninh~ 
e noventa mil, deJlto e oitenta e seis cruzeiros e no-venta 
centavos) o montante de sua dívida consoUdada. 

O Senacio Federal resolve: 
. Art. 1.0 É a Prefeiliura MuPicipal de Moji Guaçu (Sp), I)~· 

termos do art. 2.0 da RE$olução n.o 93, de 11 de outubro de 19711; 
do Senado Federá!, autorizada a elevar em Cr$ 4. 590.186,90 (qua­
tro milhões, quiPhentos e noventa mil, cento e oitenta e seis cru" 
zeiros e noventa centavo.s) o montante de sua dívida consólldada 
Interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igool 
valor, junto ao Banco, do Estado de São Paulo S.A., este na qua­
lidade de agente- financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura 
urbana no Parque CEC.$P, através do Programa FINC, naquele. 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centrar 
do Brasil, no respectivo prçlCesso. . · -· 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
b!lcação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - TeOtônio Vilela, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Vicente Vuolo - Bene­
dito Ferreira - Arnon de Mello - Bernardino Viana - Roberto 
Satumino. 

PARECER N.0 642, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro· 
jeto de Resolução n.O 74, de 1979, da Comissão de Econo­
mia, que 41autorha. a Prefeitura Municipal de 1\loji .Guaçu 
(SP) a elevar em Cr$ 4. 598.186,90 (quatro milhões, qui­
nhentos e noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeii'os e 
noventa centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senado,.. All!lU"al Furlan 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Econ.omia 

do Senado Federal, comó conclusão de .seu Parecer sobre a Men­
sagem n.o 163/79, dó SePhor Presidente da Repúbllca, autorizá 
a Prefeitura Municipal de Mojl Guaçu (SP) a contratar empré!r' 
timo no v~lor de Cr$ 4.ii90.186,90 (quatro milhões, quinhentos e 
noventa m1l, cento e oite:pta e seis cruzeiros e noventa centavos) 
destinado a financiar os serviços de infra-estrutura naquela ~ida-de: 

O pedido de autorizaÇão foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo únicQ do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 19'l6, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo àrt. 2.o da Resolução n.0 62, de 28-10-79, 
também da Câmara .Alta· do Congresso Nacional, conforme se ve· 
rlfica a segolr: · 

"Art. 2.0 Os limites fixadcs no art. 2.o dajtesolução n.c. 62, 
de 1975, não se aplicam às operações de crédito contrata­
-das pelos Estados e Municípios com recursos provenien­
tes do Fundo Nacional de Apolo ao Desenvolvimento Ur­
bano (FNDU), doe Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial (FAS) e do ~~anca Nacional da Habitação (BNHJ. . 

i 
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Parágrafo ünico. O pedido de autorização para as ope­
rações de drédito previStas neste artigo será. submetido, 
pelo presidente da República, à deliberação do Senado Fe­
deral, devidamente instruido com o parecer do conselho 
Monetário Nacional." 

Trata-se, portanto, de operação financeira cuja tramitação está. 
prevista no art. 416, do Regimento Interno, como decorrência de a 
Constituição Federal, l'm seu art. 42 item VI, prescrever como 
competência privativa do Senado Federal "fixar, por proposta do 
Presidente da República e por resolução, l!mites globais para o 
montante da dívida consolidada dos Estados e dos Municípios ... " 

Além do Parecer do COnselho Monetário Nacional, acompa­
nha a Mensagem Presidencial estudo técnico de viabilidade econô­
mico-financeira. 

ASsim, ·verifica-se que a proposição !oi elaborada consoante 
as prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecen­
do, pOr ~sso; o nosSo encaminhamento favorável, no que tange e.os 
aspectos de constitucionalidade, Juridicidade e têcnica legiSlativa. 

sala das Comissões, 3 de outubro de Í979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Amaral Fotlan, Relator - Lenoir Va.rps 
- Nelson Carneiro - Murilo Badaró - Alayslo Chaves - Moacyr 
Dalla - Bernazdino Viana -Raimundo Parente. 

PARECERES N•S 643 E 644, DE 1979 
PARECER N.0 643, DE 1979 · 

, iDa Coblissão de EconOmia., sobre a Mensagem n. o 168, 
de 1979 (o.• 300179, na origem), do Senhor Presidente da 
República, . submetendo à deliberação do Senado Federal, 
propoSta do Senhor Mluistro da Fazenda· para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente 
(SP) a elevar em Cr$ 24.094.150,86 (vinte e quatro nlilhões, 
nO"Venta e quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta 
e. seis centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

'Relator: Senactor Bernardln<>. Viana', .. 
. O Senhor Presidente da Repúl>lica, 'com a Mensagem n.• 168, 

&e 1979, submete à apreciação do Senado Federal, pedido da Pre­
feitura Municipal de Presidente Prudente (SP), que objetiva con­
tratar, junto ao Banco 'do-.Estado de· Sã01 Paulo S.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacwnal da Habitação 
(BNHl, a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: 73.723 UPC (correspÓndente a Cr$ 24.094.150 86, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 326,82, em 
janeiro de 1979) ; 

B- Prazos: 
1 - á'e carência: 18 meseS; 

2 - de amortização: 216 meses; 
C - Encar(OS: 

1 -juros de 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e 1% a.a. para 
o Agente Financeiro), ·pagáveis mensalmente; 
2 - correção monetária com base na variação das ORTNs; 
3 - taxa de administração do BNH correspondente a 1% 
do valor do empréstimo; 

4 - taxa de planei amento, administração e flscal!zação 
de obras corresponPente a 6%; 
D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (ICMJ; 
E - Destinação dos recunos: financiamento das obras de 
infra-estrutura urbana do Conjunto Habitacional "Barto­
lomeu Bueno de Miranda", da COHAB no Municipio." 

o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29-8-79 
pronunciou-se favoravelmente ao pleito, por julgá-lo técnico e 
f!uanceíramente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próxlm,os exercícios, 
daquela edilidade. 

No- mérito, o empreendimento se enq1,1adra nas diretrizes do 
Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao aparelhamento 
dos serviços urbanos àas médias e pequenas cidades, visando a 
desconcentração espacial d.e suas atividades econôm_icas. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem nos 
termos de seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 75, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fresidente PrUden­
te (SP) a elevar em Cr$ 24.094.150;86 (vinte e quatro mi­
lhões, noventa e quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros 
e oitenta e seis Centavos), o montante de sua dívida. 00'11-
solidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Presidente Prud'ente (SP), 

'1-05 termos· do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, 

do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 24:094.150,86 (vinte 
e quatro milhões, noventa e quatro mil, cento e cinqüenta cruzei~ 
ros e oitenta e seis centavos) o montante de sua divida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto ao Banco do Estado de 8ão Paulo s.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNHJ, 
destinado ao financiamento dos serviços de Infra-estrutura urbana 
do Conjunto Habitacional "Bartolomeu Bueno de Miranda" da 
COHAB, naquele Município, obedecidas. as condições admitidas pelo 
Banco Central o'<> Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das COmissões, 2S de setembro de 1979. - Teotõnio Vilela, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Ma.reos Freire - losé 
Richa ,__ AmÓn de Mello - Vieente Vuolo - Benedito Ferreira 
- Rl>berto Sa.turnlno. 

PARECER N.0 644, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e .Justiça, sobre o !Projeto 
de Resolução n,0 75, de 1979, da Comissão de Economia, que 
"autoriza. a Prefeitura Municipal de !Presidente Prudente 
(SP) a elevar em .Cr$ 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, 
noventa e quatro mil, cento: e cinqüenta cruzeiros e oitenta, 
e. seis centavos) o montante de sua dívida. ~lidada.". 

Relator: Senador Amaral Fotlan 
o Presente Projeto de Resolução, da COmissão de Economia do 

senado ·Federal como conclusão· de seu Parecer sobre a Men-· 
sage"" n.o 179, 'do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente <SPJ a contrata!; 
empréstimp no valor de Cr$ 24.094.150,86 <vinte e quatro milhões, 
noventa e <!Uatro m.n. cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis 
centavos) ilestlnado a financiar seniços de Infra-estrutura ·urbana 
naquele Município . 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parãgrafo único do art; 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos Jlmites fixados pelo art .. 2.0 da Resolução n.o 62, de. 28-10-79, 
também ·da Câmara Alta do COngresso Nacional, conformé se veri­
fica a seguir: 

"Art. 2.0 Os limites fixados no art. 2.0 em Resolução n.0 62,, 
de 1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas 
pelos Estados e Municípios com recursos provenientes do 
Fundo Nacional de Apolo ao Desenvo!Yimento Urbano 
WNDUJ, do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
,(FASJ e do Banco Nacional da Habitação <BNH). 

Pa;rágrafo único. O pedido de autorização para as ope­
.rações de créa1to previstas neste artigo será submetido, 
pelo Presidente da República, à deliberação do Senado 
Federal, devidamente instruido com o parecer do conselho 
Monetário Nacional." 

Trata-se, portanto, de operação financeira cuja tramitação está. 
prevista no art. 416, do Regimento Interno, como decorrência de 
a Cl>nstituição Federal, em seu àrt. 42. item VI, prescrever como 
competêpcia privativa do Senado Feci'eral "fixar, por proposta do 
Presidente da República e por resolução, limites globais para o 
montante da divida consolidada dos Estados e dos Municípios ... ". 

ASsim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante aA 
prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo por 
isso, o nosso encrunlnhamento favorável, no que tange aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicio"a.de e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Amaral Furlan, Relator - Nelson Carneiro 
- Aloysio Chaves t- iMoacyr Dalla - Raimundo Parente - Murllo 
Badaró - Lenoir Vargas - Bernardino Viana. 

PARECERES NOS M5 F 646, DE 1979 

PARECER N.O 645, DE 1979 

Da ·Comissão· de iEconomia sobre a Mensagem n.0 169, 
de 1979 (11.0 303179, na origem) do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja auto:r:~:­
zada a. Pre_feitura. 1Munieipal de (Santos (SP) a elevar ~m 
Cr$ 35.551.793,35 (trinta. e cinco milhões, quinhentos e cin­
qüenta e um mil, setecentos e noventa e três cruzeiros e 
trinta e cinco centavos) o ,montante de ~ua dívida consou .. 
dada. 

.Relator: :Senador Orestes Quércia 
Com a Mensagem n.0 169/79, o Senhor Presidente da RePú­

blica submete à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitu­
ra Municipal de Santos (SP), que objetiva contratar, junto à Caixa 
Econômica do EstMlo de São Paulo S.A., esta na qualidade de agen..: 
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te financeiro do Banoo Nacional da Habitação, a ooguinte operação 
de crédito: · 

"A - Valor: 108.780,00000 1J1PC (correspondentes a Cr$ 
35.551. 793,35, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ ,326,82, em janeiro de 1979); 
B- Prazos: 

1 -- de carência: 12 meses; 
2 - de amortiza.ç.ão: 216 m-eses; 
C - Encargos: 

1 "- juros de 8% a.a. <7% a.á. para o BNH e 1% a.a. 
para o Agente Financeiro); · 

2 - correção monetária com base na variação das ORTN; 
D - Garantias: vinculação de. quotas do Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias (lCM); 
E - Destinação dos Reeursos: execução de obras e fi~ 
nanclamento de ·equipamentos no Centro Comunitário do 
Gonjunto Residencial "Dale Coutinho", através do Pro­
grama FINEC." 

O Conoolho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29·8-79, 
pronunciou-se favoravelmente ao pedido, por julgá-lo técnico e 
financ·eiramente viáVel, não devendo os seus encargos gei-ar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos exercícioS da­
quela Municipalidade. 

No mérito, o financiamento da oonstrução· de centros comuui· 
tárlos s-e enquadra nas diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvi· 
menta, no tocante a. promoção das camadas sociais de baixa_rellda, 
vi.sando a um melhor aproveitamento dos recursos humanos disPo· 
níveis. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhim-ento da MenSàgem, nos 
termos do ooguinte 

· PROJEITO DE RESOLUÇAO N.0 76, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos (8P) a ele­
var em Cr$ 35.551.793,35 (trinta e ·Cinco milhões, quinhen­
tos e cinqüenta e um :mil, setecentos e IJlOVenta ,e três cru .. 
zeiros e trinta e cinco centavos) o monta;nte de sua dívida. 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Santos (SP), nos termos 
do art. 2:0 da Resolução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 35.551.793,35 (trinta e cinco 
milhões, quinhentos e cinqüenta .e um mil, .setecentos e nove:z:ta e 
três cruz.eiros e trinta e cinco centavos) o montante de sua divida. 
consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banoo Nacional 
da Habitação (BNH), destinado à execução de obras e financia· 
mento de equipamentos no Centro Comunitário do Conjunto Re­
sidencial "Dale Coutinho", através do programa FINEC, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no resp-ectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra. em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissão, 26 de setembro de 1979. - Teotônio Vilela, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Vicente Vuolo - Marcos 
Freire - Benedito Ferreira - Arnon de Mello - BemardJno Via .. 
na - Roberto Saturnino. 

PARECER N.0 · 646, DE 1979 

Da Comissã.o de Constituição e Justiça.,. sobre o Pro .. 
jeto de Resolução n.0 76, de 1979, da 'Comissão de Econo.­
mia que "autoriza a Prefeitura ;Municipal de Santos (SP) a. 
elev~r em Cr$ 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, qui_ ... 
nhentoS e cinqüenta e unt mil, setecentos e noventa. e tr~s 
cruzeiros e trinta e cinco centa-vos) o montante ide sua. dl­
vida consolidada. 

Rela-tor: 1Senador Amaral iFurlan 
o pre&ente Projeto de Resolução, da ComLssão de Economia do 

senado Federal, como c-onclusão de seu Parecer sobr-e a Mens~gem 
n.0 179, do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura 
Municipal de San,tos (SP) a contratar empréstimo no valor de 
Cr$ 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta 
e um mil, .setecentos e noventa. e trê.s cruzeiros e trinta. e cinco 
centavos) destinado a financiar obras e equipamentos comunitá­
rios naqu.ele município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.0 ~3, de 1976, 
do Senado- Federal, implicandO, por conseguinte, a. não observân­
cia dos !Imites fixados pelo art. 2.o da Resolução n.0 62, de 28-10-79, 

também da Câmara Alta do CongréSSo Nacional, conforme se ve­
rifica a seguir: 

"Art. ·2.0 Os !Imites :Hxadoo no art. 2.0 da Resolqção n.<> 
62, de 1975, não <!e aplicam às operações de crédik> c;ontra­
tadà.s pelos Estaqos e Municiplos CJ)m recursos prove)ll.entes 
do Fundo Naciojlal de Apolo ao Desenvolvimen\1:11 Soelal 
IFASl e do BailQo Nacional· da Habitação. <BNH). '' · 
Parágrafo único·.-· •() pedido de autorização para as ope:ria­
çóes dé crédito !. evi.stas neste artigo rerá submetldo, _ _pelo' 
!Presidente da R ública, à deliberaç. ão do Senad() Federal, . 
devidamente inS uído com o parecer do Conselho Monetá­
rio Na,clonàt'' · 

Trata-se, portánto, de operação financeira cuja tramitação es­
tá previ.sta no att. 41!\, d'l J;Wgimento Interno, como decorrênçla de 
a 'Constituição Federal, ~}ri $eu art. 42. item. VI, prescrever como: 
competência privativa dq. .. Senado Federal "f1xar, por propostJl, C!:<>. 
Pr~sldente da· Repúb!lca_1·-.e por resolução, limites globai.s ll_ al1l), . .P 
montante da dívida consolidada dos Estados e Municípios ... .;• 

Assim, veiiflca-re qui>; -a proposição .foi elaborada consoante as. 
prescrições lega!s e r€glfuentai.s aplicáveis à espécie, merecendo,. 
por i..QSO, o nosso -encarilillha.mento favorável, no que tange aos as~ 

.pectos de constituclonall<1ade, Jur!dicidade e técnica legi.slatlva. 
Sala das Comi.sSõei!, 3 de outubro de 1979. - Henrique de La 

R<H:que, Presidente - .AJ11a:ral Furlan, Relator - Nelson Carneiro 
-,Aloysio Chaves - M~cyr Dalla - Raimundo Parente "'- Mnrilo 
Bada.ró ..:.. Lenoir Var~:as lo- Bernardino Viana.. 

PARECEJt!Es N'8 647 E 648. DE 1979 

PARJlCER N.O 647, DE 1979 

D~ Comissão :de. Ee(}nomia, sobre a Mensagem n.0 1'70, 
de 1979 (n.0 305/~9, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Senado Felleral, 
proposta do Sr. Millistro da Fazeuda, pa.l"a que seja- a\ltl}• 
rizada a Prefeitura Municipal de ·São Joaquim da ·Barra 
(SP) a .elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões tféiéft.; 
tos e dez mil, tr~ntos e noventa e :oito cruzeiros -e ·,qOà,;. 
torze centavOS) o montante de sua dívida consol~da.;ta. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
., . 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n." 1,0/79, 
submete à apreciação do Senado Federal, pedido da Prefeitura Mu­
nicipal de São Joaquim da Barra (SP), que objetiva contratar, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente. financeiro do Banco Nacional da Habitação, a 
seguinte <>peração de crédito: · 

"A - Valor: 40.727 UPC correspondentes Cr$13.310.398,14 
(UPC d~ Cr$ 32M2, em janeiro de 1979); 
B- Prazos: 

1- de utilização: 24 meses; 

2- de amortização: 216 meses; 
o- Encargos: 

I- juros de 8% a.a. (sendo 7% a. a. para o BNH e 1% 
a. a. para o Agente Financeiro); 

2- correção monetária idêntica à das ORTN; 

D - Garantias: Imposto aobre a Circulação de Mercadorias · 
(10M) ;e . . . . 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de infra­
estrutura básica e ·.complementar no Corijunto H.abitaeíonal 
~'Pedro Chediack"~ naquele Município." . 

O Conselho Monetário Nacional em sessão realizada em· ,29 ~e-.. 
agosto de 1979, pronunciou-se favoravelmente ao pleito, pof jul­
gá-lo técnico e financeira~ente ·viável, não devendo os -seus encar .. 
gos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próxi­
mos exercícios, daquela e~Uidade. 

No mérito, o. empree'Qdimento se enquadra na·s diretriZJ:!S. -iJ_o;·­
Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante .ao aparelhamento :· 
das médias e pequenas cj,p,ades, visando à desconcentração·,-es!)a---.· 
cíal da atividade econômiç,.~. . · · 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem; nos· 
termos do seguinte . 

PROJEI'O DE ~ESOLUÇÃO N.0 77, DE 1979 

Autoriza a Préfeitura Municipal de São. Soaqulm da 
Barra (SP) a elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões, 
trezentos e dez ~1, trezentos e noven~ e oito cruZeiros 
e quatorze centavOS) o montante de sUa dívida. consolida~ 
da ·interna. 

O Senad~ Federat..es~we: 
Art. 1.0 1!: a Prefl!ltu!)a Municipal de São Joaquim da Barra 

(SP), nos termos do art. 2)o 'da Resolução n.0 93, de 11 de o~Ubl{V .. 
11 '· . 

: .. - -_ 



4971 Quiuta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) Outubrode1979 

L----------------------------------------------------------------------------------~ 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.310.398,14 
. (treze milhões, ·trezentos e dez mil, trezentós e noventa -e oito 
cruzeiros e quatorze centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação lBNH), destinado à execução de obras de infra-estrutura 
básica e complementar no Conjunto Habitacional "Pedro Chedlack", 
naquele Municipio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo. processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - Teotônio Vllela, 
Presidente - Ori'Ste!; Quércia,,Relator - Vicente Vuolo - Marcos 
Freire - Benedito Ferreira ...;. Arnon de Mello - Bernardino Via-
na - Roberto· Saturnirio.- ·-

PARECER N.• 648, DE 1979 

Da Comissão de Constitul~ão e Justiça sobre o Projeto 
de Resolução n.0 77, -de 19'79, da Comissão de Economia, 
que "autoriza a Prefeitura Municipal ·(te São JoaqUim da 
Barra (SP) a elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões, 
trezentos e dez mil, tre:zentos e noventa e oito cruzeiros 
e quatone _centavos) o montante da sua divida consoli­
dada interna. 

Relator: Senador Amaral Furlan 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do 
senado Federal, como conclusão_ de seu Parecer sobre a Mensagem 
n.0 179, do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Joaquim da Barra (SP) a contratar empréstimo 
no valor de Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões, trezentos e dez mil, 
trezentos e noventa e oito cruzeiros e quatorze centavos) desti .. 
nado a financiar obras de infra-estrutura urbana naquele muni-
cipio. · · · 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observân­
cia dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 28 de 
outubro de ·1979, também da Câmara Alta do Congresso Nacional, 
conforme se verifica a seguir: 

"Art. 2.0 Os limites fixados no art. 2.0 da Resolução n.O 62, 
de 1975, não se aplicam às operações de crédito contra­
tadas pelos Estados e Municípios com recursos provenien­
tes do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Ur­
bano (FNDU) do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento So­
cial <FAS) e do Banco Nacional da Habitação (BNH). 
Parágrafo único. O pedido de autorização· para as opera­
ções de crédito previstas neste artigo será submetido, pelo 
Presidente da República, à deliberação do Senado Federal, 
devidamente instruído com o parecer do Conselho Mone­
tário Nacional." 

Trata-se, portanto, de operaç~o financeira cuja tramitação 
está prevista no art. 416, do Regimento Interno, como decorrência 
de a Constituição Federal, em seu art. 42, item VI, prescrever como 
competência privativa do Senado Federal "fixar, por proposta do 
Presidente da República e por resolução, limites globais para o 
montante da divida consolidada· dos E<3tados e dos Municípios". 

Assim, -verifica-se que a proposição foi elaborada consoante as 
prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por 
isso, o nosso encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidadc e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique de La 
Rogue, Presidente -- Amaral Furlan, Relator - Nelson Carneiro 
- Aloysio Chaves --' Moacyr Dalla - Raimundo Pai<ente - Ber­
nardino Viana - Murilo Badaró - Le-t;toir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que Será lido pelo Sr. IV-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 370, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução nv 64, 
de 1979, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação 
de empréstimo externo de USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
americanos), destinado a compor o aumento de Capital da Companhia do 

Metropolitano de São Paulo- METRO, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)·- A matéria a que se refere o re­
querimento será incluída na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O Sr. 1'~'-Secretário procederá à leitura de novo requerimento. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 371, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensade in­
terstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução nv 65, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR) a elevar o 
montante de .sua divida consolidada. a fim de que figu~e na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. - Jarbu Pusarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo convocar os 
nobres colegas para um fato que, todo o fim de ano, ocorre nesta Casa. Há JO 
processos de endividamento, de reajuste, de consolidação, em que estão inte­
ressados Estados e Municípios. A Comissão de Finanças deu parecer hoje 
sobre 30 processos. Como nós estamos interessados em combater a inflação? 
Nós combatemos· a inflação com palavras e, depois, aqui, votamos autori­
zação para endividamento, consolidação de dívidas, empréstimos nos Mu­
nicípios, empréstimos nos Estados. Realimentamos a inflação e procuramos 
fazer a estagnaflação ·com palavras; realimentamos com dinheiro e combate­
mos com palavras. Como dizia Shakespeaie: words, wol"ds, words. Palavras, 
palavras, palavras! 

Convoco a Bancada da ARENA: são 30 projetos, somente nesta semana; 
na semana que vem, serão 50. Como estamos combatendo a inflação? 

Nobre Líder da Maioria, tenho viajado pelo nosso Estado. Não ando de 
automóvel, ando a pé, de ônibus, de trem, ouço a conversa do pessoal- o 
povo não está comendo carne, passa, sem carne, 10, 15 dias e o povo miúdo, 
mesmo, passa meses sem comer carne. Enquanto isso, estamos vendo o Sena­
do votar, nesses fins de tarde, calmamente, tr~nqUilamente, serenamente, es­
sas aberturas de créditos, esses endividamentos, consolidação de dívidas, em­
préstimos e tudo isso, SÍ'. Presidente, realimentando a inflação. Mas, há gente 
que não ·come carne há um mês. 

Sr. Presidente, li, num jornal, uma notícia de um menino. Não vou nar­
rar, porque vai me emocionar até às lágrimas. O fato ocorreu com um menino 
de seis anos, sobre comida. Sobre comida! Não vou contar, porque não tenho 
controle emocional para contar a cena. Mas, li, há dias, e aquela notícia está me 
martelando a cabeça e o cérebro já há uns quinze dias. Nós que temos fi­
lhos, que temos netos, Sr. Presidente, que temos a responsabilidade de estar 
votando essas coisas, prometemos nas campanhas combater a inflação, por­
que está devorando, está aguando o nosso dinheiro, está erodindo o nosso di­
nheiro, diminuindo o poder aquisitivo, e aqui, calmamente, serenamente, 
tranqüilamente, catolicamente, votamos todos os aumentos que o Governo 
pede. Hoje, estão aí, começando hoje. O primeiro foi de l milhão e duzentos 
mil. Vem agora o de Apucarana não sei de quanto, pedido de dispensa para 
urgência - urgentíssima. 

Mas, é o apelo que faço à bancada da ARENA. Vamos fazer uma tria­
gem: aqueles necessários, necessaríssimos, como o metrô, por exemplo, por­
que de fato trata-se de um investimento reprodutivo e cuida do transporte de 
massa. Mas, há prefeituras que querem fazer jardim, chafariz, iluminação a 
mercúrio, etc. 

Então, Sr. Presidente, eu faria um apelo à bancada da ARENA, para que 
seja feita uma triagem, para se verificar quais os empréstimos realmente ne­
cessários, pois esses pedidos vêm aos magotes, ,Sr. Presidente. Eu mesmo, 
como Presidente da Comissão de Redação, assinei uma redação de um bilhão 
e duzentos milhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, há uma página irnportantissjma na História da França, 
"O Pomar de Dom Luiz", que quando o povo estava desesperado aquele Du­
que de Brhe dizia assim: "à canalha que pede pão nós vamos dar capim" .. 
Chegou-se ao último furo, e no dia seguinte as mulheres e os operários de 
Fran~a, as mulheres que não usam vestido de seda, não usam sapato alto, as 
mulheres que não têm penteado, que não vão ao cabeleireiro gastar rios de di­
nheiro para se pentear, as mulheres que não usam desodorante, as que sofrem 
na beirada da panela, para dar comida aos filhos, um dia resolveram e depen~ 
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duraram alguns nos postes e fizeram o pomar de Dom LuiS; O ·pomar, Sr. 
Presidente, era daquelas jacas humanas dependuradas ;na forca. 

Estamos facilitando demais, Sr. Presidente, não vou cohsertar o mundo, 
mas quero pelo menos endereçar um apelo à Bancada da ARENA. 1'. uma 
massa dé projetos concedendo, autorizando empréstimos,exterrios e internos, 
etc., mas o combate à inflação nós esquecemos, foi para as calendas. 

Sr. Presidente, vou sot.inho combater; vou requerer verificação, pois ou 
temos ou não temos consciência. 

V. Ex•, Sr. Presidente, vai me desculpar, V. Ex• com essa abonomia, com 
essa tolerância, com essa expressão de homem bom, receptivo, atencioso e 
educado que é, vai desculpar a minha irreverência. Vou requerer verificação, 
pois esse projeto não vai passar ou, pelo menos, passará com dificuldade. 

Sr. Presidente, faço um apelo - estã entrando aqui o nobre Líder da 
Maioria ~ v~mos fazer uma triagem nesses projetos. É muito din~eiro que:_ 
estamos da_ndo a municípios e Estados; alguns necessários, é claro, mas ou­
tros não ó'"~ão. E- como combatermos a inflaçãó) se estamos tealirnentando 
isso tudo? Ê dinheiro e dinheiro que estamos dando aos municípfos c- EStados, 
e num Governo que não é meu, é o Governo da ARENA, que faz uma decla­
ração ao povo de que combaterá a inflação. Que combate é esse? Que mágica 
é esta que o Governo está fazendo de combate- à inflação? 

Sr. Presidente, é um apelo que eu envio à nobre Bancada da ARENA. 
Nobre Líder, são trint~ projetos de consolidação, de abertura de crédito, dívi­
das, empréstimos etc. São trinta, hoje! Eu ouvi de um Senador da Comissão 
de Finanças que hoje passaram em brancas _nuvens,_ pela Comissão de Fi­
nanças, trinta projetos de abertura ,de crédito, empréstimos etc.; trinta, e um 
deles passou aqui, agora, relampejante: abertura de uni milhão e duzentos mi­
lhões de cruzeiros! Esta importância, Sr. Presidente, é uin percentual bem no­
tável do me~o circulante brasileiro. 

Então, repito, faço um apelo ao nobre Líder, .responsável por isso, no 
sentido de que se faça uma triagem, para ver quais projetos realmente neces­
sários, e a eles daremos nosso voto, pois não vamos impedir o desenvolvimen­
to, o progresso dessas cómunas, desses Estados. Mas, os que podem ser adia­
dos, serão adiados. Política com esse dinheiro, agora, não. 

Era o que eu tinha a dizer, repetindo que vou requerer verificação, Sr. 
Presidente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tem a palavra o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, para encaminhar a votação. 

Ó SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA .:..._ PA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O apelo que o Senador Dirceu Cardoso fazjã estã prejudicado. Primeiro, 
é o segundo apelo que S. Ex• me faz num perfodo de três horas; é o segundo 
apelo que S. Ex• me faz no período de três horas e eu jâ atendi ao primeiro. 
Quanto ao segundo, V. Ex• fez o apelo e terminou dizendo que vai pedir veri~ 
ficação, de modo que o apelo não tem mais razão de ser. Eu não posso retirar 
o requerimento. Eu daria razão a V. Ex• se pudesse convencê-lo. 

Quero apenas explicar aos meus companheiros do Senado a razão pela 
qual fiz a solicitação do requerimento de urgência. Trata-se de um projeto li­
gado ao Estado do Rio de Janeiro. O Estado do Rio de Janeiro tem um go· 
verno que não é do ·meu partido; o primeiro requerimento que solicitei era 
para o Rio de Janeiro e este, agora, é da ârea de Apucarana. Então, ainda há 
pouco se procurava o Líder da Minoria pedindo urgência para um caso do 
Rio de Janeiro. Cito o caso para mostrar a eqüidade com aquilo que estamos 
fazendo com o resto dos governos que são da ARENA. Então; como é que 
vou tratar diferentemente? Não posso tratar diferentemente. 

Por outro lado, o problema é simples: o Senado não pode ter variações· 
no seu julgamento; o Senado tem a responsabilidade de acompanhar esses ti­
pos de empréstimos. Desde. que cheguei a esta Casa, todas as vezes que esses 
pedidos foram apresentados à Comissão de Economia, de que fiz parte, 
levantava-se sempre uma dúvida, se era ou não justo. Ora, a tramitação do 
projeto mostra que ele vem, desde as autoridades monetárias da União- co­
meça por lá, a triagem é feita- e depois o Senadç recebe uma informação de 
que o empréstimo pode ser feito, porque há condições de endividamento; 
prova-se isso. Mas, chega ao Plenário e se levanta uma questão nova, eu não 
posso, evidentemente, responder a cada caso. No meu entender, eu trato ge­
nericamente. -

Então, assim como eu peço um requerimento de urgência, a"gora, para 
um empréstimo, que é de um governo que corresponde à ARENA, eu peÇo 
para um Governo do MDB. Não há por que retirar. Agora, se a maioria vo­
tar contra, eu não tenho o que fazer senão respeitar a decisão. 

O SR. PRESIDENTE fNllo Coelho) - Em votação o requerimento. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR) -_S)'.J!'iwdéitte, peço 
a palavra, para cncaminh~r a votação. ·~ ~ -:._~::~-·. . . ~ -. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre;S~adi)J' 
Affonso Camargo, ,para encaminhar a votação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR. Para encaminh~r avi)· 
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: · · 

Hoje é o dia dos aPelos," C o que ocorre é o seguinte: os município~ qlJe$S· 
tão em pauta, agora, para receber aquelas autorizações deendividamc;nto .• são 
dois pequenos municípios d~ meu Estado, e sei que V. Ex•. inclusi~; é hp, 
mem que proteje os ~e~uenq~. Entã~,,J!,a' hora em que v, E*' ~i,;Jílt~·c~~â,d~ 
acordo em dar empi'-estimo pa-ra o metro, eu lembro qu~ Apucarana....jÇamti~ 
-inclusive, dois municípios, um de prefeito do. MDB e outro de pr~éito da· 
ARENA - são municípios pobres, de l!slildQS'fil>bres, de um país pobre. 

Enquanto nós não modjficarp1os o $JAI!i tributãrjo brasileiro, dando 
condições de maior participação na receitii~blica aos-municípios, -vamoS 
ter, permanentemente. os·prefeitos aqui pedindo autorização para tomar em .. · 
préstimos para poder p3ga'r,:·inclusive, o seu pessoal. · · 

De modo que deixo o ni~.u apelo a V. Ex• - hoje é dia de apelo- para 
que não peça verificação. pribcipalmente neste dia em 'P.JC entram dois mu· 
nicípios do meu pobre Para~á. (Muito bem!) 

O Sr. Dlroeta Canlooo (MDB-' ES)- Sr. ~'«ti*-lite, cu perguntaria a 
V. Ex•, se não for abuso de minha pane, quantos ~rimcntos de dispensa 
de interstício sobre projetos d~ abertura de crtdito e empr~stimos para conso•­
lidação da dívida pública, estilo sobre a mesa? 

O SR. PPRESIDENTE.(Nilo Coelho) -_Os requerimentos são·trt. •. , 

o Sr. Dirceu Cardoso (MOB- ES)- Então, Sr. Preside~te, sou ree~p-
tivo ao apelo. . . _, , 

O SR. PRESIDENTE (i)llto Coelho) - Em votação o requerllhcl\!o, 
Os Senadores que Q aprovam, queiràíit pí:rP,áneeer seniados. (Pausá.) 
Aprovado o. requerimento. 
O projeto a que se refer~ o requerimentif~urarã na Ordem do Dia da_ 

próxima sessão. '" 1 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, requerimento que 
serã lido pelo Sr. 1•-Secretãrip. · 

E lido e aprovado o seguinte . ., ... 

REQUERIMENTO N• 372, DE·.-· 
j,_-~ 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeirQ dispensa de 
interstício e prévia distribuiçãq de avulsos para o Projeto de Resolução n9 66, , 
de 1979, que autoriza a Prcfei,ura Municipal de Cambé (PR) a elevar o mon­
tante de sua dívida consolida~, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala da& Sessões, 3 de O\ltubro de 1979. -Jubas Pusarlllho. 

O SR. PRESIDENTE (N!ilo Coelho)- O projeto a que se refeih ore: 
querimento figurará na OrderP: do Dia da próxima sessão. ' · 

Sobre a mesa, requerimento de urgência que serã lido pelo $r. 1•, 
Secretário. 

I! lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 373, DE 1979 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do ReSiir!ento 
Interno, para o Projeto de Resolução n• 67, de 1979, que autoriza o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 1.200.000.000,00 (um bilhãO''e · 
duzentos milhões de ~uz~irost. o montante de sua dívida consoli~a~~u ... ;, __ -, 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. - Mauro Bene>ides- M~aeyr 
Dalla. · 

O SR. PRESIDENTE (N"o Coelho) - O requerimento lido será a(ire· 
ciado após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, projetos de Jei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes- • 

PROJETOS DE LEI DO SENADO N• 296, DE 1979 

Institui o Dia N•clonal de Defeu da Fauna. 
' 

O Congresso Nacional dcl:reta: . 
Art. 19 É instituído o Dia! Nacional de Defesa da Fauna, a ser conicm~ · 

Art. 29 Esta lei entra e vigor na data de sua publicação. :: _ 
rado anualmente a 22 de setlbro em todo o território brasilcit<> •. - 1 . 

Art. 39 Revogam·se as sposições em contrário. 1; · 
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Justificação 

Preservar o que é de todos- aquilo que a Natl,Jreza generosamente nos 
oferece- é um dever de todos nós. E tanto isso é necessário que, na medida 
em que não nos preocupamos com a sobrevivência dás espécies florestais e 
animais que nos cercam, o mundo vai se transformando em um imenso deser~ 
to. Muito se tem falado na eficácia dos inventos científicos e tecnológicos 
esquecendo-se de que nem sempre os seus êxitos corresponderam às expecta­
tivas, ou seja, o homem constrói um mundo, destruindo outro. Assim, temos 
hoje imensas florestas sendo devastadas ao mesmo tempo em que inúmeras 
espécies d~ animais são dadas como em extinção. Isto porque a ação preda­
tória de agentes destruidores não foi con~enientemente evitada e, como resul­
tado, a geração atual desconhece impOrtantes aspectos da evolução do reino 
animal. Foi necessário, mesmo, que surgissem movimentos de defesa da eco­
logia, para que se tivesse uma idéia dos índices de autodestruição em curso 
nas próprias esteiras do progresso. 

Entretanto, pouco ou quase nada se falou a respeito da preservação da 
fauna. Há muito tempo, a ação do homem tem deixado marcas de destruição 
também na fauna. Assim, temos espécies em franca extinção, como certos ti­
pos de baleia, o próprio peixe-boi da Amazônia, o lobo-guará do Planalto 
Central brasileiro, o tatu-canastra, o pirarucu, a ariranha, o jacaré, além de 
inúmeras espécies de pássaros que estão em franco desaparecimento. 

Urge, pilis, que se promovam amplas campanhas de esclarecimento jun­
to aos estabelecimentos de ensino, aos-setores voltados para a preservação do 
melo ambíente, em defesa da fauna brasileira. A exemplo do 21 de setembro, 
dedicado à flora, poder-se-á comemorar o dia da fauna a 22 do mesmo mês, 
completando-se, assim, o que se poderia chamar de ••semana ecológica". 

Daí, pois, as razões da presente proposição, que esperamos ver transfor­
mada em lei, com o apoio indispensável dos eminentes colegas do Senado Fe­
deral. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. - Eunice Michlles. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Agricultura e de 

Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l'T7, DE 1979 

Garante ao empregado al"*fttado por .. lhlce, a requerimento da 
emp.-, Indenização em fu.çio do .ulúlo que percebia em athidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O §3• do art. 8• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que alte­

rou a legislação da Previdência Social, passa a vigorar com a redação seguin­
te: 

"§ 3• A aposentadoria por velhice poderá ser requerida pela 
empresa, quando o segurado houver completado setenta anos de 
idade, se do sexo masculino; e St(Ssenta e cinco, se do feminino, sen­
do nesse caso compulsória, e garantida ao empregado a i~denização 
prevista nos arts. 478 e 497 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
paga pela metade.". 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
·as disposições em contrário. 

J astlftcação 

A Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência 
Social - ao dispor sobre a aposentadoria por velhice, que assumia caráter 
obrigatório quando requ~rida pela empresa, determinava. no a:t. 30, § 39: 

"A aposentadoria por velhice poderá ser requerida pela empre­
sa quando o segurado houver completado setenta anos de idade ou 
sessenta e cinco, conforme o sexo, sendo, neste caso, compulsória, 
garantida ao empregado a indenização prevista nos arti8os 418 e 
497 da Consolidação das Leis do Trabalho e paga pela metade". 

Sobrevindo a Lei n• 5.890/73 (a que propomos a presente retificação) no§ 3• 
do art. 89 reproduziu o mesmo preceito, mas ao fazer mensão dos dois arti­
gos da CLT, acertou o primeiro, e equivocou-se quanto ao segundo, 
invertendo-lhe a ordem dos algarismos. Com isso o art. 497 ficou grafado 
como 479. 

Os artigos referidos corretamente pelo LOPS prevêem na CLT: 

·"Art. 478. A indenização devida pela resciSão de contrato por 
prazo indeterminado serâ de urn mês de remuneração por ano de 
serviço efetivo, ou por ano e fração igual ou superior a seis meses. 

§ 19 O primeiro ano de-duração do contrato por prazo inde­
terminado é considerado como período de experiência e antes que 
complete, nenhuma indenização serã devida. 

§ 2• Se o salário for pago por dia, o cálculo da indenização te­
rá por base trinta dias. 

§ 3• Se pago por hora, a indenização apurar-se,á na base de, 
duzentas e quareilta horas por mês. 

Art. 497. Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrência de mo­
tivo de força maior ao empregado estável despedido é garantida a 
indenização por rescisão do contrato por prazo indeterminado, 
paga em dobro." 

O Ministro Mozart Victor Russomano, in "COmentârios à Lei Orgânica 
da Previdência Social", J9 volume, 2• edição~ J967, José Konfino, Rio, pâgs. 
208 e 209, referindo-se à aposentadoria por velhice do trabalhador, quando 
requerida pela própria empresa. preleciona: 

••Na prática, em geral, isso acontece quando o trabalhador atinge eleva­
da idade e torna-se, por esse motivo, incapaz para continuar produzindo de 
modo satisfatório. Entendeu o legislador que, nessa eventualidade, é lícito à 
empresa desembaraçar-se do empregado, requerendo sua aposentadoria por 
velhice. 

Não se trata, em absoluto, de originalidade criada pela Lei Orgânica. 
Trata·se, isso sim, de reprodução, mais ou menos fiel, das normas relativas à 
aposentadoria compulsória por motivo de idade prevista na legislação do 
IA PC. 

Neste caso especial, que se baseia, exatamente, na excessiva idade do tra­
balhador, o pedido da empresa depende da carência de sessenta contribuições 
mensais e, além disso, de um limite de idade mais alto. do que o comumente exi­
gido. Agora~ esse limite será de setenta anos, para os segurados do sexo mas· 
culino, e de sessenta e cinco, para as mulheres. 

Outro não era o limite adotado pelo Regulamento do IAPC, residindo a 
inovação, por parte da Lei Orgânica, no que se refere ao limite de idade da 
mulher, fixado em nível mais baixo, pela maior fragilidade do organismo fe:­
minino. 

Quando, porém, a Lei Orgânica ultrapassou todas as fronteiras até então 
conhecidas, no seu ..afã de dar uma efetiva proteção ao empregado que enve­
lheceu, foi ao sentir que a aposentadoria por velhice requerida pelo emprega­
dor, geralmente, é uma forma mais ou menos grosseira, quase sempre injusta, 
de o empregador se desvencilhar daqueles trabalhadores que, embora tenham 
dedicado seus melhores anos inúteis ou desinteressantes para o êxito da ativi­
dade econômica. 

Para reprimir tal atitude, pouco solidarista, de parte dos empregadores, 
a Lei Orgânica - mantendo, embora, como não poderia deixar de fazer, a 
possibilidade de o empregador solicitar a aposentadoria por velhice dos seus 
empregados - determinou que, nesse caso, ficaria a empresa com o encargo 
de pagar a metade da indenização por despedida injusta a que teria direito o 
empregado se houvesse sido despedido na data do afastamento do trabalha­
dor do serviço, Calculada na forma dos artigos 478 e 497, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (Lei Orgânica, art. 30, § 3•; Regulamento Geral, art. 57, 
parágrafo único)". 

Nos termos, portanto, da legislação anterior, quando o LOPS aludia aos 
artigos 478 e 497 da CLT, se o empregador requeria a aposentadoria do velho 
segurado, o afastamento deste da atividade era obrigatório, mas fazia ele jus, 
em tal hipótese, à percepção de 50% da indenização expressamente prevista 
no art. 497 da CLT. 

Quando, no equívoco da inversão perpetrado pela Lei n• 5.890/73, esse 
artigo ficou sendo o 479, viu-se prejudicado o segurado- compulsoriamente 
inativado - em cem por cento. É que o art. 479 da CLT estabelece: 

"Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador 
que, sem justa causa, despedir o empregado, será obrigado a pagar­
lhe, a título de indenização, e por metade, a remuneração a que teria 
direito até o termo do contrato. 

Parágrafo único. Para a execução do que dispõe o presente 
artigo, o cálculo da parte- variável ou incerta dos salários será feito 
de acordo com o prescrito para o cálculo da indenização referente à 
rescisão dos contratos por prazo indeterminado". 

A comprovação do engano, na citação equívoca do art. 497 pelo 479, es­
tá em que, o art. 479 trata de contrato por prazo determinado, e, se o empre­
gador deseja requerer-lhe a aposentadoria ao completar 70 ou 65 anos de ida­
de, se homem ou mulher, não iria contratá-lo por período que ultrapasse es· 
ses limites. quando assumiria a obrigação de indenizá-lo. E cabe ainda ressal­
tar que a omissão da alusão ao art. 497 deixou sem proteção quantos empre­
gados estáveis, contando 70 e 65 anos, se homem, se mulher, respectivamente, 
caso a empresa venha a ser extinta, pois em tal hipótese, o empregador pode-
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rá requerer a aposentadoria por velhice de tais empregados, sem a obrigação 
legal de pagar-lhes qualquer indenização. 

Como se constata, o que se verificou na redação do parágrafo alterando 
à Lei n9 5.890J73 foi um simples engano de inversão de algarismo no art. 497 
da CLT. Mas que, no entanto, ao ser escrito como o art. 479, vem prejudicao. 
do sobremaneira o aposentado no caso em tela. 

Cinge-se, portanto, a presente iniciativa, a proceder a essa retificação, 
grafando o artigo como sendo o 497 da CLT, restaurando direito assegurado 
ao trabalhador no antigo texto da LOPS, segundo acabamos de demonstrar. 

Produzidos estes fundamentos, esperamos haver trazido à colação os ele­
mentos necessários ao convencimento parlamentar para aprovação do pre­
sente projeto. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1979. - Franco Montoro 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Art. 311 A aposentadoria por velhice serã concedida ao segurado que, 
após haver realizado 60 (sessenta) contribu_ições mensais, completar 65 (ses­
senta e cinco) anos de idade, quando do sexo mascUHno, e 60 (sessenta) anos 
de idade, quando do feminino, e consistirá numa renda mensal calculada na 
forma do§ i' do artigo 6• desta lei. 

§ 111 A data do início da aposentadoria por velhice será a da entrada do 
respectivo requerimento ou a do afastamento da atividade por parte do segu­
rado, se posterior àquela. 

§ 211 Serão automaticamente convertidos em aposentadoria por velhice 
o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez do segurado que completar 
65 (sessenta e cinco) ou 60 (sessenta) anos de idade, respectivamente, se do 
sexo masculino ou feminino. 

§ 39 A aposentadoria por velhice poderá ser -requerida pela empresa, 
quando o segurado houver completado 70 (setenta) anos de idade, ou 65 (ses­
senta e cinto), respectivamente, se do sexo masculino ou feminino. sendo 
nesse caso compulsória, garantida ao- empregado a indenização prCvista nos 
artigos 478 e 479, da Consolidação das Leis do Trabalho e paga pela metade. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidoS às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 53, 
de i979.(n• 5.794/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária - INCRA, -a doar o imóvel que men­
ci<?na, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 579 e 580, de 1979, das 
Comissões: 

- de Agricultura; e 
-de Finanças. 

Em discussão o projeto (Pausa) Encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) Aprovado. A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 53, DE 1979 
(N• S. 794/78, na Câmara dos Deputados) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonizaçio e Reforma Agrária 
·- INCRA, a doar o imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JY Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, autorizado a doar, à União Federal, imóvel de sua propriedade, 
denominado "Fazenda Mambengo", com área de cento e setenta hectares, 
cinqüenta e dois ares e oitenta e nove centiares, situado no Município de São 
João dei Rei, Estado de Minas Gerais, incorporado ao seu patrimônio con-

forme averbação feita à margem da transcrição n• 21.614, Livro 3-U, lls. 297, 
do Cartório de Registro de Imóveis ãa Comarca de São João del Rei, 

Art. 2• O imóvel de que trata o artigo anterior destina-se à JWplan--' 
t_ação de um Campo de Instrução do Ministério do Exércitó. · 

Art. 3• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art 4~' Revogain•se as disposições Cm·.conti-ârio. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelhof-Ittllll: 

DiscussãoJ em turno único,. '.f?. frojeto_ de Decreto Legi~h~tivo 
n• 10, de 1979 (n• 9/79, na Câmara dos Deputados), que apiova o 
texto do Acordo de Amizade, Cooperação e Comércio erítre o Go-: 
verno da República ~ederativa do Brasil e o Governo Milital!Fcd~ 
ral da República Fed,eral da Nigéria, assinado em Br. asília, .llcJ9.A• .. : 
janeiro de 1979, temlo . ".- .. -

PARECERES f.\\ VORÁ VEIS, sob n•s 596 a ~98, de. tn!/,das 
Comissões: :.'; :--___ . . 

- de Relações Fj~terlores: 
- de EcoMmla;. e 
- de Educaçio ~ Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queir.~ discuti-lo,, declaro·a encerrada 
Em votação. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam p.errnaneçam sentados. fPausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comis~ãO de Redação. 

E o seguinle o projeto aprovadO 

PROJETO DE'. DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 10, DE 1979 

(N• 9/79, n~ Câmora dos Deputados) 

Aprova o texto de) Acordo de Amizade, Cooperoçio e CoMércio 
entre o Governo da República Federatln do Brasil e o Gove""'Mili· · 
llr Federal da República Federal da Nlgérla, ossinado em Brasília, a 
lO de jonelro de 1979, 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. I• Fica aprovado o texto do Acordo de Amilade, Cooperação e 

Comércio entré o Governo da República Feder&tiva do Brasil e o governo 
Militar Federal da República Federal da Nigéria, assinado em Brasília, a 10 
de janeiro de 1979. 

·Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigot na data de sua publí~ 
cação, 

9 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 3: 

Discurso em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
I i, de 1979 (n' 10(79, na Câmara dos Deputados), que aprova o te<· 
to do Acordo sobre a Criação de uma Comissão Mista de Co.Orde~ 
nação entre o GovefnO da República Federativa do Brasil e. o 1Go- ; 
verno Militar Federal. da República Federal da Nigéria, assinado 
em Brasília, a 10 de janeiro de 1979, tendo 

- PARECERES.FAVORÁVEIS, sob n9s 593 a 595, de 1979, 
das ComisSões: 

- de Reloçõe• El!terlores; 
- de Economia; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
'Não havendo quem queir~ discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. ·. ( 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Paus~.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão. 1 de Redação. 

É o seguinte o proJeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• Il, DE 1979 
(N• 10/79, 'a Câmara dos Deputados) 

. . 

Aprova o texto do Acordo sobre a Criação de umo Comissão 
Mista de Coordenação :-entre. o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo Mi.tor Fede. ral da Repúblieo Federal da Nigéria, 
ossinado em Brunia, ~ lO de janeiro de 1979. 

O Congresso Nacional deefeta: · !' · · 
Art. I• Fica aprovado P.lfÍ<to do Acordosobre a Criação de um~~ c~··, 

missão Mista de Coordenação eptre o Governo da República Federatiw_ do, -
' 1: . 

-il 
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Brasil e o Governo Milits:r F-ederal da República Federal da Ni8:éria, assina­
do em Brasflia, a 10 de janeiro de 1979. 

Art. 2' Este decreto legislativo entrarã em vigor na data de sua pubfi­
cacào. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Pas&a-se à votação do Requerimento n' 373, lido no Expediente, ~e ur­
gência para o Projeto de Resolução n• 67, de 1979. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação da .matéria. 

Passa-se à discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n• 67, de 1979 (apresentado pela Comissão de Economia como con· 
clusão de seu Parecer n' 627, de 1979), que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em um bilhão e dUzentos milhões 
de cruzeiros O montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pa·recer, sob n9 628, de 1979, da Comissão de Constituição ~ 
Justiça, pela constituciooalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) Encerrada 
Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovàdo. 
A matéria vai à Comissão de Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, a redação final, 
que será lida -pelo Sr. 19-Secretário. 

.É lida a seguinte 

PARECER N• 649, DE 1979 
Da Comluio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 67, de 1979. 

Relator: Senador Adalberto s. .. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n• 67, de 1979, que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar em Cr$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presidente 
- Adalberto Sena, Relator - Mendes Canale 

ANEXO AO PARECER N• 649, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 67, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte • 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autorlu o Governo do Estado do Rio de Janeiro a ele­
varem Cr$ 1.100.000.000,00 (um bilhão e duzentos mUbões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida eonsolldada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I" ~o Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos termos_do art. 29 

da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado 
·a elevar em Cr$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio de Janeiro S,A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BN H), com a garantia de fiança do BANERJ - Banco de Investimentos 
S.A., destinado à implantação do Sistema Metroviário da Cidade do Rio de 
Janeiro, obedecidas as .condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tratanto-se de matéria em regi· 
me de urgência, passa-se à sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores-que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovada. A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar !:Presente, convocando os Srs. Senadores para uma sessão ex­
traordinária, a realizar~se amanhã, às 11 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1·-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 43, de 1975 
(N• 973/72, na Casa de origem), que prevê dlstico emulativo para eliminação 
das embalagens de comercialização final, inserviveis após a sua utlh:açào, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 527 a 529, de 1979, das Comissões: 
- de Saúde, favorável n.os termos do substitutivo que apre&enta; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade do 

substitutivo da Comissão de Saúde; e 
___; de Economia, favorável nos termos do substitutivo da Comissão de· 

Saúde, com subemenda que apresenta. 

-2-

- Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 64, de 1979 ( apre-
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n" 621, de 
1979), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de 
empréstimo externo de USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares ameri­
c.anos), destinado a compor o aumento d,e capital da Companhia do Metro· 
politano de São Paulo - METRO, tendo 

PARECER, sob n• 622, de 1979, da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 65, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer 
n• 623, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR) a 
elevar em Cr$ 45.207.703,32 (quarenta e cinco milhões, duzentos e sete mil, 
setecentos e três cruzeiros e trinta e dois centavos) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 624, de 1979, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 66, de 1979 (a~ 
presentad~ pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer 
n• 625, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé (PR) a ele· 
varem CrS 45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, quatrocentos e noventa 
mil, quatrocentos e doze cruzeiros e oitenta e um centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 626, de 1979, da Comissão 
- de Constituitio e Justits, pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo· Coelho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS DE I• A 30 DE SE­
TEMBRO DE 1979 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno.) 

Projet01 desarquivados""" termos do art. 367, in fine. do Regimento Inter-
no: 

Projeto de Lei do Senado n• 104, de 1978- Senador Orestes Quércia­
acrescenta parágrafo único ao art. 476. da Consolidação das Leis do Traba­
lho. (Requerimento n• 273/79) - Sessão: 4-9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 147, de 1977- Senador Jarbas Passarinho 
- dispõe sobre a realização de seguros de órgãos do Poder Público e dá ou­
tras providências. (Requerimento n• 275/79) - Sessão: 49-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1978- Senador Orestes Quércia­
assegura ao empregado doméstico o direito ao recebimento da gratificação de 
natal instituída pela Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962. (Requerimento n• 
279 f19) - Sessão: 4-9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 138, de 1978- Senador Orestes Quércia­
altera a redação do§ I• do art. 6•, da Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976, 
que dispõe sobre o seguro de aciderltes do Trabal.ho a cargo do INPS. (~e­
querimento n• 284/79) - Sessão: 5-9-79. 
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Projeto de Lei do Senado n• 147, del978- Senador Orestes Quércia­
acrescenta parágrafo único ao art. Jv da Lei n"' 5.859, de 11 de dezembro de 
1972. (Requerimento n• 287/79)- Sessão: 5-9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 355, de 1978- Senador Orestes Quércia­
acrescenta dispositivo à Cons_olidação das Leis do Trabalho. (Requerimento 
n• 303/79)- Sessão: 6·9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 354, de 1978- Senador Orestes Quércia­
altera a redação do art. 474, da Consolidação das Leis do Trabalho. (Reque· 
rimento n• 307 J79) - Sessão: 1 0.9· 79. 

Projeto de Lei do Senado n• 336, de 1978- Senador Orestes Quércia­
acrescenta § 4• ao art. 71, da Consolidação das Leis do Trabalho. (Requeri· 
mento n• 308/79)- Sessão: 10·9·79. 

Projeto de Lei do Senado n• 303, de 1978- Senador Orestes Quércia­
dã nova redação ao art. 472 e seu parágrafo primeiro do Decreto-lei n• 5.452, 
de I• de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) (Requerimento n• 
313/19)- Sessão: 10.9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 286, de 1978 - Senador Orestes Quércia -
altera dispositivo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Previdência Social. (Requerimento n• 316J79)- Sessão: 11-
9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 80, de 1978 - Senador Orestes Quércia -
altera dispositivo do vigente Código de Processo Civil (Lei n• 5.869, de li de 
janeiro de 1973). (Requerimento p' 327/79)- Sessão: 18·9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 81, de 1978- Senador Orestes Quércia­
iniroduz alteração no Código de Processo Civil (Lei n• 5.869, de li de janeiro 
de 1973) (Requerimento n• 331/79)- Sessão: 20.9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 87, de 1978 - Senador Orestes Quércia -
dispõe sobre a preservação da fauna fluvial, pelas empresas concessionárias 
de produção- de energia elétrica, e dá outras providências. (Requerimento n'<' 
335/79)- Sessão: 20.9-79: 

Projeto de Lei do Senado n• 58, de 1979- Senador Nelson Carneiro­
introduz alteração no Decreto-lei n• 221, de 28 de (eveteiro de 1967; quedis· 
põe sobre a proteção e estfr\tulos à pesca. Sessão: 6·9· 79. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 86, de 1977-
(n• 877/75, na Câmara dos Deputados}- altera a redação do art. 17 da Lei 
n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964. Sessão: 13-9·79. " • 

Projeto de Lei dO Senado n• 19, de 1979- Senador Humbcrtq:Lucena 
- fixa novos limites de idade para inscrição em Concurso Público óli prova 
de seleção em entidades da Administração Indireta, e dá outras providências. 
Sessão: 14-9· 79. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1978 (n• 
973/75, na Casa de origem}- dispõe sobre a~uração da jornada de trabalho 
do pessoal da Caixa Econômica Federal. SesS!b: 20-9-79. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 145, de 1978 (n• 
4.697/78, na Casa de origem)- dispõe sobre a fixação e alteração do número 
de vagas nos cursos superiores de graduação, e dâ outras providências. 
Sessão: 27-9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 272, de 1978 - Senadot Ótto Lehmann­
dã nova redação à alínea a db art. 32 da Lei n• 4.591,4ol6 de dezembro de 
1964. Sessão: 28-9-79. • ''*· 

Projeto de Lei do Scnadp n• 133, de 1979- Senador Amaral Furlan­
altera dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, modificados pelas 
Leis n•s 5.697, de 27 de agosto de 1971, 5.78,1, de 5 de junho de 1972 e 6.444, 
de 3 de outubro de 1977 (Lei Orgânica dos Partidos), e dá outras providên· 
cias. Sessão: 28·9· 79. 

Projeto de Lei do Senado n' 1, de 1978 "-Senador Otto Lehmann- ,.,. 
voga dispositivo da Lei n• 6.5l5, de 26 de dezembro de 1977, e dá outras pro· 
vidências. Sessão: 28·9-79. .. ' 

Projeto de Lei do Senado n• 24, de 1979.- Senador Nelson Carneiro­
altera a Lei n• 4.655, de 2 de junho de 1965, que dispõe sobre a legitimidade 
adotiva. Sessão: 28·9· 79. 

Projeto de Lei do Senado n• 108, de 1978- Senador Orestes Quércia­
dispõe sobre aposentadoria especial, aos vinte anos de serviço, para os traba­
!hadores em cerâmica. (Requerimento n• 336/79} - Sessão: 26·9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 87, de 1976- Senador Nelson Carneiro- ProjetOI aproYados • eoovlados i SIJIÇio 
dispõe sobre estabelecimentos que lidam com sangue humano e seus deriva Projeto de Lei da Câmara n• 37, de 1979 (n• 5.742/78, na Casadeori· 
dos e dá outras providências. (Requerimento n• 354Í79)- Sessão: 28·9· 79. gem}- de iniciativa do Senhor Presidente da República- autoriza o J;lcpar· 

lamento Nacional de Obras Contra as Secas- DNOCS, Autarquia vincula· 
Projeto aprovado elll 1

9 
tllmo: da 80· Ministério do Intefior, a doar o imóvel que menciona, situado ilo Mu-

Projeto de Lei do Senado n• 237, de 1979- Senador Murilo Badaró- nicfpio de Sobral, Estado do Cearã. Sessão: 13·9-79. (Extraordinária). 
altera a redação do art. 9' da Lei n• 6.082, de lO de julho de 1974, e dá outras 
providências. Sessão: 27-9-79. Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n• 105, de 1974 (n• 

Projetos aprovados e em"iados à Comlssio de Redaçio 1.573/75. naquela Casa)- do Senador Nélson Carneiro- que institui o Có·. 
Projeto de Lei do Senado n• 214, de 1979- Com;.~Ao Diretora- cria e digo de Menores: Sessão: 27·9·79. 

transforma cargos do Quadro Permanente do Senado Federal, e dá outras Projeto de Lei do Senado n• 191, de 1977-DF- fixa idade máxima para 
providincias. Sessão: 13-9-79. inscrição em concurso público destinado·.áo ingresso em empregos e cargos 

Projeto de Lei da Câmara n• 5, de 1976 (n• 448/75, na Casa de origem}' do serviço civil do Distrito Federal. Sessão: 27-9-79. (Extraordinâria) 

- institui o Plano Nacional de Moradia - PLAMO, para as populações Projetos aprovados e enviados i promul1açio 

·com renda familiar até 5 (cinco) salários mínimos regionais,-e determina ou- Projoto de Resolução 09 49, de l979 _Comissão do Distrito Fe(lcral-
tras providências. Sessão: 19·9· 79. apr'?va as contas- do GovernQ do Distrito Federal relativas ao Exercício de 

Projeto de Decreto Legislativo n• 27, de 1978- (n' 141/78, na Câmara 1977. Sessão: 3•9•79• 
dos Deputados) aprova as contas do Excelcntfssimo Senhor Presidente da 
República, relativas ao exercício de 1977. Sessão: 19-9·79 (Extraordinária). Projeto de Resolução n• SO, de 1979- Comissão de Constituição eJus· 

Projeto de Decreto Legislativo n• 16 de 1979 (n• 15/79, na Câmara dos tiça- suspende a execução do art. I• da Lei n• 10.421, de 3 de dezembr<).dc 
Deputados}- aprova o Texto dos Estatutos do Grupo de Países Latino- 1971, do Estado de 'são Paulo. Sessão: 3·9·79. 
Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar- GEPLACEA. Sessão: Projeto de Resolução n•4;·de 1979- Senador Murilo Badaró ~altera a 
19·9-79 (Extraordinária). redação do art. 164, §§ 1• e 2•, inciso 11, do Regimento Interno do Senado Fe· 

Projeto de Resolução n• 17, de 1979- Senador Itamar Franco- altera . dera!. Sessão: 6-9-79. 

o Regimento Interno do Senado Federal. Sessão: 26-9· 7Q Projeto de Resolução n• 47, de 1979- Comissão Diretora- acrescenta -
Projeto de Resolução n• 56, de 1979- Comissão·de Constituição e Jus- parágrafo ao artigo 383, da Resolução n• 58, de 1972 (Regulamento Adminís· 

tiça- suspende a execução dos artigos 172 e 173 da Lei n• 1.442, de 17 de de- trativo do Senado Federal). Sessão: 20·9· 79. 

zcmbro de 1966, do Município de Botucatu - São Paulo. Sessão 26•9•79 Projeto de Resolução n• S9, del979- Comissão de Constituição e Jus-
(Extraor9inâria}. 

tiça- suspende a execução d~ art. 99, da Lei n• 5.301, de 16 de outubro de 
Projetos aprovados e enviados i Câmara dos Deplataaos 1969, do Estado'de Minas Gerais. Sessão: 27-9-79. (Extraordinária) · 
Projeto de Lei do Senado n• 247, de 1977 - Senador Itamar Franco Projeto de Resolução n• ®.de 1979- Comissão de Constituiçã<>e Jus· 

-dispõe sobre a aplicação dos recursos do Fundo de Participação dos Mu- tiça- suspende a execução dós artigos 256 a 260 da Lei n• 432, de 20 de d.,. 
nicfpios c dã outras providências. Sessão: 3-9-79. zembro de 1973, do Municfpi~ de Anápolis, Estado de Goiâs. Sessão: 27·9· 

Projeto de Lei do Senado n• 136, de 1976- Senador Lourival Baptista 79. (Extraordinâria) 
-altera a Lei n• 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades 
dos representantes comerciais autônomos e dâ outras providências. Sessão: Projetos retirados pelo autor e o•Jados ao arqtdl'o 
6•9•7~;ojeto de Lei do Senado n• 17, de 1977- Senado Franco Montoro- Projeto de Lei do Senador•I6'1;dc 1979 - ScnadorOrcstcsQ~· ; • • ·;;~-• 

9p_r
7
o
9
1bc. a propaganda comerc.ia.l·nos documentãrios ou cin.,._.;ornais; __ .• :_· •.. -•. -. ·.·.-·.:c. .....•.. _··· _· . dá nova redação ao art. 99, § I•, inciso lJI, do Código Civil. Sessão: 6-9-79. : ' _ 
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~~~~------------------------------~~~-----------------------~ 
Projeto de Lei do Senado n• 61, de 1979- Senador Aloysio Chaves­

especifica as hipóteses em que as decisões,' nos dissídios coletivos, poderão es­
tabelecer normas e condições de trabalho, trata do ex\::rcicio do direito de gre­
ve, e dâ outras providências. Sessão: 20-9-79. 

Projetos rejeitados e enviados ao arquivo 

Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1979- Senador Humberto Lucena 
- isenta o salário mínimo de descontos para a Previdência Social, e dá outras 
providências. Sessão: 05-9-79. 

Projeto de Lei do Senado n9 96,. de 1979 - Senador Nelson Carneiro­
modifica a redação do art. 2• da Lei n• 4.266, de 3 de outubro de 1963, que 
institui o salário-família do trabalhador. Sessão: 5-9-79 

Projeto de Lei do Senado n• 112, de 1979- Senador Cunha Lima -
considera não tributáveis para efeito do Imposto de'Renda, os proventos e 
pensões nas condições que indica. Sessão: 5-9-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 80, de 1977 (n' 238/75, na Casa de origem) 
- acrescenta parágÍ'afo ao art. 323 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I' de maio de 1943. Sessão: 13-9-79. 

Projeto de Lei da Câmara n' 8~, de 1978 (n' 2.880/76, na Casa de ori­
gem)- institui o cadastro de promitentes compradores de imóveis rurais, in­
tegrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural. Sessão: 13-9-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 32, de 1977 (n' 1.302/75, na Casa de ori­
gem)- acrescenta parágrafo ao artigo 39 do Decreto-lei n"' 9.853, de 13 de se­
tembro de 1946, que atribuiu à Confederação Nacional do Comércio o encar­
go de criar e organizar o Serviço Social do Comércio. Sessão: 20-9-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 60, de 1978 (n' 2.100/76, na Casa de ori­
gem) - dilata O prazo previsto na= letra d do parágrafo 59 do artigo 6"' do 
Decreto-lei número 1.381, de 23 de dezembro de 1974. Sessão: 20-9-79. 

Projeto de Resolução n' 41, de 1979 --Senador Orestes Quércia- ciia 
Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar denúncias sobre 
violações de Direito~ Humanos nos últimos dez anos. Sessão: 26-9-79. 

Projetos arquivados nos termos do art. 178, do regimento interno: 
Projeto de Lei do Senado n• 139, de 1975- Senador Vasconcelos Torres 

-dá nova redação ao§ 3• do art 67 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971. 
Sessão: 5-9-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 204, ·de 1975- Senador Orestes Quércia­
introduzindo alterações na Lei n• 5.782, de6 de junho de 1972, que fixou os 
prazos de Filiação Partidária. Sessão: 5-9-79. 

Projeto de Lei do Senado n•ll3, de 1977 -Senador Otto Lehmann- al­
tera dispositivos do Código de Processo Civil, atinentes à intimação do deve­
dor para a arrematação de bens penhorados. Sessão: 5-9-79 

Projeto de Lei do Senado n• 165, de 1978- Senador Otto Lemann- dá 
nova redação ao artigo 19 da Lei n• 6.515, de 26 de dezembro de 1977 (Lei do 
divórcio) Sessão: 26-9-79. 

Projeto !Obrestado 

Projeto de Lei do Senado n' 26, de 1979- Senador Orestes Quércia­
acrescenta parágrafos ao art. 517, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Sessão: 10-9-79. (Requerimento n• 314/79.) 

Requerimento de urxfncla aprovado (art. 371, e, do reclmento Interno) 

De autoria dós Senadores Humberto Lucena e Jarbas Passarinho -
para o Projeto de Lei do Senado n9 212,-de,1979- Senador Nelson Carneiro 
- institui contribuição sobre o custo dà prêmio dos seguros de vida e aciden­
tes pessoais, para fins de amparo aos idosos, e dá outras providências. Sessão: 
27-9-79. 

ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

IR<Umblda de estudar e relatar o veto parcial, aposto pelo Senhor 
Presidente da Repúbllca, ao Projeto de Lei n• 14 de 1979-CN, que 
''concede anistia e dá outras- providências''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 04 DE SETEMBRO DE 1979 

Aos quatro dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, às dezesseis horas e trinta minutos, na sala Clóvis Bevilacqua, presentes 
os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró e Deputados Ernani 
Sátyro e João Gilberto, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de estudar e reJatar o Veto ParciaJ, aposto pelo Senhor Presidente 
da República, ao Projeto de Lei n9 14, de l979-CN, que "concede anistia e dá 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Pe­
dro Simon e Deputado Luiz Rocha. 

De acordo com_o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presí­
dência, eventualmente, o Senhor Deputado Ernani Sátyro que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Yice~Presidente. Distribuídas as 
cédulas,o Senhor Deputado Ernani Sátyro convida o Senhor Senador Murilo 
Badaró para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Presidente: 
Deputado João Gilberto ............................ . 3 votos. 
Em branco ........... -............................ . I voto. 

Para vice-Presidente: 
Deputado Ernani Sátyro ............................ . 3 votos. 
Em branco ...... · ........................ : ........ . I voto. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados João_Gilberto e Ernani Sátyro. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João Gilberto agradece em 
nome do Senhor Deputado Ernani Sátyro e no seupróprio a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Aloysio Chaves para relatar o 
Veto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, Al­
feu de Oliveira, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada p.elo Senhor Presidente e_vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudar e relatar o Veto Parcial, aposto pelo Se­
nhor Presidente da República, ao Projeto de Lei n• 14, de !979-CN, 
que "concede Anistia, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 1979 

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e se· 
teota e- nove, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilacqua, 
presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró e os Depu­
tados Ernani Sátyro e João Gilberto, reúne-se a Comissão Mista do Congres~ 
so Nacional, incumbida de estudar e relatar o Veto Parcial, aposto pelo Se­
nhor Pres.idente da República, ao Projeto de Lei n9 14, de 1979-CN, que 
"concede Anistia, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Pe­
dro Simon e Deputado Luiz Rocha. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado João Gilberto, que solícita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião de instalaÇão, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Sena­
dor Aloysio Chaves, que emite relatório ao Veto em questão. 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, AI~ 

feu de Oliveira, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comis­
são e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 29, de 
1979 (CN), que ''autOriza modalidade de concurso de prognósticos da 
Loteria Federal, regida pelo Decreto-lei n9 204, de 27 de fevereiro de 
1%7, e dá outras providênciaS". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
25 DE SETEMBRO DE 1979 

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro de mil novecentos e setenta e 
nove, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presentes 
os Senhores Senadores Lenoir Vargas, Aloysio Chaves, Jutahy Magalhães, 
Alberto Silva, P3ssos Pôrto, Moacyr Dalla, Franco Montara e os Deputados 
Darcílio Ayres, Henrique Turner, Rafael Faraco, Celso Peçanha, Peixoto Fi~ 
·Jho e Péricles Gonçalves, reúne-~e a Comissão Mista do Congresso Nacional, 
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incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n• 29, de 1979-CN, que 
''autoriza modalidade de concurso de prognóstico•s da Loteria Federal, regida 
pelo Decret<>-lei n• 204, de 27 de fevereiro de 1967, edâ outras providências". 
- Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores.Senadores 

Amon de Mello, Nelson Carneiro, Jaison Barreto, LA.taro Barboza e os 
Deputados Pedro Germano, Nasser Almeida, Alcides Franciscato,· Elquisson 
Soares e Manoel Gonçalves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência o Senhor Deputado Henrique Turner, que declara instalada a Comis­
são. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Deputado Henrique Turner convida o Senhor Senador Ju­
tahy Magalhães para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Preoidente: 

Deputado Celso Peçanha 
Deputado Peixoto Filho 

Para VI.,...Presldente: 

li votos 
2 votos 

Deputado Darcílio Ayres 
Deputado Rafael Faraco 

.............................. I I votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente os 
Senhores Deputados Celso Peçanha e Darcílio Ayres. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Celso Peçanha, Presidente 
eleito, agradece em nome do Senhor Deputado Dar cílio Ayres e no seu pró­
prio~ a honra com que foram distinguidos e designa o SCnhor Senador Ju­
tahy Magalhães para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 32, de 1979 (CN), que "A<......,II dispositivo transi­
tório que estabelece eleição direta para Govemador de Mato Grosso 
do Sul". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 1979. 

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Se­
nhores Senadores Mendes Canale, Gastão Müller, Almir Pinto, Passos Pôrto, 
Aloysio Chaves, Bernardino Viana, Henrique Santillo, Evelãsio Vieira, Evan~ 
dro Carreira e Deputados Gomes da Silva, Nosser Almeida e Rafael Faraco, 
reúne·se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n• 32, de 1979-CN, que 
''Acrescenta dispositivo transitório que estabelece eleição direta para Gover­
nador de Mato Grosso do Sul". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Franco Montoro e Deputados Antonio Dias, Jairo Maga-

lbães, Feu Rosa, Antônio Garfos, Jerônimo Santana, Epiticío Cafeteira, Car· 
los Bezerra e Gilson de Barros. 

Havendo número regimental, o Senhor Vice-Pr.Sidente da Comissão / 
Deputado Nasser Almeida, np exercido da Presidência, abre os trallall!ol, 
comunicando o recebimento de Oficio da Liderança da ARENA, do Senado 
Federal, propondo as substituições dos Senhores Senadores Saidanhti'Derzi, 
Pedro Pedrossian e Helvfdio Nunes, anteriormente designados, pelos $enho· 
res Senadores Gastão Müller, Almir Pinto e Passos Pôno, para intesr•rem a 
Comissão. 

Propõe, ainda, o Scmhor Presidente a dispenSII da leitura da Ata da reu· 
nillo anterior, que, logo após, ~ dada como apro~ada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente coneede.a palavra ao· Relator 4ama· 
t~ria, Senhor Senador Aloysio Chaves, quem parecer opinando pela ~ 
jeição da Proposta de Emenda à Constitui · t 32, de 1979 (CN). 

Posto em discussão e votação, ~ o parecer do Relator aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se·a presente reuniãQ e, paracons.­

tar, eu, Nadir Ferreira da Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, lida e aprovada, seré. assinada pelo SOnho~ P-Rsidente, demais. 
membros da Comissão e vai à publicação. · 

COMISSÃO MISTA , 

ID<Umbida de estudo e parecer sobre •";oposta de Emetl4a 11 
Consdtuição a• 33, de 1979 (CN), que "Fixa os números de veràdo­
res para as <apitai• •o• Estados, admldndo o mixlmo de trlota e 
seis". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 1979. 

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro de mil novecentos e setenta e 
nove, às dezesseis horas, na Sala Clóvis Beviia., presentes os Senhores Se· 
nadares Aloysio Chaves, Lourival Baptista, Al~o Silva, Gabriel Hermcs,­
Aimir Pinto, Lenoir Vargas, Gastão Müller, Mauro Benevides.• Deputados 
Evandro Ayres de Moura, Túlio Barcelos, Darcflio Ayres, Rômuio Galvão e. 
lranildo Pereira, reune-se a Comissão Mista do Congreo.so Nacional, incum· 
bida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n• 33, de 
1979 (CN), que "Fixa os números de vereadores para -'eaPit~is dos Estados, 
admitindo o mâximo de trinta e seis". . · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, ~;Senhores Senadores 
Cunha Lima, Orestes Qutrcia, Lâzaro Barboza e Deputados Cantfdio Sam· 
paio, Telemaco Pompei, Samir Achôa, Amadeu Oeara, Cristína Tavares e 
Marcelo Cordeiro. 

Havendo número regimental, são abertos os ttabalhos pelo Senho.r Prt· 
sidente, Deputado lrariildo Pereira, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após t dada como 
aprovada. Prosseguindo o Senllor Presidente eomunica que ao Projeto foi 
oferecida uma emenda, julgadll peninente pela'· Presidência. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Se~ador 
Lenoir Vargas, que emite parecer contrário à Proposta e favorável à Emenda. 

Posto em discussão e votação, ~ o parecer aprovado, sem res~ri~es. 
Nada mais havendo a tratai-, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli· 

zabeth' Gil Barbosa Vianna, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membres 
da Comissão e vai à publicaçã(). 

1· ,, 
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MESA 

Pre1ldente 

Luiz Viana (ARENA- BA) 

Nilo Coelho (ARENA- PE) 

2•· VIce-Presidente 

Oi norte Mariz (ARENA....:..... RN) 

l •-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA-· MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor: Ant6nio Carlos de Nogueira 

Lotai: Âf'OJIO n- Térreo 

Telefpnes: 2~3-624<4 e 225·8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chete: Cândido Hippertt 
Locol: Anexo, 11- Térreo 

Telefone: 225·8505- Roma.is 301e 313 

COMISSÃO DE AGRICUlTUR.A- (CA) 
'(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Eveldsio Vi~rà 

Vice-Presidente: leite Chaves 

TitvlaYts Suplentes 
ARENA. 

I. Passos Pórto I. Jutahy Magol.,óes 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrouion 3. João Calmon 
4. Jose Lins 

• MDB 
1. Evelásio Vieira 1. Agenor Mario 
2. Leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. Jose Richa 

"Auiate~--~gio do FonMC__!I ~-=-Rotnel!l 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Ano,xo 11- Romais621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAI!i- (CÁR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vic:e·Presidente: Agenor Mario 

3~-.secret6rlo 

Lourival Baptista {ARENA- SE) 

4•-Secreté:lrlo 

Gostão Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Sacret6rlos 

Jorge Kalume (ARENA ~ AC) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Pôrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Raimundo Parente 

2. Jose lins 2. Alberto Silva 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

MDB 
I. Evondro Carreira I. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mouro Benevides 

Assistente: (-orlas Guilherme Fonseca- Rarn.al676 
Reuil'iões: T erços-feiros, às 10:00 horas 
local. Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ), 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de la Roc:que 
19-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 

29-Vice-Presid•nte: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

I. Henrique de la Rocque 
2. Helvídio Nunes 
3. José Sarney 
4. Aloysio Chaves 
5. Aderbol Juremo 
6. Murilo Badaró 
7. Mooç:yr Dolla 
8. Amoral Furlan 
9. Raimundo Parente 

I. Hugo Ramos 
2. leite Chaves 
3. lozoro BOrboto 
.: Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossord 
6. Franco Montoro 

ARENA 
1. lenoir Vorgas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Milton Cabral 
!i. Bernardino Viana 
6. Arnon d• Mello 

MDB 
1. Cunha limo 
2. Toncredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

A~sistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Revniões: Gvortos-feiros, _às 10:00 horas 
local; Sola "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Romo1623 

Outubro de 1979 . 

LIDERANÇA DA ARENA I DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-líderes 
Aloysio CtíoVes 

Jos~ Lins 
Aderbor'Jurema 
loman1o Júnior 
Moocyr Do !lo 
Murilo Badoró 
Saldanha Chln:i 

LIDERANÇA DO MDI I DA MINORIA 

Líder 
Poulo'Brouard 

VIce-Líderes 
Henriqve Sontillo 

:Humberto Lucena 
Marcos Freire 

Moura Benevides 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAl- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: lázaro Borbozo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jessé Freire I. José Guiomard 

2. José Sarney 2. Torso Outro 
3. Possas Pórto 3. Bendito Canelas · 
4. Saldanha Derzi •• Moacyr Oollo 

5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaro 
7. Benedito ferreiro 

MD8 
1. Itamar Franco 1. Henrique Santillo 
2. lázaro Barbozo 2. Roberto Soturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvon Rocha .. Mouro Benevides 

Auistente1 FranciKO Guilherme Theft Ribeiro - Ramal 306 
R~u~iÔes: -Qui~t~~:feir'Os, ·6;-ttiÓÕ-hor~-s- . - . 

Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo ll- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

~d~1 ~~nio_ Vi~a 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. Jose Lins 
4. JesM Freire 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canela$ 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 

2 .. T~~!o V!lela 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

Suplentes 
ARENA 

I. Helvidio Nunes 
2. Alb.rto Silva 
3. Benedito Ferreiro 
4. Vicente Vuolo 

MDB 
1. JoHI Richa 
2: Orestes Quércio 
3. T anc:redo Neves 
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-~--~-----------------------------------------------------------' 
Âssístente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane;,.:o 11 --Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Colmo~ 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

I. Joóo Calmon 

2. farso Outro 
3. Jutahy Magolhóes 

4. Aloys!o Choves 
5. Aderbol Jurema 

6 funice Michiles 

I. Adalberta Seno 

2. Evelasio Vieira 
3. franco Montoro 

Suplehtes 
ARENA 

1. Jose Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kolume 
4. Pedro Pedrossion 

MDB 

1. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Auistente: Sêrgio do Fonseca &roga - Ramo! 307 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:00 horas 

local: Sola "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE fiNANÇAS- (CF) 

(17 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunha limo 
Vice-Presidente: T ancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lomanto JVnior 
... AHonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

lO. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. T ancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 

4. Amoral Pei)(oto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benttvides 

7. Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Der%i 
2. Henrique de la Racque 
3. Jess4 Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cobrei 
6. José Guiomard 

MDB 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lororo Borboro 
.4. Jose Richa 

Assistente, Carlos Guilherme Fonseca - Romol 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE LEGISLAÇÀO SOCIAL- (CLS) 
(9 m~mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
3. Jesse Freire 
4. Moocyr DaUo 
5. Henrique de la Rocque 

Aloysio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Mogalhàes 
2. Raimundo Parente 

3. Eunice Michilcs 
4. Benedito Canelas 

MDB 
1. F ronco Montoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Aslistente: ~ila Laivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sola "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA.- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnçn de Mello 
Vice· Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Lui% Cavalcante 1. Affonso Comorgo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3.' Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar F ronco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique Sontillo 

Assistente: Francisco Guilherme Th"s Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 11:00 horas 
locol: Anexo ''B"- Sala ao lado do Gob. do Sr. Senador 
Joóo Bosco- Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

{5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

I. T orso Outro 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. Joào Calmon 
2. Murilo Bodaro 
3. Jose Sarney 

MDB 
1. Hugo Ramos 

Assistente: Moria Therera Magolhóes Motta- Ramol134 
Reuniões. Quintos-feiras, às 12:00 horas 

local: Solo "Clovis Sevilocqua"- Anexo 11 :-Ramal 623 

COMISSÀO DE RElAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Tarso Outra 
lO? .Vice-Presidente, Satdanka Oerti 
29 ·Yice·Presidente: lo manto Júnior 

Titulàres 

l. T orso Outro 
2. Bernardino Viana 
3. "aldonha Der%i 
4. lomonto Junior 
5 Mendes Conole 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. Jose Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossion 
3. Henrique de lo Rocque 

.4. Jo\e Guiomord 
5 Luir Cavalc:ante 

6. 

1. Paulo Brouord 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 
4. Jose Richo 
5. Amaral Peixoto 

·6. Tancredo Ne;.os 

MDB 

1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
3. leite Chave' 

Assistente: Cóndido HipperH- Fl:amais 301·313 
Reu-niões: Quortos·feiros, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barba~"- Anuo 11- -Romais621 e 116 

COMISSÀO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvan Rrx:ha 
Vice-Presidente: Henrique Sontilto 

llt~o~li::zres sUplentes 
ARENA 

1. lomonto Junior 1. Saldanha Oer:r:i 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomard 

MDB 
1. Gilvon Rocha L Jose Richa 
2. Henrique SantiUo 2. Adolbeito Seno 
3. Joison Barreto 

Asslstenfel L&do Ferreiro da Rocha - Ramol 312 
Reuniões: Quintos·fe\ra,, às 10:30 horas 

loco!: Sola "Ruy Barbosa''~ Anexo 11- Romaii 621 "716 · 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorge Kalume 

Vic•·Preside.nte: Mouro BeneVides 

Titulares Suplentes 

AlE NA 

1. klrge Kalume 1 Raimundo Parente 

2. tui:r: Cavalcante 2. Amoral Fvrlon 
3. Mo-rito 8adoro 3. Jose Guiomord 
4. Benedito ferreiro 

MDB 

1. Mouro Benevides 1. Cunha Uma 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: ltda Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, os 9:30 horas 
lo,al: Sola "Ruy Barbosa"- Anel(o 11- Ramais 621 e 71ó 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-~residente: Humberto luceno 

Titulares 

1. R~imundo Parente 
2. Henrique de la Rocqve 
3. ~fnardinÓ Viana 
4. Alberto Silva . 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrossian 
3. Aderbal Jurema 



498:1 Qal•ta-feira 4 

MDB 
I. Evandro Carreira 1. Or-estes Quercia 

2. Humberto Lucena 2. Evelasio Vieira 

3. lozaro Borboza 

Auistente: _leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feira-s, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716-

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prestdente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares 

1. Benedito ferreiro 

2. Vicente Vuolo 

3. Pedro Pedrossian 

4. Affomo Camargo 

J. Evondro Carreira 

2. lozoro Barbosa 
3 Orestes Quere ia 

Suplentes 

ARENA 

1 . Passos P8rto 
2. lomanto Junior 
3. Alberto Silvo 

MDB 

l. LeitB OiovBs 
2. Agenor Maria 

Auistente: Leila leivas ferro Costa - Ramal 497 
Reuniõe~: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"~ Anexo 11- Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COHISSÕES PER.."1A!'!ENTES 

Outubro de 1979 

S) SERVIÇO DE COMISSOES MISTÀS, ESPECIAIS 
E DE INQUE:RITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth d~! Souza Castro 

local: Ane~o li- Térreo 
Telefone: 225··8505- Romol303 
1) Comissões Tempororios poro Projetos do Congre~so No­

ctonal 
2) ComiHões Temperarias poro Aprecioçõo de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de Lei Orçamentário (art. 90 

do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões_: Haroldo Pereira Fernandes - Ro· 
..,-,af 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. f. 
Cruz - Ramal 598; Mauro Lopes de Só - Ramal 31 O. 

HOMRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEI~4ANENTES DO SENADO FEDERAL 

P/\M O ;,NO DE 1979 

HOru',s TERÇA s A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA S1\LJ\.S JI.SSISTE~!TE 

c.T. RUY Bl~Rll0S1\ LEI LA C.F. 
CLOVIS BCVI~~CQUA 

GUILHERME 
Rill11ais-621 e 716 Ramal - 623 

10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY BARBOSA LEI LA 
Ramal - 623 Ramais-62J. e 716 

HORAS QUAJlTA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILACQUA SÉRGIO 
Ramal - 623 

09:30 c.s.N. RUY BARBOSA LEI LA 10:00 
Ramais-621 e 716 

C.D.F. RUY BARBOSA FRANCISCO 

CLÓVIS BEVILACQUA MARIA 
Ramais-621 e 716 

c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA 

10:30 c.s. RUY BARBOSA L~ DA lO :()0 . Ramais-621 e 716 

C.A. RUY BARBOSA SÉRGIO 
Rarnais-621 e 716 ll :00 C .L. S. CLÓVIS BEVI~CQUA LEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramal - 623 

10:30 C.E. DANIEL 
Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA HARIA 

Ramal - 623 THEREZA 
C.R.E. RUY BARBOSA CÀNDIDO 

Ramais-621 e 716 
11:.00 

C.M.E. ANEXO "B" FRANCISCO 
Ramal - 484 

' 



SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILitÁRIOS 
Quadros comparativos anotados 

Comparação, dispositivo por dispositivo, da Lei n9 6.404, de 15-12-76, 

ao Decreto-lei n'~ 2.627, de 26-9-40- Sociedades por ações. 

Confronto entre a Lei n9 6.385, de 7-12-76, que "dispõe sobre o merca­

do de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários" e a legisla­

ção anterior que disciplinava o mercado de capitais- Lei n'~ 4.728. de 14-7-65. 

Notas explicativas: histórico das alterações e legislação correlata. 

Edição julho de 1977 

PRECO: • 

Cr$ 80,00 

/ 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇê'JES.J'ÉCNICAS (Anexo I) 

O~ pedidos de publicaçlo deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -7Q160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagilvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal .. 
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